
Quinta-feira, 21 de Janeiro de 2016 III Série-N.” 14

DIÁRIO M REPÚBUM
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 790,00

Toda a correspondência, quer oficial,'ouer 
(-'aw a anúncio c assinaturas do «Diário 
aKnublica». deve ser cingida a Imprensa 
tal - ER. cm Luanda, Rua Henrique de 
Mo 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
raw.nprersanacional.gov. ao - End teleg.: 

•fcprensa».

ASSINATURA

Ano

As três séries ........  . ................Kz: 611 799.50

A1? série ........ . .............. Kz: 351 270.00

A 2/ série .......  . ............. Kz; 139150.00

A3.1 série ........ . .............. Kz: 150111.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República J.x c 1* série c dc Kz: 75.00 e para 

a 3.* série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.’ serie cc depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E P

SUMÁRIO
BancoCaixa Geral Angola, S.A.

.Artes de Idealizar, Limitada.

Organizações Domizany, Limitada.

S4Y—Angola, Limitada.

Extra Limpe, Limitada.

JAMIBA—Sociedade Comercial e Industrial, Limitada.

Melidisa Energia, Limitada.

Meritórios, Limitada.

KAZYMIRUS — Empreendimentos, Limitada.

Centro de Cirurgia Oftalmológico, Limitada.

SCONE — Construção Civil, Obras Públicas e Empreendimentos 

Imobiliários, Limitada.

ARRY CAPITÃO — Comércio Geral (SU), Limitada.

Cometecno. Limitada.

Soptm, Limitada.

Mekan-Service, Limitada.

Adtlac, Limitada.
fardo Comercial, Limitada.

MM Firme, Limitada.

Angoviva, Limitada.

Manjar Dl Dio, Limitada.

tamalia, Limitada.

HENUMARI — Comércio e Prestação de Serviços (SU). Limitada.

Micro-Sam. Limitada.

Organizações Youki, Limitada.

DMVP, Limitada.

SousaPinheiro (SU), Limitada.

Grupo Teresa Cordeiro Angola (SU), Limitada.

Ango-Apec, Limitada.

«Jomasalp, Limitada.

HBOX — Logística, Limitada.

Ricardo Manei Comercial, Limitada.

FJJ—Royal Consulting, Limitada.

Analca Services, Lim (au)

Grupo Juvenil Espontâneo. Limitada.

Terras do Conde, Limitada.

Wal aboba Group, Limitada.

AMERSECA—Construção (SU), Limitada.

Makcláudiofukieno, Limitada.

Piso Térreo, Limitada.

Eurimelia, Limitada.

MlguelauriraEael, Limitada.

Bolos de Sonho, Limitada.

OJONE —Pr estação de Serviços e Comércio Geral, Limitada. 

Ornar & Isabel Rodrigues, Limitada.

JOÃO MATEUS & ISAÍAS— Empreendimentos, Limitada. 

Hanizael. Limitada.

Colégio Fravela, Limitada.

Grupo Pé de Cana, Limitada.

CARIAS —Produções e Prestação de Serviços (SU), Limitada. 

FIPROCON — Fiscalização, Projectos e Consultoria, Limitada. 

Pastelaria Eugênio Tchissingui, (SU), Limitada.

ARLAND — Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada. 

Centro Infantil e Primário Jocassia & Inês, limitada.

Luzocontas, Limitada.

Texto Editores, Sociedade Unipessoal, Limitada.

Guy & Uma Construções, Umitada.

SOTEN—Manutenção Industrial, Limitada.

Silent Focus, Limitada.

COFFEE BREAK—Gestão Hoteleira, Limitada.

Vante c, Limitada.

Tati Lito & Filhos, Umitada.

GRAF-B — Serviços Gráficos e Topografia (SU), Limitada.

Visão Activa (SU), Limitada.

Fáciljob, Limitada.

Lote 85 (SU), Umitada.

Túringol, Umitada.

NYDB — Indústria Alimentar, Umitada.

Sabores a Peso, Limitada.

Organizações Simão & Carvalho, Umitada.

raw.nprersanacional.gov


1194 DIÁRIO DA REPÚBLICA

ALÔ BABÁS Serviços Domésticos, Limitada.

Angoayn, Limitada.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda.
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Banco Caixa Geral Angola, S. A.

Certifico que, com início a folhas 9 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 993-B, do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Alteração parcial do pacto social na sociedade «Banco 
Caixa Geral Totta de Angola, S.A.».

No dia 18 dc Dezembro dc 2015, cm Luanda c no
l.°  Cartório Notarial, perante mim o Notário Licenciado 
Amorbelo Vinevala Paulino Sitongua, compareceram como 
outorgantes:

Fernando Marques Pereira, casado, natural dc São 
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, 
titular do Passaporte n.° NI73227, emitido pelo S.E.F — 
Serviço Estrangeiro e Fronteiras, aos 16 de Junho de 2014 e 
António dos Santos Domingos, casado, natural de Luanda, 
onde reside no Município do Rangel, Baino Nelito Soares, 
Rua Bula Matadi, Casan.0 7, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000291146LA035, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação emLuanda, aos 26dcNovembro de 2010, que 
outorgam em nome e em representação da sociedade «Banco 
Caixa Geral Totta de Angola, S.A.», com sede em Luanda, 
na Avenida 4 de Fevereiro, n.° 99, registada e matriculada 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob 
o n.° 162/2002, com capital social de Kz: 7.780.600.000,00 
(sete bilhões, setecentos e oitenta milhões e seiscentos 
mil kwanzas), com o NIF 5410000587, na qualidade de 
Presidente da Comissão Executiva e Administrador, respec­
tivamente.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­
nados documentos, bem como certifico a qualidade em que 
intervêm, tendo poderes para o acto pelos documentos que 
no fim menciono e arquivo.

E por eles foi dito:
Que,porforça da deliberaçãounanímepor escrito, e devi­

damente autorizados pelo Banco Nacional de Angola, pela 

presente escritura, procedem à alteração da Denominação 

social da sociedade para «Banco Caixa Geral Angola, S.A.», 
bem como a redacção dos artigos 5 ° e 8.° do pacto social 
que passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade adopta a fonna de sociedade anó­
nima, com a denominação de «Banco Caixa Geral 
Angola, S.A.», e tem o seu início a 1 de Julho 

de 2002.

ARTIGO 5.°
(Ac çõe s n ominativas)

1. As acções poderão ser apresentadas por 

títulos nominativos ou revestir a fonna escritu­
rai, devendo neste caso seguir o regime dos títulos 

nominativos.
2. Haverá títulos de 1, 5, 10, 50.1000,10.000 

acções ou mais, podendo ainda o conselho de 

Administração, a pedido do accionista, emitir cer­

tificados representativos de um número não inferior 

a 10.000 acções.
3. O custo das operações de registo ou outros 

relativos as acções. bem como o desdobramentodc 

títulos nas quantidades referidas no número ante­

rior, será suportado pelos interessados segundo 

critério fixado pela Assembleia Geral.
4. A sociedade pode, nos tennos da lei, emitir 

acções de diferentes categorias, modalidades oi 
cspccics.

5. O direito e ordenação da preferência a obser­

var na transmissão de acções serão averbados nas 

respectivas acções e títulos de acções da sociedade.

6. Os títulos de acções serão assinados, ponuna 

questão de autenticação, por dois administradores 

ou pelo Pr esidente do Concelho de Administração 

e um administrador, podendo uma das assinaturas 

sei* chancela.

ARTIGO 85
(Composição)

1. AAssembleia Geral éfonnada pelos accionis­
tas com direitoa voto, só sendo permitida a presença 
de quaisquer outras entidades que não façam parte 
dos órgãos sociais, singulares oucolectivas, quando 

devidamente autorizados pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, nos tennos da lei.

2. Sem alteração.
3. Sem alteração.
4. Sem alteração.
5. Sem alteração.
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6. Os obrigacionistas poderão estar presentes c 
intervir nas reuniões da Assembleia Geral, quando 
houverem sido convocados nos tennos do n.° 2 do 

artigo 10.° destes estatutos mas não terão, nessa 

qualidade, direito a voto.
7. Sem alteração.
8. Sem alteração.
9. Os membros do Conselho Fiscal e do Conselho 

de Administração deverão ser informados da reali­
zação das reuniões à Assembleia Geral e receber a 
convocatória, no prazo referido non.° 2 do aitigo 10.°, 
sendo-lhes pennitido intervir nas reuniões, mas não 

terão, nessa qualidade, direito a voto.
Mais disseram os outorgantes:
Que, continuam firmes e válidas todas as cláusulas, 

meros e alíneas não alterados por esta escritura.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

dl Certidão da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda;

b) Deliberação unânime por escrito;
c) Certificado de admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, aos 
4 de Dezembro de 2015;

Autorização do Banco Nacional de Angola.
Aos outorgantes e na sua presença, fiz em voz alta a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
ídvertència da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
íe90dias.

Está confonne.
Écertidão que fiz extrair e vai confonne o original.

1.’ Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 6 de 
hiieiro de 2016. —A Ajudante, Sandra Domingas José de 
limos Pinheiro. (16-0302-L01)

Artes de Idealizar, Lmnitada

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2016, 
hvrada com início a folhas 3 do livro de notas para escritu- 

diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
k Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

feta,Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ainilton Leonaldo Curizemba António, 
^tero, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

^eresidehabituahnente, no Município de Luanda, Distrito 
^ano da Maianga, Bairro da Maianga, Casa n.° 6, Zona 5;

Segundo: — Lusana Pacavira Domingos, solteira, 
^iot, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Belas, Baino Cidade do Kilamba, Prédio 

11015, Apartamento 1;

Unia sociedade comercial por quotas que se regera nos 
^os constantes do documento em anexo.Está confonne.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empiesa, em 
-Ma, 8 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ARTES DE IDEALIZAR LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Artes 

de Idealizar, Limitada», com sede social na Província dc 
Luanda. Município de Belas. Centralidade do Kilamba. 

Prédio Dl 5, Apartamento 01, rés-do-chão, podendo írans- 

feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fornias de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO r

A sociedade teni cano objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de seiviços, promoção e media­

ção imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de 

segurança privada, prestação dc serviços dc segurança pri­
vada, agro-pecuária, agricultura, piscicultura, exploração 

mineira; empreitadas de construção civil e obras públicas, 

comercialização de material de constnição, fiscalização de 

obras públicas, indústrias pesada e ligeira, pescas, serviços 

de limpeza, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­

sos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 

assistência a equipamentos diversos, produtos químicos 

e fannacêuticos, serviços de saúde, exploração de oficina 

auto e oficina de frio, educação, ensino geral, exploração 

de colégios e escola de línguas, desporto e cultura, instru­

ção automóvel, serviço infonnático, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas novas e usadas e seus acessórios e/ou 

peças sobressalentes; transporte de passageiros, transporte 
de mercadorias, venda de material de escritório e escolar, 

venda e instalação de material industrial, venda e assistência 

a viaturas; comercialização de lubrificantes, exploração de 

salão de cabeleireiro, barbearia e botequim; comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, exploração de perfu­

maria, venda de artigos de toucador e higiene, exploração de 

ourivesaria e relojoaria, agenciamento de viagens, gelada­
ria, exploração de parques de diversão, exploração florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, exploração de serralharia: car­

pintaria e marcenaria, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4o
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de

J
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Kz: 100.000,00 (ccm mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
aos sócios Amilton Leonaldo Curizemb a António e Lusana 
Paca vira Domingos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

ARTIGO6.0

A gerência e administração da sociedade, cm todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Amilton Leonaldo Curizemba 
António e Lusana Pacavira Domingos, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa dc caução, bastando uma 
assinatura para obrigai* validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegai* num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei*.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sc as houver.

ARTIGO9.0

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

[
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta E
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm 
igualdade de condições.

ARTIGO 11°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. «■hhhi -

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qua 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquff 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados ate 31 dc Março do ano ime­
diato.

.ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(16-0375-L02)

Organizações Domizany, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 443 do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Carla Manuela Monteiro Coelho, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro 

Mártires do Kifangondo, Rua 20, Casan.°50-A,Zona9,que 

outoiga neste acto na qualidade de representante legal da sua 

filha menor de idade, Heliane Kénia Monteio Valente, de 

15 anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Segunda: — Domingas Monteiro Muquixe, divorciada, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi- 

tualmente em Luanda, no. Distrito Urbano da Ingombota, 

Baino Ingombota, Rua de Adolfo Pina, Casa n.° 34, rés-do- 

-chão;
Uma sociedade comercial por quotas, que se regera nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES DOMIZANY, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Org* 
nizações Domizany, Limitada», com sede social naProvW 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano d» 
Ingombota, Baino Ingombota, Rua José da Silva Lameira, 
Casa n.° 34, podendo transferi-la livremente para qualquff 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais» 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação den-

- Paíg.
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ARTIGO 2.°
Asiia duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

liciodasua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

adata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

mos, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
;aistmção civil e obras públicas, promoção e mediação 

inobiliáiia, venda de equipamentos dos serviços de segu- 
tança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto 
c cultura, instrução automóvel, infonnática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
renda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
renda e assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 
cabeleireiro, barbearia, bouteque, comercialização de gás de 
cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­
maria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 

agência de viagens, farmácia, centro médico, clinica, gelada­
ria, exploração de parques de diversão, exploração mineira, 

exploração florestal, exploração debombas de combustíveis, 

estação de serviço, representações comerciais, serralharia, 
! caipintaiia, marcenaria, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
industria em que as sócias acordem e seja pennitido por lei

ARTIGO 4.°
0capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas iguais no valor noininal dc Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
Domingas Monteiro Muquixi e Heliane Kénia Monteiro 

Valente, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reseivado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei* uso.

artigo o.”
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Domingas Monteiro Muquixi, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade

1. A gerente poderá delegai* numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado á gerente obrigai’ a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.”

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva foima- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO &°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com as 
sobrevivas e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear uma que a todas represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 11°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entoe elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 135
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 145

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(16-0376-L02)
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S4Y —Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 39 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Einpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Paulo Benoliel David, casado, com 
Nahary Vieira Dias Cardoso David, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onderesidehabitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ilha do Cabo, Avenida Murtala Mohamed, n.° 268;

Segundo: — Abel Cassoma Domingos, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitua Imcntc, no Distrito Urbano da Maianga, Baino 
Cassequel, Rua 12, Casa n.c 114;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
S4Y—ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.Q
(Denominação, sede e representação)

1. A sociedade adopta a denominação de «S4Y — 
Angola, Limitada», etem a sua sede na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Eduardo Mondlane, Casa n.° 164.

2. A sede pode ser deslocada para qualquer outro local, 
dentro do território nacional, mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

3. A sociedade pode, por simples deliberação da 
Assembleia Geral, criar sucursais, filiais, agências, delega­
ções ou outrasfonnas locais de representação em Angola ou 
no estrangeiro e extingui-las quando entenda conveniente.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sociedade durará por tempo indetenninado, contando- 
-sc o seu início a partir do registo comercial da presente 
escritura de constituição.

ARTIGO3.’ 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto a comercialização de 
brinquedos eíectrónicos, manuais e afins, a promoção de 
negócios, prestação de seiviços, importação e exportação.

2. A sociedade pode ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou de indústria em que os sócios acor­
dem, desde satisfeitos os condicionalismos legais.

ARTIGO V
(Participaçõesnoutras sociedades)

A sociedade pode adquirir participações ou partici­
pai na constituição de quaisquer sociedades com objecto 

coincidente ou não daquele que exerce, ou em sociedades 

reguladas especiais, integrar agrupamentos complementares 
de empresas, e associar-se pela forma que entender a quais­
quer pessoas ou entidades, singulares ou colectivas.

/XRTIGO 5.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cin­
quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil 
kwanzas), pertencente ao sócio, João Paulo Benoliel Davide 
outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinzemil kwan­
zas), pertencente ao sócio, Abel Cassoma Domingos.

2. O capital social poderá ser aumentado pela contribui­
ção dos sócios, em dinheiro ou através de outros bens, ou 

através da incorporação de reservas, desde que tal aumento 

seja deliberado pela Assembleia Geral.
ARTIGO 6 o

(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, onerosa ou gra­
tuita quer a favor de sócios, quer a favor de estranhos, carece 

sempre do consentimento da sociedade. Em caso de ces­

são onerosa a sociedade em primeiro lugar e os sócios não 

cedentes seguidamente gozam do direito de preferência na 

sua aquisição.
2. Havendo mais que um sócio interessado na sua aqui­

sição, a quota será rateada na proporção das respectivas 

quotas.
3. Em caso de recusa de consentimento por parte da 

sociedade, esta obriga-se a amortizar a referida quota, 
por balanço de ocasião, sendo o valor apurado liquidado 

num máximo de trinta mensalidades sucessivas e iguais 

vencendo-se a primeira trinta dias após a data em que foi 

requerida a amortização.
ARTIGO 7.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, an todos os 

seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e passi­

vamente, compete ao sócio, João Paulo Benoliel David, que 

fica desde já, nomeado gerente com dispensa de caução.

ARTIGO 8/
(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se nos seguintes casos:
1. Pela assinatura do gerente.
2. Pela assinatura dc um procurador no âmbito dos pode­

res que lhe forem conferidos.
ARTIGO 9.°

(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o óigão máximo da sociedades 
é constituída pelos sócios.
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do preço cfcctuado num máximo dc trinta mensalidades 
sucessivas e iguais vencendo-se a primeira tiinta dias após a 

data em que foi requerida a amortização.

ARTIGO 12.°
(Convocatória n Assembleia Geral)

1 As Assembleias Gerais serão convocadas por carta 
registada com a antecedência mínima de 15 dias, se outras 

fonnalidades ou maior prazo não for legalmente exigido.

2. Os sócios poderão reunir-se e Assembleia Geral, sem 

observância de fonnalidades prévias de convocação, desde 

que todos estejam presentes e todos manifestem a vontade 
de que a assembleia se constitua e delibere sobre detenni- 

nado assunto.

3. Os sócios podem livremente designar entre os mesmos 
quem os representará nas Assembleias Gerais, mediante exi­
bição de procuração.

4.0 sócio titular de uma quota amortizável fica impedido 
de votai*, inclusivamente nas deliberações que a sociedade 

tenha de tomar para os fins do artigo 232.° do Código das 
Sociedade Comerciais.

ARTIGO 13.° 
(Lucros)

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de 
deduzida a percentagem para reserva legal, será dado o des­
tino que vier a ser deliberado em Assembleia Geral, sendo 

os lucros repartidos na proporção de metade para cada um 
dos sócias

ARTIGO 14? 
(Alterações)

As alterações ao contrato social, nomeadamente quanto 
a fusões, cisões, transformações, dissoluções e admissões 
de novos sócios, serão tomadas por deliberação unanime da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 15?
(Despesas)

A sociedade assume todas as despesas com a sua consti­
tuição e registo, bem cano com a aquisição de equipamentos 
e mercadorias destinadas ao objecto social desta sociedade, 

ficando a gerência autorizada a movimentar a conta de depó­
sito correspondente ao capital social para pagamento das 
referidas despesas. Os sócios declaram que procederão ao 
depósito do capital social num prazo de cinco dias úteis, nos 
termos legalmente previstos.

Declaram ainda que foram informados de que devem 
proceder à entrega da Declaração de inicio de actividade 
para efeitos fiscais, no prazo legal de 15 dias.

ARTIGO 16?
(Acordos parassoriais)

Os sócios podem celebrar entre si acordos parassociais.

ARTIGO 17?
(Lri e foro competente)

1. No omisso regulam as deliberações sociais e a legisla­

ção angolana aplicável.

o Compete a Assembleia Geral deliberar se a gerência 

[^minerada.
j É expressamente vedado aos sócios gei entes com- 

idineteiem a sociedade em actos ou documentos esti anhos 
objecto social, designadamente fianças, abonações, 

dês, letras de favor e semelhantes, respondendo o sócio 
[((itraventor pelas obrigações assumidas e pelos prejuízos 

•ue venha a ocasionai*.

ARTIGO 10.°
(Amortização de quotas)

1. Asociedade poderá amortizar a quota de um sócio sem 
o seu consentimento e independentemente da sua vontade 
oosseguintes casos:

a) Quando o sócio titular haja violado dolosamente o

contrato social ou cometido qualquer irregula­

ridade grave ou qualquer outro acto lesivo dos 

interesses ou créditos da sociedade, passível de 

procedimento criminal;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto,

arrolamento, qualquer outra fonna de apreensão 

judicial, tenha de ser arrematada, adjudicada ou 

vendida em processo judicial que não seja o de 

i inventário;
i c) No caso de cessão gratuita a favor de estranlios à 

sociedade;
d) Quando em partilhas de divórcio, a quota for adju­

dicada ao cônjuge não sócio,
e) Se, em consequência de partilhas, por morte do

seu titular, a mesma não for adjudicada a um dos 
herdeiros no prazo máximo de dois anos.

2. Deliberada a amortização, esta considerar-se-á, desde 
logo realizada, deixando o titulai* da quota de exercer quais­

quer direitos na sociedade.

3.0 preço dc qualquer quota para efeitos dc amortiza- 

(ào,em consequência do disposto nas alíneas a), b) e c) será 

igual ao que resultai* do ultimo balanço aprovado, ainda que 

I por simples maioria, e, em resultado do disposto nas alíneas 
d)e e) será apurado em balanço de ocasião elaborado para 

o efeito.

ARTIGO 11?
(Funcionalidade.)

1. Pormorte ou interdição de qualquer sócio, a sociedade 
continuará com os sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou 
representante legal do interdito devendo aqueles designar 
um, de entre si, que a todos represente na sociedade enquanto 
a quota se mantiver em comunhão hereditária.

2. Se os herdeiros do falecido não acordarem até dois 
anos após a abertura da herança na adjudicação da quota a 
um entre si, a mesma poderá ser amortizada pela sociedade.

3. No caso de nenhum dos herdeiros do falecido desejar 
continuar na sociedade, a quota ser-lhes-á amortizada por 

balanço de ocasião, realizado para o efeito, e o pagamento
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2. Para todas questões emergentes do presente contrato, 

quer entre sócios quer entre estes e a sociedade, fica estipu­
lado o Foro da Província de Luanda, com expressa renúncia 
a qualquer outro

(16-0468-L02)

Extra Limpe, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Nair Danif Monteiro e Silva, solteira, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Comandante Kunha n.°135,2.°;

Segundo: — Ednei e Silva Veloso de Castro, menor, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Comandante Kunha n.° 135, 2.°;

Terceiro: — Edjana Eduarda Silva de Castro, menor, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Comandante Kunha n.° 135,2.°;

Uma sociedade comercial por quotas limitada que se 
regerá nos tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

B’
ESTATUTOS DA SOCIEDADE

EXTRA LIMPE, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Extra 
Limpe, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Edifício Sigma, r/c, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fornias de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2..°

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.c

Asociedade tem cano objecto social, prestação de sei­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
de constmção civil e obras públicas, fiscalização de obras 
públicas, venda de equipamentos dos seiviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­

sos, fabrico c distribuição dc medicamentos, equipamentos 
e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, 
escola de condução, infonnática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instalação 
de material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­
cialização de material de constmção, comercialização de 
lubrificantes, seiviços de cabeleireiro e barbearia, botequim, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, perfumaria, artigos de toucador e 
higiene, seiviços de ourivesaria e relojoaria, agenciamneto 
de viagens, exploração de parques de diversão, explora­
ção mineira e exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do Comércio ou Indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (can mil kwanzas) iiite- 

gralmenterealizado em dinheiro, dividido e representado por três 
quotas sendo a primeira quota no valor deKz: 70.000,00 (setenta 
mil kwanzas), pertencente a sócia Nair Danif Monteiro eSilva, 
e outras duas quotas iguais no valor nominal deKz; 15.000,00 
(quinze mil kwanzas), pertencente aos sócios Ednei eSilva 
Veloso de Castro e Edjana Eduarda Silva de Castro, respec­
tivamente.

ARTIGO

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Nair Danif Monteiro e Silvo, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução,bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ã gerente obrigar a sociedade, em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como leiras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.
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j ARTIGOS.0
Ltacros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
! L pa« f™dos 011 destinos eSpedaÍS Cnad°S 

'Jlda Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

fiasse as houvei;
.!’ ARTIGO 9.°

< jsociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 

.^Iqucrdos sócios, continuando a sua existência com o 
Revivoeherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
lírfto, devendo estes nomear um que a todos represente, 

imanto a quota se mantiver indivisa.

j ARTIGO 10?’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
jidíiãs casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

j!|iidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

jincordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
;Wo em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
jidjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em isuai- 
Me condições.

ARTIGO 11/
I Asociedade i cscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 

I quer sócio, quando sobre ela recaia an*esto, penhora ou 
jfmência cautelar.

Segundo: — Lineidc Kátia Bartolomeu Agostinho .Veto, 

solteira, maior, natal do Cazenga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município do Cazenga, 

Baino Tala Hady, Rua Alter, Casa n.° 9, Zona 19;

Uma sociedade comerciai por quotas que sc regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JANLIBA - SOCIEDADE COMERCIAL E 

INDUSTRIAL, LIMITADA

ARTIGO 1/

A sociedade adopta a denominação social de «JANLIBA 
— Sociedade Comercial e Industrial, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Cazenga, 

Zona 19, Baiiro Tala Hady. Rua Alter, Casa n.0 9, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fornias de representação dentro efora do País.

ARTIGO r

j ARTIGO 12/
I fira todas as questões emergentes do presente contrato, 

Ios sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

ir/eeSj api^a sociedade, fica estipulado o Foro da 
I e Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13/
I Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

'feto e'en^° eS^ar aP,ova^° até 31 de Março do ano ime-

/ ARTIGO 14/
/ No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

ffesdaLei número 1/04 de 13 de Fevereiro de 2004 que é 
Peidas Sociedades Comerciais e demais legislação apli- 

íável

(16-0469-L02)

JANLIBA — Sociedade Comercial 
e Industrial, Limitada

I Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2016, 

I Wrada com início a folhas 43 do livro de notas para escri- 
I tas diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Bnpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires
I da Costa, Licenciado em Direito, fo: constituída entoe:

Primeiiv’ — João Agostinho Francisco Neto, solteno, 
maior natural de Cainbambe. Província do Kwanza-Norte. 

imiot, naitiiai Luanda, no Município do

B.«™ T.l. H.dy. Ru. AU».

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3/

A sociedade tem cano objecto social a prestação dc ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi- 
camentos^rodutoshospitalares. equipamentos laboratoriais 
diversos, Fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola 
de línguas, desporto e cultura, Escola de condução, infor­
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de constnição, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, fannácia, centro médico, 
clinica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de
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bombas dc combustíveis, estação dc serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústi ia em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARHGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas) pafencentes aos sócios João Agostinho 
Francisco Neto e Lineide Kátia Bartolomeu Agostinho Neto, 
respectivamente.

ARTIGO-V

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARncoe.’

A geràicia e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio, João Agostinho Francisco Neto, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
an pessoa estranlia à sociedade, paite dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia-Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais dc comunicação. Sc qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGOS.”

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
asperdasseashouver.

ARnGO9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios seráo liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta

dc acordo, e sc algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11*

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.”

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-0470-L02)

Melidisa Energia, Limitada

Certifico que, por esci ilura de 8 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 26 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do GuichéÚnico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel do Amaral Gourgel de Assis, sol­
teiro, maior, natural de Catete, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Nelito Soares, Casan.06;

Segimdo: — Edileusa Irina Passos Cardoso, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bain o São Paulo, Rua doKicombo, 
Prédio n.° 4, 3.° andar, Apartamento n.° 32;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notar ial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 11 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegtvel

ESTATUTOS DA S OCIEDADE 
MELIDISA ENERGIA, LIMITADA

ARTIGO 1.”
A sociedade adopta a denominação social de «Melidisa 

Energia, Limitada», com sede social na Província deLuanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Baiiro Nelito Soares, Casan. 6»
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í, Jotransfa i-I" livranente para qualquer outro local do 

iÇo nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
^oulrasfornias de representação dentro e fora do País, 

j ARTIGO 2.°

í 4sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
nicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

^a da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.®

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

fijos, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

(iiEtnição civil e obras públicas, promoção e mediação 

mobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu- 

iaiça privada, prestação de serviços de segurança privada, 

flfantário, creches, importação e comercialização de medi­

cam produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

tersos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa- 

aentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
t equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto 

< cultura, instrução automóvel, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada 
f ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria dc panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, re.nt-a-cnr, compra e 

renda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 

transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fis- 
calização de obras públicas, venda de material de escritório 

tescolar, venda e instalação de material industrial, venda e 

Meneia a viaturas, comercialização de material de cons- 
frução, comercialização de lubrificantes, exploração de salão 

cabeleiieiio, barbearia, botequim, comercialização de 

$ás de cozinlia, petróleo iluminante, peças sobressalaites, 

exploração de ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

lànnãcia, cenho médico, clínica, geladaria, exploração de 

parques de diversão, exploração mineira, exploração flo- 
icstal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais serralharia, caipintaria, 

Wcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

far-sc a qualquer outro ramo do comercio ou indústria an 

We os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (ceminil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal dc 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Miguel do Amaral Gourgel de Assis e outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencaite à 
sócia Edileusa Irina Passos Cardoso, respectivamente.

artigo 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con-

4. »I”’1 É
fcpreftrtncta. «a»'11» a““ 

quiser fazei' uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbe ao sócio Miguel do Amaral Gouigel de 

Assis, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

1. O gerente poderá delegai* num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, cm actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva foima- 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sedesocial a comunicação devera ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fimdos ou destinos especiais criados em

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, c an igual proporção serão suportadas 

ai perdas se as houver

ARTIGO 9.®

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.®

A sociedade resava-se o direito de amortizai- a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.”

Para todas as questões emeigeutes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou represaitantes, quer 
aitre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados eni 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei número 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0472-L02)

Meritórios, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­
turas diversas n° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Tchila Daskalos Henrique Chocombongue, 
solteiro, maior, natural de Recif, Brasil, mas de naciona­
lidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no 
Municqno de Belas, Baino Talatona, Condomínio Alfa, 
Casa ii° 38;

Segundo: — ISildério Paulo Fontes Lussati, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Mártires do Kifangondo, Rua 8, Casa n.° 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MERITÓRIOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Meritórios, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Belas, na Urbanização Nova Vida, Rua 175, 
Edifício n.° 142, Apartamento 5, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do tenitório nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.*

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a p artir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.’
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, exploração mineira 
e florestal, agro-pecuária, indústria, pescas, seiviços de hote­
laria e turismo, telecomunicações, constnição civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, gestão financeira, gestão de 

participações sociais, consultoria, formação profissional, 
ensino geral, modas e confecções, transportes marítimos, 
fluvial, aéreos e terrestres, recrutamento de mào-de-obra 
especializada e não especializada, compra e venda de via­
turas. fornecimento de equipamentos hospitalares, escolares 
e institucionais e representações comerciais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outroramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
pennitido por lei.

ARTIGO 4°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integralinente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (unia) de vala nominal 
de Kz: 99.000,00 (noventa e nove mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Tchila Daskalos Henrique Chocombongue,e 
outra quota de valor nominal deKz: 1.000,00 (mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Isildério Paulo Fontes Lussati, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Tchila Daskalos Henrique 
Chocombongue, que ficam desde já nomeado gerente, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá sei* feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, c cm igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver,

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou



Lito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
Imanto a quota se mantiver indivisa.

,í ARTIGO 105
í Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

í^ais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

ityiidaçãoe partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
Ií/eacordo, ese algum deles o pretender, será o activo social 

fritado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

<adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei-, em igual- 

hiede condições.

ARTIGO 11.°
’ Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

I çualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
fíovidêucia cautelar.

ARTIGO 12?'
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

çuer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
ffltreeles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
«ira

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai* a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 145
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

açòej da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0493-L02)

KAZYMIRUS — Empreendimentos, Limitada

Quarto: — Ana Irina Correia Víctor Alberto Teixeira, 

casada com Henda dos Santos Martins Teixeira, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano da Ingombota, Baino Maculusso, Rua Faria Leitão, 

n.° 415, Zona 8;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KAZYMIRUS — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

l.°

A sociedade adopta a finna de «KAZYMIRUS — 

Empreendimentos, Limitada», sociedade comercial por 

quotas, tem a sua sede provisória em Luanda, no Município 

do Cazenga, no BaiiTO Hoji-ya-Henda, Rua Ponta do Pargo, 

n.° 9, podendo ser transferida para qualquer outro local da 

Província de Luanda e podendo abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas locais de representação da sociedade, 

dentro e fora do país, quando convier aos negócios da socie­

dade. por simples decisão da gerência da sociedade.

2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, 

contando-se o seu início a partir da data da celebração da 

escritura pública.

Certifico que, por escritura de 11 de Janeiro de 2016, 
hvrada com inicio a folhas 48, do livro de notas para escri- 

brasdiversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Casimira Maria Alberto, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio n° 57,3.° andar, 

Apartamento C;

Segundo: — Víctorina Guimarães Correia Victor, 
solteira, maior, natural do Golungo-Alto. Província do 
Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Maianga, Rua Amílcar 

Cabral, n.° 51, Zona 5, 3.° andar, Apartamento C;
Terceiro: — Graciete de Fátima David Alberto, sol- 

leira maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga. 
Baãro Maianga, Rua Amílcar Cabral, n.’ 51, Zona 5,3.» andar. 

Apartamento C;

3.°

O objectivo da sociedade consiste no exercício da acti­

vidades de comércio em geral, a exploração de creches 

infantis e ATL, restaurantes e pensões, ciber>s café e venda 

de equipamentos de tecnologias de infonnação e comuni­

cação, podendo dedicar-se a outras actividades da indústria 

e do comércio em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

4.°

O capital da sociedade é de Kz: 100.000,00, (cem mil 
kwanzas), integrahnente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 4 (quatro) quotas, sendo a 1.* (pri­
meira) quota de valor nominal deKz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio José Casimiro Maria 
Alberto, a 2? (segunda) de valor nominal deKz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Víctorina 
Guimarães Correia Victor, a 3 * (terceira) quota de valor 
nominal de Kz: 12 500,00 (doze mil e quinhentos kwanzas), 
pertencente à sócia Graciete de Fátima David Alberto, e a
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4.’ (quarta) também deKz: 12.500,00 (dose mil e quinhen­
tos kwanzas), pertencente à sócia Ana Irina Coireia Victor 
Alberto Teixeira.

actividade com o sócio superstite c o representante do sócio 
falecido ou interdito, indicando de entre e pelos sucessores 
deste, enquanto a sua quota se mantiver indivisa.

5. °
A sociedade pode adquirir participações de outras socie­

dades e participar na constituição de outras sociedades, 
mesmo com idêntico objecto social ao seu.

6. °

Nao serão exigidas prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão efectuar à sociedade os suprimentos 
que cia carcccr, mediante condições de reembolso fixáveis 
por deliberação da Assembleia Geral.

7. °
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a favor de pessoas estranhas à sociedade, fica depen­
dente do consentimento desta, mediante deliberação da 
Assembleia Geral por maioria simples dos votos correspon­
dentes ao capital.

8. °

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos c contratos em juízo c fora dele, activa e pas­
sivamente, incubem a todos os sócios, que, desde já, ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo neces­
sárias 2 (duas) assinaturas para obrigai- validamente a 
sociedade

2. Os gerentes poderão delegar a totalidade ou parte 
dos seus poderes de gerência, mesmo em pessoas estranhas 
à sociedade, conferindo, para o efeito o respectivo instru­
mento de mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou outros actos 
destejaez

9. °

As Assembleias Gerais da sociedade serão realizadas 
nos tennos previstos pela Lei das Sociedades Comerciais 
em vigor.

10. °

Os lucros líquidos apurados no final de cada exercício 
económico, depois de deduzida a percentagem destinada a 
fundos criados pela Assembleia Geral da sociedade, serão 
divididos pelos sócios na proporção das suas quotas e em 
igual proporção serão suportadas as perdas, se as houver.

| Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

definitivo de qualquer dos seus sócios, continuando a sua

12. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários eà 
liquidação e partilha, procederão como acordarem. Perante 
eventual ausência de acordo e se algum dos sócios o preten­
der, será o activo social licitado em globo, com a obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

13. °

A sociedade fica reservado o direito de amortizai-a quota 
de qualquer sócio e sobre ela recair arresto, penhora ou outra 
forma de apreensão judicial.

14. °
Para a resolução de conflitos resultantes da execuçãoe/ 

ou da interpretação deste contrato, quer entre os sócios, quer 
entre estes e seus sucessores ou representantes e quer entre 
estes e a sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renuncia a qualquer outro.

15°

Os anos económicos serão os civis e os balanços saão 
fechados em 31 deMarço do ano seguinte ao ano concernente.

16.°
No omisso, regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-0495-L02)

Centro dc Cirurgia Oftalmológico, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 77, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Osvaldo Lobo do Nascimento, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano c Baiiro da 
Ingombota, Laigo Barbosa Rodrigues, Casa n.° 3, rés-do- 
-chão;

Segtmdo: — Katia Jandira Andrade do Nascimento, sol­
teira. maior, natural da Ingombota. Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Baiiro da 
Ingombota, Rua Major Kanhangulo, Prédion.° 59,5.°andar, 
Apartamento, 28;

Terce/7io.- — Manuel António Gomes Mendonça, sol­
teiro, maior, natural da Matala, Província da Huíla, residente 
liabitualmente an Luanda, no Município de Belas, Baiiro 
Baifica, casa sem número;
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to- - Carlos João Sampaio, casado com Madalena 
f£o Vime Sampaio, sob o regime de comunhão 

guiados, natuial do Kuito, Província do Bié, residente 
Quente em Luanda, no Distrito Urbano e Baiiro da 

jiiiiliota, Travessa da Cafalo, Prédio n.° 39, 2.° andai;

^anientoT,
__ Aurélio Fernandes Cabenda. casado com 

^Fernandes da Cunha Cabenda, sob o regime de

((flxmlwo dc adquiridos, natural de Amboim, Província

Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 
ífetnto Urbano e Baino da Maianga, Rua Padre Francisco 
'eGouveia, Casa n.° 12;

to sociedade comercial por quotas limitada, que se 
iseranos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

tai*, aos 12 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO ■l."
(Capital sodal)

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido por (cinco) 

quotas, sendo 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Osvaldo Lobo do Nascimento, Katia 

Jandira Andrade do Nascimento e Manuel Antómo Gomes 

Mendonça, outra quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 

(quinze mil kwanzas), pertencente ao sócio Carlos João 

Sampaio e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000.00 

(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Aurélio Fernandes 

Cabenda, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Transmissão de quotas)

1. A cessão de quotas, no todo ou em parte é livremente 

pennitida entre os sócios.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CENTRO de cirurgia oftalmológico, 

LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação social de «Centro 

mirgia Oftalmológico, Limitada», com sede social na 
vncia de Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

ano da Ingombota, Baino Kinaxixi, Rua Comandante 

e la> n. 38, podendo transferi-la livremente para qual- 
Rr outio local do território nacional, bem como abrir 

-j suçuisais, agencias ou outras formas locais derepre- 
Wo dentro e fora do País.

2. A cessão de quotas a estranhos à sociedade, fica 
dependente do consentimento da sociedade, à qual é sempre 

reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a 

sociedade dele não quiser fazer uso.

3.0 sócio transmitente da totalidade ou de parte das suas 

quotas, comunicara a sociedade, através de escrito idóneo, a 
entidade do adquirente, a quota ou quotas a serem transferi­

das, o preço, as condições depagamento, bem como todas as 

demais condições dc transmissão pretendida.
4. O prazo para a sociedade deliberar sobre o consenti­

mento a transmissão de quotas é de sessenta dias a contar da 
data de recepção pela sociedade da comunicação mencio­

nada no número anterior. Sc a sociedade não deliberar sobit 
o pedido de consentimentonoprazo anterior mencionado, a 
eficácia da cessão deixa de depender dele.

artigo z°
(Duração)

Asna duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
wícioda sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

Asociedade tem como objecto:

a) Clínica;

b) Produção de lentes oftalmológicas:

c) Compra e venda de materiais ciniigicos gastáveis

e hospitalares, produtos químicos e farmacêuti­

cos;
d) Cirurgia dc oftalmologia;

e) Importação e exportação;
J) Centro de cinngia oftalmológico;

g) Óptica;
h) Podendo exercer ainda quaisquer outras achwda-

des de prestação de serviço e indústria pemuli- 

das por lei e acordadas pelos sócios.

5. O prazo para os sócios exercerem o seu direito de pre­
ferência è de trinta (50) dias a contar da data da deliberação 
que prestou o consentimento. Decorrido o prazo mencio­
nado no presente número, a transmissão é livre.

ARTIGO 6.” 
(Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais são convocadas por carta regis­
tada, com antecedência mínima de quinze (15) dias.

2. Os sócios que não possam estai- presentes na 
Assembleia Geral podem fazer-se representar por outro 

sócio, ou por terceiro, através de uma carta assinada pelo 
sócio e dirigida à sociedade.

3. As seguintes matérias estão sujeitas à deliberação da 
Assembleia Geral:

a) A exigência ou restituição de prestações suplemen­
tares;

b) A amortização de quotas, a aquisição. alienação de
quotas próprias e o consentimento para a divisão 
ou transmissão/cessão de quotas;

c) A exclusão de sócios; ■

d) A nomeação e exoneração da Direcção Geral;
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e) A aprovação do relatório dc gestão, do Relatório 
de contas do exercício e a distribuição de divi­
dendos;

fi A proposição de acções pela sociedade contra 
gerente ou membros de órgãos de fiscalização;

g) A alteração do contrato de sociedade;
h) A fusão, cisão, transfonnação e dissolução da

sociedade;
i) A subscrição ou aquisição de participações noutras

sociedades e a sua alienação ou oneração;
j) A alienação, oneração ou locação de património da

sociedade;
k) Outros assuntos que não sejam por lei, pelos esta­

tutos ou deliberação dos sócios da competência 
ou expressamente autorizados aos gerentes.

ARTIGO 7.°
(Gestão)

1. A gestão, a administração e a representação da socie­
dade, em todos os seus actos e contratos, em juízo ou fora 
dele, activa e passivamente, incumbe à gerência composta 
por um a três gerentes, nomeados em Assembleia Geral.

2. A gerência será remunerada confonne for deliberado 
pelos sócios em Assembleia Geral.

3. A gerência pode delegar nalgum dos gerentes compe­
tências para determinados negócios e/ou conferir mandato a 
favor de empregados da sociedade ou de terceiros para a prá­
tica de determinados actos ou categoria de actos.

4. AAssembleia Geral poderá deliberai' pela nomeação 
de não sócios para gerentes da sociedade.

artigos.0
(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se de fonna valida nos seus actos e 
contrato nos seguintes casos:

aj No caso de gerência singular, pela assinatura do 
gerente;

b) No caso de gerência plural:
(i) Pela assinatura de dois gerentes;
(ii) Pela assinatura de um gerente a quem tenha 

sido delegado poderes para a prática do acto:
c) Pela assinatura de um ou mais procuradores nos

tennos das respectivas procurações.
ARTIGO 9.°

(Distribuição de hieros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou reservas especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas.

ARTGO 10 0
(Dissolução)

1. A sociedade dissolve-se nos casos e nos tennos da lei, 
por deliberação da Assembleia Geral, tomada por maioria 
qualificada de três quartos dos votos correspondentes á tota­
lidade do capital social.

2. A liquidação do património cm consequência da dis­
solução da sociedade será efectuada por uma comissão 
liquidatária, pela Direcção Geral em exercício, salvo delibe­
ração cm contrário da Assembleia Geral.

3. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários. A 
liquidação c a partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

4. A sociedade não se dissolverá por morte ou impe­
dimento dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO II o
(Amortização de quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio quando sobre ele recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Concorrência)

Nos tennos da lei, os integrantes da Direcção Geral não 
podem exercer actividades cm sociedades concorrentes.

ARTIGO 11°
(Foro)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°
(Exercício anual)

Os anos sociais serão os civis e, ocoirem até 31 de 
Dezembro de cada ano, devendo o enceiramento das contas e 
balanço ocorrer até 31 de Março do ano imediatamente a seguir.

ARTIGO 15°
(Lei aplicável)

No omisso regularão as deliberações da Assembleia 
Geral, as disposições da Lei n.° 1/01, de 13 de Fevereiro, ea 
demais legislação aplicável.

Disposições Transitórias
ARTIGO 16°

(Nomeação dos órgãos sociais)

A administração e representação da sociedade são exer­
cidas pela Direcção Geral eleitas em Assembleia Geral e 
expresso em acta.

(16-0496-L02)

SCONE — Construção Civil, Obras Públicas 
e Empreendimentos Imobiliários, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 35 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 312-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
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. costn, realizaram alteração ao pacto social da socic- 
^e«SCONE — Constnição Civil, Obras Públicas e 

jftiipreendinientos Imobiliários, Limitada».
r W/7ú. __ cândido Hipólito de Sousa Van-Dúnem, 
(,:adocan Carla Maria Coelho da Silva Van-Dúnem, sob 

^siinede comunhão de adquiridos, natural de Lubango, 
jyoviicia da Huíla, residente habitualmente em Luanda, no 

piitntoUrbano da Ingombota, Província de Luanda, Baino 
L Ingombota, Rua Sociedade Geografia, n.° 20, 3.°-32, 

çoecutorga neste acto por si individualmente e como man- 

$áno do sócio António Hennan Lourenço, casado com 
jilwa Capassa Henrique Pinto Lourenço, sob o regime de

| («nunlião de adquiridos, natural de Menongue, Província 
toKiiando-Kubango, residente habitualmente em Luanda, 
ro Distrito Urbano do Sambizanga, Baiiro São Paulo, Rua 
JobaMandiune, casa sem número;

Scgwic/o: — Sandra Marisa Alvares da Silva, solteira, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
fôide habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Hauro Operário, Rua E, Casa n/; 51-53;

I Patrícia Ariete Correia Filipe, solteira,

j maior,natiual do Cazenga, Província de Luanda, onde reside
I iabitualmente, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, 
I Edificio-Vó, 5.° andar, Apartamento n.° 1, titulai’ do Bilhete 

I de Identidade n.° 000023061LA25, emitido pela Direcção 

I Nacional de Identificação, aos 8 de Outubro de 2013.
I Epor eles foi dito:

I Que, eles e o representado do primeiro outoigante são os 
I únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas.

i taominada «SCONE — Construção Civil, Obras Públicas 
If Bipreeiidinientos Imobiliários, Limitada», com sede em 

j Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

I ta de Gaia, Bloco 88, Apartamento n.° 22,2.° andai- Direito, 

I constituída por escritura pública datada de 2 de Dezembro 
I k2013, lavrada com início a folhas 55, vaso, a folhas 56, 

I te livro de notas para escritura diversas n.° 178-A, reais- 

I bda na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

í PSecção do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 3953-13, 
I foino capital social dc Kz: 100.000,00 (ccm mil kwanzas), 

I ifllegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

I por quatro quotas, sendo duas quotas iguais no vala* nominal 

I deKz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), cada uma, peitencen- 

I tes aos sócios António Hennan Lourenço e Cândido Hipolito 

/ de Sousa Van-Dúnem, outra quota no valor nominal 

/ de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas). pertencente â 

sócia Sandra Marisa Alvares da Silva e a outra no valor nomi­

nal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencente à 

sócia Patrícia Ariete Coireia Filipe;
Que, pela presente escritura e confonne deliberado em 

Assembleia de Sócios, datada de30 de Setembro de 2015, tal 
como consta da acta que no fim menciono e arquivo, opri- 
nteiro outoigante no uso dos poderes a ele conferidos, cede 
a totalidade da quota do seu mandante (Antomo Hennan

Lourenço), pelo seu valor nominal a si mesmo (Cândido 

Hipólito de Sousa Van-Dúnem). valor este já recebido pelo 

cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 

deste modo definitivaniente da sociedade, nada mais tendo 

dela a reclamar, renunciando também o cargo de gerente que 

antes lhe incumbia;

Pelo primeiro outoigante foi dito que. aceita a referida 

cessão e unifica a quota aceite com a que já detinha na 

sociedade, passando a ter a quota única no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas);

Que, cm função dos actos praticados altcra-sc a rcdac-

ção dos artigos 4.° e 6.° do pacto social que passam a ser a 

seguinte:
m iiuii ■«••• ■••••■ miat tint nmi imm n mm mm wm mui mmm un

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por três quotas, sendo a 

primeira no valor nominal de Kz: 60.000,00 (ses­

senta mil kwanzas), pertencente ao sócio Cândido 

Hipólito de Sousa Van-Dúnem, a segunda no valor 

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­

zas), pertencente à sócia Sandra Marisa Alvares da 

Silva e a terceira no valor nominal deKz: 15.000,00 

(quinze mil kwanzas), pertencente à sócia Patrícia 

Ariete Correia Filipe.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 

dele, activa e passivamente, incumbem aos sócios 

Cândido Hipólito de Sousa Van-Dúnem e Sandra 
Marisa Alvares da Silva, que ficam desde já nomea­

dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 
duas assinaturas para obrigar validamente a socie­

dade.
1. Fica vedado os gerentes obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranlios aos negócios sociais 
da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­
nações ou actos semelhantes.

2. Os gerentes poderão delegai' an pessoa estra­
nha a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato, em 
acta da sociedade, aprovada pela maioria dos sócios, I

Declaram ainda que continuam finnes e válidas as 

demais disposições do pado social, não alteradas pela pre­

sente escritura.

Assim o disseram e outorgaram
Está confonne. 1
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-0499-L02)
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ARRY CAPITÃO — Comércio Geral (SU), limitada

Barbara CelesteFerreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do RegistoComercial deLuanda, 25 Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 46, do livro-diário de 12 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória

Certifico que Any da Costa Capitão, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, 
Casan.0 20, Zona 18, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «ARRY CAPITÃO — Comércio 
Geral (SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município 
do Cazenga, Baiiro Cazenga, Rua da Administração do 
Cazenga, Casa n° 20, Zona 18, registada sob o n ° 150/16, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 25 Secção 

do Guiché Úhico da Empresa, em Luanda, 12 de Janeiro de 
2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ARRY CAPITÃO — COMÉRCIO GERAL (SU), 

LIMITADA
ARTIGO 15 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «ARRY CAPI­
TÃO — Comércio Geral (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, no Município do Cazenga, Bain o 
Cazenga, Rua da Administração do Cazenga, Casa n.° 20, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fornias de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Durnçuo)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 35 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotela­
ria e turismo, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 
pescas, agro-pecuária, infonnática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções. transportes marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
restauração, transitários, oficina auto, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis, comercialização de medica­
mentos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
agenciamento de viagens, promoção e mediação imobiliá­

ria, relações públicas, pastelaria c panificação, exploração 
de parques de diversões, realização de espectáculos cultu­
rais, recreativos e desportivos, exploração florestal, estação 
de seiviços, representações comerciais, serralharia, carpin- 
taria, venda de alumínio, educação e ensino, segurança dc 
bens patrimoniais, telecomunicações, instalação emanuten­
ção de redes eléctricas e de telecomunicações, seiviços de 
infonnática, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria cm 
que o sócio único decida e seja pennitidoporlei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
tuna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemmil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Any da Costa Capitão.

ARTIGO 55
(Cessão cie quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 65
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, an todos o? 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 75 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 85 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 95 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 105 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara 31 
de Março imediato.
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artigo n.°
(Omisso)

I oiniSso regularão as deliberações sociais, as dis- 

! .ições<la Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
posições da Lei das Sociedades Comerciais, n 0 1/04, 

de Fevereiro.
(16-0500-L02)

Cometecno, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Janeiro de 2016, 

forrada com início a folhas 58, do livro de notas para escri- 

Imus diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 

foiço da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
ia Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Santos Borges Domingos, casado com 
Tuesa Alfredo Domingos, sob o regime de comunhão de 
fundos, natural de Cambundi-Catembo, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi. Baino Neves Bendinha, Rua 

Ngola, Casa n°31;
Segundo: — Damião Mateus Manuel Quinengo, casado 

com Adelaide de Lassalete Nunes de Oliveira Quinengo, 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do 

Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualinente, no 
Município de Viana, RainoKm 14, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

dos tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

luanda, aos 12 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

infantário, creches, importação c comercialização dc medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informá­

tica, telecomunicações, instalação e manutenção de redes 

eléctricas e de telecomunicação, hotelaria e turismo, restau­

ração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, 
agro-pecuária: indústria de panificação, camionagem, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, venda e assistência a 

viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clinica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4°

O capital social c dc Kz: 100.000,00 (ccmmil kwanzas), 
integralniente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Santos 
Borges Domingos e Damião Mateus Manuel Quinengo.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COMETECNO, LIMITADA

ARTIGO I o
Asociedade adopta a denominação social de«Cometecno, 

Umitada», com sede social na Província de Luanda, no 

Município de Viana, Bain o Km 13, Rua do Supermercado 
Alimenta Angola, Casa n.° 12, podendo transferi-la livre- 

wentepara qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2."

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu- 
rança privada, prestação de serviços de segurança privada,

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6/

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, incumbe aos sócios, Santos Borges Domingos 

e Damião Mateus Manuel Quinengo, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendonecessá- 

rias as duas assinaturas da gerência pai a obrigar validamente 

a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigai- a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos sane* 
lliantes.
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ARTIGO 7.®

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO8.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serâo dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0501-L02)

Soptm, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas a° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração par­
cial ao pacto da «ociedade«Sopíni, Limitada».

Itula Rodrigues Manuel, solteiro, maior, natural do 
Lubango, Província da Huíla, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Baino 
da Ingombota, Rua da Missão, Prédio n.° 77,6.° andar, que 
outoiga neste acto como mandatário de Afonso Nvutuka 
Malungo, casado comAdelina Sofia Kisungu Malungo, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualniente, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino 
Cassenda, Rua 9, Casa n.° 39 e Adelina Sofia Kisungu 
Malungo, casada com Afonso Nvutuka Malungo, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino 
Cassenda, Rua 9, Casa n? 35 e dos filhos menores dos 
seus representados, Joel João Malungo, de 9 anos de idade 
e Shiloh Formosa Malungo, de 8 anos de idade, ambos 
naturais de Luanda e conviventes com os dois primeiros 
representados.

Epor ele foi dito;

Que, de acordo com os poderes que lhe foram conferi­
dos, Itula Rodrigues Manuel em obediência a Acta Avulsa 
datada de 6 de Janeiro de 2016, altera a sede da sociedade 
do endereço actual, para a Rua Castro Marinho, n.° 22, do 
Distrito Urbano da Samba, na Província de Luanda;

Ainda mediante ao supra mencionado documento, 
acrescenta ao objecto social as actividades de agência de 
recrutamento, selecção e colocação de pessoal, cedência 
temporária dc trabalhadores, gestão de recursos humanos, 
limpeza industrial, limpeza hospitalar, recolha e tratamento 
de resíduos hospitalares, limpeza pós-obra, limpeza em 
espaços confinados, limpeza de tanques de combustíveis, 
venda de combustíveis e entrega ao domicilio, gestão de 
condomínios e imobiliários, montagem, reparação e venda 
de ar condicionados e seus acessórios.

Que em função dos actos praticados altera-se os artigos l.° 
e 3.° do pacto social, que passam a ter as seguintes redacção: 

artigo 1.°
A sociedade adopta a denominação social dc 

«Soptm, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Rua Castro 
Marinho, n.° 22, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação dentro e fora do Pais.
•■«■■••■■■■•■ ■■■•■■ ■■■•■•■■■■■■■■■■■ ■■■••■ ■■■■■■••■■■•■■■■• ■•■•■■•■■•••■•■•■■••■•• ■nMMtmmwt ••*

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

seiviços, consultoria, formação profissional, recru­
tamento, selecção e colocação de pessoal, cedência 
temporária de trabalhadores, gestão de recursos 
humanos, limpeza industrial, limpeza hospitalar, 
recolha e tratamento de resíduos hospitalares, lim­
peza pós-obra, limpeza m espaços confinados,
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liinpcza dc tanques dc combustíveis, venda dc 

combustíveis e entrega ao domicílio, gestão de con­

domínios e imobiliários, montagem, reparação e 
venda de ar condicionados e seus acessórios, comér­
cio geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia 

de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomu­

nicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, exploração mineira e florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e tran-

Segtmdo: — Marta Kiosa Josc Samuel, solteira, maior, 

natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha 

Pinto, Casa n0104, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, alu­
guei' de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabri- 

( cação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e fannacêuticos, centro médico, prestação de ser­

viços na área da saúde, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de 
cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­

ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações 
publicas, pastelaria, padaria, geladaria, panificação, 

representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 

discoteca,meios industriais, realizações de activida- 
des culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, 
creche, educação e cultura, escola de condução, 

I ensino, saneamento básico, fabricação e venda de 

i gelo, cyber café, electricidade, importação e e.xpor- 

I tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.
Declara ainda que mantêm-se firmes e válidas as demais 

feposíções do pacto social, não alteradas.

Está confonne.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 12 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível 

(16-0504-L02)

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
MELCAN-SERVICE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Melcan-Service, 

Limitada», com sede social em Luanda, Município deBelas, 
Baino Patriota, Rua do principal do Patriota, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras fonnas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2o

A sua duração épor tempo iiideteniiinado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° |
A sociedade tem como objecto social a recollia de residio 

sólido, consultoria, comercio a grosso e a retalho, gestão dc 
empreendimentos, venda de gás representações, prestação 
de serviço, pastelaria, e decoração, restauração, constru­
ção civil e obras públicas, assistência técnica, infonnática, í 

gestão dc projectos, gestão de imobiliários, transporte, iwií- 
-o-cai\ compra e venda de viaturas novas e usadas, seiviços 
de cabeleireiro, venda em boutique, telecomunicação, cyber 

café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, fonnação 
profissional, consultoria financeira, fiscalização, educação 

e ensino, serviços de saúde, agro-pecuária, pescas, avi­
cultura, talho, charcutaria, peixaria, gounnet, garrafeira, 

desinfestação, panificação, agricultura, floricultura, jardina­
gem, cultura, hotelaria c turismo, venda dc material escolar 
e de escritório, relações públicos, exploração de recursos
minerais, exploração florestal, segurança privada, venda de 
acessórios diveisos, comercialização de produtos fannau- 

ccuticos, agencia dc viagens, gestão dc empreendimento, 
exploração de bombas de combustíveis seus lubrificantes, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem c seja permitido por lei.

ARTIGO4.’

O capital social édeKz. 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (dias) quotas sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas). pertencente ao sócio

\i

Melcan-Service, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2015, 
kvrada com início a folhas 40 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Bnpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiiv: — António Anacleto Graça, solteiro, maior, 

natural doEbo, Província do Cuanza-Sul, residentehabitual- 

mente em Luanda, no Município de Belas, Baino Benfica, 

toa do Patriota, casa sem número;

; I
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António Anadcto Graça c outro quota no valor nominal 
deKz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Marta Kiosa José Samuel.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei'uso.

ARTIGO 6?

1. A gerência c administração da sociedade, cm todos os 
seus actos e contratos, an juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio António Ana eleto Graça, 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigai’ validamente 
a sociedade.

2.0 geraiíe poderá delegar an pessoa estranha à socie­
dade parte dos seus poderes de gaência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO7.0

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausaite da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigos.®
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e an igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®

Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretenda; será o activo 
social licitado em bioco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhorpreço ofereça; an 
igualdade de condições.

artigoii®
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13*

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e danais legislação 
aplicável.

(16-0577-L15)

Adelac, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 57 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 43. do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa. 
Licenciado an Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Augusto Chingalule Capindiça, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo. residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Casan.0 26, Zona 6;

Segundo: — Rebeca Paula Isaac, solteira, maior, natural 
do Lubango, Província da Huíla, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Belas, Bain'o Projecto Nova Vida, 
Casa n.° 53, Rua 63;

Terceiro: — Analtina Kisquia Isaac Capindiça, menor 
de 14 (catorze) anos de idade, natural de Luanda e convi­
vente com a segunda sócia;

Quarto: —Délcio Bruno Isaac Capindiça, menor de 11 
(onze) anos de idade, natural de Luanda e convivente coma 
segunda sócia;

Quinto: — Lais Natacha Isaac Capindiça, maior de 8 
(oito) anos de idade, natural de Luanda e convivente com a 
segunda sócia;

Sexto: — Cecília Chissola Isaac Capindiça, menor de 11 
(onze) meses de idade, natural de Luanda e convivaite com 

a segunda sócia;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento an anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTO DA S OCIEDADE
,i ADELAC, LIMITADA

! ARTIGOl.’
(Denominação)

I A sociedade adopta a denominação de «Adclac, 

limlada», tem a sua sede em Luanda, Município Luanda, 

^jtoUibanodo Kilamba Kiaxi, Golf, Rua Pedro de Castro 

^4)unán<<Loy», Sector 10, Quarteirão 32, Bloco 12, Casa 

ccntc ao sócio Augusto Chingalulc Capindiça, a segunda no 

valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) per­

tencente à sócia Rebeca Paula Isaac e 4 (quatro) quotas 

iguais no valor nominal deKz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes aos sócios Analtina Kisquia Isaac 

Capindiça, Délcio Bruno Isaac Capindiça, Lais Natacha 

Isaac Capindiça e Cecília Chissola Isaac Capindiça, respec­

tivamente.

! i Podendo abrir escritórios, agências, delegações, 

jciisaise representações comerciais em qualquer paite do 
gntório nacional e/ou no estrangeiro.

ARTIGO 5/
(Prestações suplementares)

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

da Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios

AR1IGO2.Q
j (Duração)
I
i Asua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 
júpartir da data da presente escritura.

ARTIGO3.Q
• (Objecto social)

j Asociedade tem por objecto social o comércio a grosso 
j ta retalho, prestação de seiviços mercantis, importação, 

icportação, industria, transportes terrestres, marítimos e 

jereos, camionagem e prestação de seiviços, transitários, 
: M-o-car, hotelaria e turismo, cultura e ensino, educação, 

1 eprospecção e exploração mineira e silvicultura, agricul- 
< ta, agio-pecuária, apicultura e aquicultura, constnição 
i (hile obias publicas, elaboração de estudos e projectos, 
í Wzação, consultoria financeira e contabilidade, tele- 

} comunicações e informática, comercialização (compra e 

| venda) de viaturas novas, de ocasião ou usadas, acessórios 

«peças para automóveis e afins, exploração de bombas de 
| combustíveis e venda de lubrificantes, oficina, estação de 
I serviços, recauchutagem, comercialização de pneus e càma- 
I rasdeai, comei cialização de materiais de construção e afins, 

I comercialização de água em cisternas, seiviços de cabelei- 

I reiro, comercialização de produtos farmacêuticos, livrarias, 
í papelarias, jornais e revistas, fotografias, vídeos e cinema, 

| padarias, pastelarias e geladarias, agência de documentação, 

pescas, peixarias e talhos, formação profissional, realização 
I & eventos, desinfestação e desinfecção e dedicar-se a qual- 

I Quer outra actividade pennitida por lei.
I Único: — A sociedade poderá por deliberação da 

/ Assembleia Geral, adquirir ou aceitar participações ou 

I piquei’ outra fonna de colaborar com outras sociedades 
j nacionais ou estrangeiras, mesmo reguladas por leis espe- 

/ ciais, com objecto igual e/ou em agrupamentos de empresas 
i e/ou associações sob qualquer- fonna não proibida por lei, 

bem como participar em projectos de desenvolvimento que 
de alguma fonna concon am para o objecto da sociedade.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

0capitai social é deKz: 100.000,00(cemmilkwanzas). 
Wesralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 6 (seis) quotas sendo a primeira quota no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanza») perten-

na proporção das quotas ou na fonna como se vier a acordar 
para o efeito.

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas c livre entre os sócios, porem quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade a qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferindo aos sócios quando dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.”
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Augusto Chingalule Capindiça 

que desde já fica nomeado gerente, com dispensa dc cau­

ção, basta a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

2. O gerente poderá delegar outro sócio ou cm pessoa 

estranha à sociedade, mediante procuração, todos ou parte 

dos seus poderes dc gerência, conferindo para efeito o res­

pectivo mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

ou contratos estranhos à sociedade aos negócios sociais, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou outros documen­

tos semelhantes.

ARTIGO 85
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fimdo legal de reserva e qualquer outras 
para fluidos especiais em Assembleia Geral, serão dissolvi­
dos pelos sócios na proporção das suas quotas e em igual 
proporção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9? 
(AssembleiasGcnds) 

As Assembleias Gerais, quando a lei não preserva outras 
fonnalidades, serão convocadaspor meio de carta registada, 
dirigida aos sócios, pela via mais rápida com, pdo menos, | 
15 dias de antecedência.

ARTIGO105 
(Dissoluto)

A sociedade não se dissolve pormorte ou interdição de 
qualquer sócio, continuando a sua existência com os sobre-
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vivos ou capazes c os herdeiros ou representantes dos sócios 
falecido ou interdito, que nomearão um que a todos repre­
sente na sociedade, enquanto se mantiver indivisa.

ARTIGO n.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos casos 
legais, todos eles serão liquidatários e à liquidação e partilha 
procederão cano para ela acordarem. Na falta de acordo e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado em 
globo, com obrigação do pagamento do passivo e adjudi­
cado ao sócio que melhor preço oferecer em igualdade de 
condições.

ARTIGO 12.° 
(Omissos)

No omisso regularão as condições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro e as deliberações sociais tomadas em 
fornia legal e mais legislação aplicável.

(16-0580-L15)

Narcio Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura dc 31 dc Dezembro dc 2015, 
lavrada com início a folhas 59, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.0 43, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alba to Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Alfredo Luquinda de Moura Narciso, solteiro, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano d a Ingomb ota, 
Baiiro Ilha do Cabo, casa s/a°, Zona 1, que outorga neste 
acto por si e cano representante legal dos seus filhos meno­
res Maria da Conceição de Almeida Narciso, de 16 anos de 
idade, Alicia Magalhães Narciso, de 9 anos de idade, Ruth 
Magalhães Narciso, de 2 anos de idade, e Rui Magalhães 
Narciso, de 2 anos de idade, todos naturais de Luanda e con­
sigo convivente.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Janeiro dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NARCIO COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIG01.6
Asociedadeadopta a denominação dc«Narcio Comercial, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda. 
Belas, Baiiro 4 de Abril, Rua 10, casa s/n.°, podendo abrir 
filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
cm qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2°
A duração da sociedade épot tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos fannacêuticos, pres­
tação de serviços, assistência técnica, frio, electricidade 
geral, montagem, reparação, e manutenção, incluindo de 
educação e ensino, de confecção de vestuário e unifonnes, 
transportação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 
fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 
de decoração e realização de eventos, fonnação profissio­
nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 
de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 
públicas, prestação dc serviços dc assistência tccnica c dc 
infonnática. gestão de projectos. seiviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, agro- 
-pecuária, pescas, avicultura, seiviços de panificação e 
pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal 
prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auro electrónico e electromecânico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 45

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (tuna) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Alfredo Luquinda de Moura Narciso, 
e quatro quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios Maria da 
Conceição de Almeida Narciso, Alicia Magalhães Narciso, 
Ruth Magalhães Narciso e Rui Magalhães Narciso, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6/

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Alfredo Luquinda de Moura 
Narciso, com dispensa de caução, a assinatura do gerente 
obrigará validamente a sociedade.
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2.0 gerente poderá delegar cm pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
í 3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
i econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
i cano: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7/
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiva ausente da sede social a comunicação deverá serfeita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8/
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
podas suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
asperdas se as houver.

M.M. Firme, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas n/ 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Manuel Buila João Maza, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua da Graça, Casan.°2;

Segimdo: — Márcio dos Santos Massolo, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Neves 
Bendinha, Rua Alípio Brandão, Casa n.° 90;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
(lanais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, serâ o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhorpreço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11/
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outra

ARTIGO 13/
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 14/
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-0585-L15)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MM FIRME, LIMITADA

ARTIGO 1/

A sociedade adopta a denominação social de «M.M. 
Firme, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Baino Benfica, Rua n.0 7, Casa n° 62, 
podendo transferi-la Inrcmcntc para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do Pa is.

ARTIGO 2’
A sua duração épor tempo indeterminado, conlando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3/
A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­

viços, incluindo manutenção, reparação c montagem dc ar 
condicionado, comércio geral a grosso e a retalho, serra­
lharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, infonnática, teleco­
municações e electricidade, publicidade, construção civil e 
obras públicas, caisultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-Orcar. compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veiados automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material ciriugico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, exploração de serviços de 
cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, comercia-
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lização dc perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Manuel Buila JoãoMaza e Márcio dos Santos Massolo, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência c representação da sociedade, cm todos os 
seus actos e contratos, em juízo e ia-a dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Manuel Buila João Maza e 
Márcio dos Santos Massolo, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando qualquer uma 
das suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8/

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO9/

Asociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

lMM"

ARTIGO 10/

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei’ será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11/

A sociedade reserva-se o direito de amortizai’ a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, que* 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13/

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14/

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0655-L02)

Angoviva, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 1, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Wilfredo Feniando Tavares André, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Baino 
Cidade do Kilamba, Quarteirão Batuque, Prédio n.° D-23,
11.°  andar, Apartamento n.° 113:

Segimdo: — Domingos Glasilásio Francisco Domingos, 
casado com Adjandira da Glória Demena Pinto Leite 
Domingos, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi- 
tualnicntc cm Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Cassenda, Rua 15, Casa n.°48;

Uma sociedade comercial por quotas limitada que se 
regerá nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — O ajudante, HegiveL
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creva formalidades especiais dc comunicação. Sc qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

artigo

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as pei das se as houver.

ARTIGO 9.”
A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado cm globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dadede condições.

ARTIGO u.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-0656-L02)

estatutos da sociedade 
angoviva, limitada

ARTIGO l.c
Asociedade adopta a denominação social de «Angoviva, 

filada», com sede social na Província de Luanda, 

jfunicipio de Belas. Baiiro Benfica. junto ao supennercado. 

sem número, podendo transferi-la livremente para 
^Iquer outro local do território nacional, bem como abrir 

Jais, sucursais, agências ou outras formas dc representação 

/aitroefoia do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por temp o indeterminado, contando-se o 

sírio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
àdatada celebração da escritura.

j ARTIGOl’

j Asociedade tem como objecto social a prestação de 

:serviços, comércio de peças e acessórios, comércio seral a 

gossoea retalho, oficina mecânica de automóveis, inarce- 
. caria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
(ualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

, sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
; 0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
íilesralinente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
tJÍopor 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

JeKz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

»cio Wilfrcdo Fernando Tavares André c outra quota no 
. ralornomiiial de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten- 

: «nteao sócio Domingos Glasilásio Francisco Domingos, 

‘f respectivamente.

I ARTIGO 5.”
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

í sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
j ^preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

j W fazer uso.

■| ARTIGO <5. °

■ 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

Jeus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
wamente, incumbem ao sócio Wilfredo Fernando Tavares 
André, que fica desde já noineado gerente, com dispensa dc 

caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigai* vali­
damente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

cm pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes dc 
| Serência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, 

í 3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
econhatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras dc favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30(trinta) dias de antecedência, isto quando a lea não pres-

Manjar Di Dio, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Diónides Cannem Carlos dos Santos, 

viúva, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota,
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Bairro Maculusso, Run José Anchicta, Casa n.os 35/37, que 
outorga neste acto por si individualmente e como mandatá­
ria de Décia Alexandra dos Santos de Sá Nogueira, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Baimo Maculusso, Rua José Anchieta, Casa n.os 45/47 e 
em representação de suas filhas menores, Rita de Cássia dos 
Santos Serra, de 13 (treze) anos de idade, natural de Lisboa, 
Portugal, mas de nacionalidade angolana e Isis Rafaela dos 
Santos Serra, de 7 (sete) anos de idade, natural da Ingombota, 
Província de Luanda e consigo conviventes;

Segunda: — Irina Nair Plácido Lopes Barros, casada 
com Tiago Paulo Esteves Barros, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Baiiro Coqueiros, Rua Frederich Engels, Prédio 
n.° 66, 2.° andar, Apartamento n® 2;

Uma sociedade comercial por quotas limitada que se 
regerá nos termos constantes do documenta em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MANJAR Dl DIO, LIMITADA 

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Manjar Di 
Dio, Limitada», com sede social em Luanda, na Rua dos 
Enganos a° 40, Baino Kinaxixi, Municipio de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do tenitório nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a hotelaria e 

turismo, prestação de serviço, comércio geral a grosso e a 
retalio, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que às 
sócias acodem c seja pennitido por lei.

ARTIGO!0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per­
tencente â sócia Diónides Cannem Carlos dos Santos, outra 
quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), pertencente á sócia Décia Alexandra dos Santos de Sã 
Nogueira, outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00

(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia Irina Nair Plácido 
Lopes Barros, outra quota no valor nominal deKz: 5.000,00 
(cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Rita de Cássia 
dos Santos Sena e uma última quota no valor nominal de 
Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Isis 
Rafaela dos Santos Seira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

As cessões de quotas a estranlios ficam dependentes do 
consentimento da sociedade à qual é sempre reservado o 
direito de preferência deferido as sócias se a sociedade dele 
na o quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe às sócias Diónides Cannem Carlos dos 
Santos e Irina Nair Plácido Lopes Banos, que desde já ficam 
nomeadas gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. As gerentes poderão delegar mesmo em pessoa 
estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas as sócias com, pelo menos, 30 dias (trinta) 
de antecedência, isto quando a lei não prescreve fonnalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecei’.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.v

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10*

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias serão 
liquidatárias e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se alguma delas o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado à sócia que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.
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ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12/
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
flitre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13/
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

deMarço imediato.

ARTIGO 14/

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

íplicàvel.
(16-0657-102)

Jicasnmnlia, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa,Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Capitão Mawulu, solteiro, maior, natu­
ral da Daniba, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bain o Caleinba 2, Rua B, casa sem 
número, que outorga neste acto por si individualmente e 
fflinome e representação da sua filha menor, Maravilha 
Capitão, dc 10 (dez) anos dc idade, natural dc Luanda, c 
consigo convivente;

Segundo: — Ungudi Justine, solteira, maior, natural 
daDamba, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Baino Km -12, casa sem número:

Terceiro:—Mavinga Sebastião Mawulu, solteiro, maior, 
natural daDamba, Província do Uíge, residente em Luanda, 
no Município de Viana, Baiiro Km -12, Casa n.° 10;

Quarto: — Sala SebastiãoMawulo, solteiro, maior,natu­
ral da Damba, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Baino Calemba 2, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ile&veL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JICAS AMALIA. LIMITADA

ARTIGO
A sociedade adopta a denominação social de «Jica- 

samalia, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Baiiro Calemba 2, Rua B, casa sem 

número, junto ao Colégio Kaliongo, podendo transfcri-la 

livremente para qualquer outro local do tenitório nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2/

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3/

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia. cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 

publicidade, constnição civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas c seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e fannacêulicos, 
saviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolai*, decorações, serigrafia, 

seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercia­

lização dc perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podaido ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja pennitido por lei

ARTIGO 4/

O capital social c deKz; 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integra Imenterealizado em dinheiro, dividido e representado 

por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Capitão Mawulu. outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000.00 (vinte mil kwanzas), pertencente á sócia 
Ungudi Justine e 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencente aos 

sócios Mavinga Sebastião Mawulu, Sala Sebastião Mawulu 

e Maravillia Capitão, respectivamente.
ARTIGO 5/ |

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. |

ARTIGOS J
1. A geràicia e representação da sociedade, em todos os ■ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Capitão Mawulu. que fica desde



1222 DIÁRIO DA REPÚBLICA

já nomeado gerente, com dispensa dc caução, bastando a 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidasse as houver.

ARTIGO 9/

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo coni obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

Í
 ARTIGO 12’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0658-L02)

HENUMARI — Comércio e Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, Ia Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 33, do livro-diário de 13 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que Francisco Ivo Samuel Soca, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Uíge, Município do 
Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino Golf, 
rua sem número, Casa n.° 38, Zona 20, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «HENUMARI 
— Comércio e Prestação de Seiviços, (SU), Limitada» 
registada sob o n.° 163/16, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está confonne.
Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 

do Guiché Único da Empresa, an Luanda, aos 13 de Janeiro de 
2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HENUMARI — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «HENUMARI 
— Comércio e Prestação de Seiviços (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda. Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Golf I, Rua das 
Bolinhas, Casa n.c 38, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Asua duração é por tempo indetamina do, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
saviços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotela­
ria e turismo, comércio geral a grosso e a retalho, indústria,
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jcscos, agro-pccuária, infonnática, restauração, tclccomu- 
utações, construção civil e obras públicas, fiscalização 
(e obras, saneamento básico, modas e confecções, trans* 
[(rtes, marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração 
Je bonibas de combustíveis, comercialização de medica­

mentos, seiviços de saúde, comercialização de perfumes, 
jsaiciamento de viagens, promoção e mediação imobiliá- 
iia, relações públicas, pastelaria e panificação, exploração 

áeparques de diversões, realização de espectáculos cultu- 

rís, recreativos e desportivos, exploração florestal, estação 
leserviços, representações comerciais, serralharia, carpin- 
Bria, venda de alumínio, educação e ensino, segurança de 
tens patrimoniais, telecomunicações, instalação emanuten- 

(3o de redes eléctricas e de telecomunicações, seiviços de 
infonnática, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

tar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
queosócio-úiúco decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades COmerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n° 19/12, dc 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0659-L02)

Micro-Sam, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri-

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
as), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nomina 1 de Kz: 100.000,00 (cem mil 
hvanzas),pertencente ao sócio-único, Francisco Ivo Samuel 

Soca, respectivamente.

ARTIGO 5.®
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedcntc ou a 
íransfoniiação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
fara obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

f contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

tomo letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
iantes.

2.0 sócio-único poderá nomeai’ pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(Decisõts)

As decisões do sócio-único de natureza igual ãs delib era- 

fões da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
de assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO8*
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

«iquanto a quota se mantiver indivisa.

turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado cni Direito, foi constituída entre;

Samuel Paulo, solteiro, maior, natural do Uíge, Província 

do Uige, residentehabitualmente emMalanje, no Município 

de Malanje, Baiiro Centro da Cidade, casa sem número, que 

outoiga neste acto por si individualmente e em nome e repre­

sentação de seus filhos menores, Samuel Fuete Monteiro 

Paulo, de 6 (seis) anos de idade, natural de Cabinda, [

Província de Cabinda e Samira de Fátima André Paulo, de

4 (quatro) anos de idade, natural de Malanje, Província de 
Malanje e consigo conviventes; |

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 

artigos seguintes.

Está confonne. L
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em < 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — A notária-adjunta, 

ilegível. I

L _

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MICRO-SAM, LIMITADA

.ARTIGO I.’ II
A sociedade adopta a denominação social dc «Micro-Sam, 

Limitada», com sedesocial na Província deMalanje, Município 

de Malanje, Baino Vila Matilde, Rua Comandante Dangereux, 
casa sem número, podendo transferi-la Imemente para qual­

quer outro local do taritório nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras fornias de representação dentro e 

fora doPais.
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fc .XRTOO2,’

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
M início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
$ da data da celebração da escritura.
$ ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
lj serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­
ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 

i seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
• despachante e transitários. cabotagem, rent-a-car, com­

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de tr ansporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar; produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia. impressões, exploração de serviços de cabelei­
reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 
de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actoa 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.-

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (tr ês) quotas, 1 (mna) de valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Samuel Paulo, e outras 2 (duas) quotas iguais de valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada urna, 
pertencentes aos sócios Samira de Fátima André Paulo e 
Samuel Fuete Monteiro Paulo, respectivamente.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as pei das se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, lodos os sócios serão liquidatáriosea 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activosocial 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penheraou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

ARTIGO 5.*

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6 c

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva- 
mente, incumbem ao sócio Samuel Paulo, que fica desde já 
nomeado gerente, coin dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gereríe poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha á sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro th 

Comarca de Malanje, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo* 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

•Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-0660-L02)
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Organizações Yould, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escri- 
turas diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Costa Samuel de Castro, casado 
com Delfina Calunga Ventura de Castro, sob o regime de 
comunhão adquiridos, natural do Cazenga, Província de 
Luanda, onde reside habituaIniente, Distrito Urbano da 
Maianga, Baiiro Margoso, Casa n.° 184;

Segundo: — Delfina Calunga Ventura de Castro, casada 
coinManuel Costa Samuel de Castro, sob o regime de comu­
nhão adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Maigoso, Casa n.° 184;

Uma sociedade comercial por quotas limitada, que se 

regerá nos tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — O ajudante, Uegjxel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES YOUKI, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Youki, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda. Município de Belas. Baino Bonde Chapéu, 

Rua da Casa da Juventude, casa sem número, próximo ao 
Posto Policial da Fubú, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 1°

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, promoção e 
mediação imobiliária, venda de equipamentos dos seiviços 
de segurança privada, prestação de seiviços de segurança 

privada, agro-pecuária, piscicultura, exploração mineira; 
empreitadas de construção civil e obras públicas, comer­
cialização de material de construção, fiscalização de obras 
públicas, indústria pesada e ligeira, pescas, serviços de 
limpeza, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 
assistência a equipamentos diversos, produtos químicos 
e fannacêuticos, seiviços de saúde, exploração de oficina 
auto e oficina de frio, educação, ensino geral, exploração 

dc colcgios c escola dc línguas, desporto c cultura, instru­
ção automóvel, serviço infoimático, telecomunicações, 

hotelaria e turismo, restauração, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra 
c venda dc viaturas novas c usadas c seus acessórios c/ou 
peças sobressalentes, transporte de passageiros, transporte 
de mercadorias, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­

cia a viaturas, comercialização de lubrificantes, exploração 
de salão de cabeleireiro, barbearia e botequim, comerciali­
zação de gás de cozinha, petróleo iluminante, exploração de 
perfumaria, venda de artigos de toucador e higiene, explo­
ração de ourivesaria c relojoaria, agenciamento dc viagens, 
geladaria.’ exploração de parques de diversão, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviço, representações comerciais; importação e expor­

tação, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, perten­
cente aos sócios Manuel Costa Samuel de Castro e Delfina 
Calunga Ventura de Castro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem aos sócios Manuel Costa Samuel 

de Castro e Delfina Calunga Ventura de Castro, que ficam 

desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bas­

tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade

1. Os gerentes poderão delegar noutro sócio ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindopara o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.’

A Assembleia Geral sera convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva foima- 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação devení ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
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.ARTIGO 8/

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

■j Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10/

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°

Asociedade rcscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12/

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13/

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14/

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0661-L02)

Único da Empresa sob o n.° 1233-08, que tem dccapital 

social Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido erepresentado 
por 3 (três) quotas sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Manuel Vieira Pires Delgado, outra quota no 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), 
pertencente à sócia Helena Marlene Gomes Muzanda,e 
a outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas), pertencente à sócia Marinela Kailane 
Muzanda Pires Delgado, aqui devidamente representada 
por Manuel Vieira Pires Delgado;

Encontravam-se presentes os titulares das quotas que 
compõe a totalidade do capital social, manifestaram a von­
tade de que a mesma Assembleia Geral se constituísse, sem 
observância das fonnalidades prévias de convocação, nos 
tennos permitidos pelo artigo 57/ da Lei das Sociedades 
Comerciais, e validamente deliberasse sobre a seguinte 
ordem de trabalho:

1. Inclusão de mais actividades ao objecto social;
2. Rectificação do nome por casamento;

3 Alteração parcial do pacto social.

Depois de cumpridas todas as fonnalidades lesais e 
estatutárias, declarou-se aberta a sessão sendo a mesma 
presidida pelo sócio Manuel Vieira Pires Delgado, que de 
imediato procedeu a leitura da ordem de trabalho que foi 

aprovada pelos presentes.

Entrando de imediato no primeiro ponto, foi proposta 

pelos sócios inclusão da actividade de captura liansfonnação 

e venda de pescado, agência de viagens, estudosocio-econó- 

mico, consultorias, salão de cabeleireiro, boutique, livraria, 

educação, ensino, pré-escolar ATL, protecçãofísica, camio­

nagem, padaria, pastelaria, exploração florestal, decorações, 

publicidade, venda de combustíveis e lubrificantes, indústria 

DMVP, Limitada

Certifico, que por Acta Notarial de 22 de Dezembro 
de 2015, em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, sito no Largo António Correia de

farmacêutica, segurança de bens patrimoniais, constnição 

civil, exploração mineira, telecomunicações, venda de bens 

imobiliários, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e fannacêuticos;

No segundo ponto, infonnou à sócia Helena Marlene 

Gomes Muzanda, da mudança que oconeu ao seu nome, por 

Freitas (Avenida da Marginal), n.°* 117/118, perante 
mim, Job Faztudo Manuel, Auxiliar de Notário colo­
cado no referido Cartório, estiveram reunidos em 
Assembleia Geral os sócios da sociedade comercial
«DMVP, Limitada», com sede em Luanda, no Município 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua das 
Violetas, Casa n.° 15, registada na Conservatória do 
Regkto Comercial de Luanda 2? Secção do Guiché

casamento com o sócio Manuel Vieira Pires Delgado, que 
por este facto adoptou o nome de Pires Delgado, passando 

o seu nome para Helena Marlene Gomes Muzanda Pires 

Delgado, e o regime de casamento adoptadofoi comunhão 
de adquiridos;

Na sequência desta deliberação, foram unânimes em 

alterar a redacção do artigo 3.° do pacto social, passando o 

mesmo a ter a seguinte nova redacção:
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a captura 

transformação e venda de pescado, indústria trans- 
fonnadora, venda e aluguer de viaturas, hotelaria 

e turismo, agro-pecuária, prestação de serviços, 
representações comerciais e industriais, impor­
tação e exportação, obras públicas, agência de 
viagens, estudo socio-económico, consultorias, 
salão de cabeleireiro, boutique, livraria, educação, 
ensino, pré-escolar ATL, protecção física, camio­
nagem, padaria, pastelaria, exploração florestal, 
decorações, publicidade, venda de combustíveis

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOUSA PINHEIRO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1 • 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Sousa Pinheiro 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Kikuxi, Quinta Estefânia, sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem cano abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras famas de representação dentro e 

fora do País.

e lubrificantes, indústria farmacêutica, segurança 
de bens patrimoniais, construção civil, exploração 
mineira, telecomunicações, venda de bens imobiliá­

rios, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, venda e reparação de veí­
culos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas dc transporte, fabricação dc blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e fannacêuticos, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comercio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

Finalmente foi dito que mantêm-se finnes e validadas as 
cláusulas estatutárias não alteradas pela presente acta.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — O auxiliar, ilegível.

(16-0662-L02)

Sousa Pinheiro (SU), Limitada

Báibara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

daConseivatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 24, do livro-diário de 14 de Janeiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que Séigio Valente Pereira de Sousa, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, onde 

reside habituaImente, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Militares, Casa 

n.® 26-28, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada «Sousa Pinheiro (SU), Limitada», com sede 

on Luanda, no Município de Viana, Bain o Kikuxi, Quinta 

Estefania, sem número, registada sob o n.° 183/16, que se 

iai reger pelo disposto no documento em anexo.Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

lo Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 14 de Janeiio 

I® 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 2°

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.’ 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral, indústria, importação e comercia­

lização, manutenção e assistência a equipamentos diversos, 

formação profissional, rent-a-car, oficina auto, venda e ins­

talação metálica, assistência a viaturas, comercialização de 

material de constmção, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, caipintaria, marcenaria, importação 

c exportação, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que o sócio-único acorde 

eseja pennitido por lei

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valornominal deKz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Sógio Valente Pereira 

dc Sousa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO d*
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-ímico, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 sócio-ímico poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade p ara assumir as funções de gerência

&
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro

(16-0663-L02)

Grupo Teresa Cordeiro Angola (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feireira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Hnpresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 26, do livro-diário de 14 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que Adilson Joel dos Santos Gomes, solteiro, 
maior, natural de Luanda, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Baino Patrice Lumumba n.° 5, 5.° andar, 
Apartamento n° 523, Zona 7, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Grupo Teresa Cordeiro Angola 

(SU), Limitada», com sede an Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Samba Pequena, Rua 11, Casa n.° 17, Zona B, registada 

sob on.° 184/16, que se vai reger pelo disposto no documento 

cm anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guidié Único da Empresa, em Luanda, aos 14 de Janeiro de 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO TERESA CORDEIRO 

ANGOLA (SU), LIMITADA
ARTIGO L* 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Giupo Teresa 
Cordeiro Angola (SU), Limitada», com sede social naProvíncia 
de Luanda, Município de Belas, Rua 11, Casa n.° 17, Zona B, 
Baiiro Samba Pequena, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abri 
filiais, sucursais, agências ou outras fornias de representação 
dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado,contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços de engenharia, indústria transfonuadora, indústria dc 
mineiras, petróleo e gás, comércio geral a grosso e a retalho, 
seiviços de transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 
logística e distribuição, indústria transformadora de produ­
tos locais agro-flores tal e mineiras, indústria de pastelaria, 
panificação, geladaria e gelo, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonnática 
e telecomunicações, publicidade, constnição civil e obras 
públicas, consultoria, exploração e transfoiinação flores­
tal, exploração e transformação de minerais, cabotagem, 
rent-cb-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolai, 
decorações, serigrafia, impressões, seiviços de cabelei­
reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 
de perfumes, relações públicas, representações comerciais c 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturaisedes­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino geral, importação e expor­
tação, recolha de resíduos sólidos, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 
sócio decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Adilson Joel dos 

Santos Gomes.
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ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
iransfonuação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

inente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
ccontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras dc favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGOll.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n ° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(16-0664-102)

Ango-Apec, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 92, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mambi Aléxis, solteiro, maior, natural de 
Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habitual­

mente cm Luanda, no Município dc Luanda, Distiito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Baiiro Palanca, Rua B, Casan.0 8, Zona 12;

Segimdo: — Lubuto Makengo, solteira, maior, natural 

do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Município dc Viana, Baino dc Viana, Km 12, 

casa sem número;
Terceiro: — Luntadila António, solteiro, maior, natu­

ral de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Caop-B, Rua da Guarda Passagem, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Esta confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
ANGO-APEC,LIMITADA

ARTIGO Io

A sociedade adopta a denominação social de «Ango- 
Apec, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município dc Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, ■ 
Bairro Palanca, Rua B, Casa a° 8, Zona 12, podendo trans- 
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras famas dc representação dentro c fora do País.

ARTIGO 2° ;

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 1°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, ÂÍ 

publicidade, constmção civil e obras públicas, consultoria. í 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 1 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa- Vl 
diante e transitários, cabotagem, retii-o-car, compra e venda W 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa- 1 
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
seiviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, explo- 

raçào de serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento 
de viagens, comercialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des- j 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens J
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patrimoniais, educação c ensino, importação c exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja pennitido 
por lei.

ARTIGO 4.c
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (tuna) quota no valor 
nominal deKz: 50.000.00 (cinquenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Mambi Aléxis, e 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­
zas) cada uma, pertencente aos sócios Lubuto Makengo e 
Luntadila António, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferênci,a deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei' uso.

ARTIGO 6°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Mambi Aléxis, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

j liquidação e partilha verificai-:

dc acordo, c sc algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

artigo u.w
A sociedade reserva-seo direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 11°

Para todas as questões cmcigcntes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é aLei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(16-0665-L02)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

r-ae-á corno acordar em. Na falta
-------—---- —-n ■ .

Jomasalp, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Fernando Gerson Lua Pedro, casado com 
Josina Maria de Sousa Lua Pedro, sob regime decomunliãode 
adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província dcLuanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Cidade do 
Kilamba, Edifício F - 27,9.° andar, Apartamento 93;

Segimdo: — Josina Maria de Sousa Lua Pedro, casada 
com Fernando Gerson Lua Pedro, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Cidade 
do Kilamba, Edifício F-27,9.° andar, Apartamento n.° 93;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — 0 ajudante, ifegirel

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
JOMASALP, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Jomasalp. 

Limitada», com sede social na Província de Luanda. 

Município de Belas, Condomínio do BPC, Bairro Camami,
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ARTIGO 6°
A Gerência e Administração da Sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios Fernando Gerson Lua Pedro 

e Josina Maria de Sousa Lua Pedro, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.’

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sedesocial a comunicação devera ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO &’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

asperdasse as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento j

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos i > 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a \ 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Na falta W 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 1 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melliorpreço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.*

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12’

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representaites, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Cosnn.°F-33^ podendo transferi-la livremente para qual- 
fllier outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representa­

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 1°

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser- 
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos
I dos serviços de segurança privada, prestação de seiviços 

de segurança privada, infantário, creches, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, infonnática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
I camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

I venda dc viaturas novas c usadas, transporte dc passagei- 
Iros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

§ás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agencia de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, seiralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 

exportação, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

pennitidopor lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integra hnente realizado cm dinheiro, dividido c 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes 
aos sócios Fernando Gerson Lua Pedro e Josina Maria de 

Sousa Lua Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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!

| ARTIGO 13.°

Os balanços seião dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

i ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0666-L02)

HBOX — Logística, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Janeiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 81, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sika Daniel João Quinto, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Baino Nelito 
Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Casa n.° 24;

Segundo: — Danilo Francisco Quinto, menor, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, reside habituahnente, no 
Distrito Urbano do Rangel, Baino Nelito Soares, Avenida 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 24:

Terceiro: — Davincy Gika Gonçalves Quinto, menor, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Rangel, Bain o Nelito Soares, 
Avenida Hoji-ya-Henda, Casa n.° 24:

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HBOX — LOGÍSTICA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «HBOX 
— Logística, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Uibano da Maianga, 
Baino Cassenda, Rua 2, Casa n.° 22, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do ten itório nacional, 
bem como abrir filiais, sucur sais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3. *
A sociedade tem como objecto social prestação de servi­

ços, comércio geral a grosso e a retalho, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, importação e comercializa­

ção dc medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­
mentos, equipamentos e produtos hospitalares, agricultura 
e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, 
seiviços de transportes públicos e privados não regulares, 
agenciamento e transitório, representação, consultoria finan­
ceira. contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos, 
promotora de investimentos e participações, empreitadas de 
constnição civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos seiviços de segurança privada, prestação de seiviços de 
segurança privada, seiviços infantários, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
desporto c cultura, seiviços de condução, infonnática, tele­
comunicações. hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e ligeira, indústria de panificação, pastelaria, gela­
daria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transportes marítimo, flu­
vial, aéreo e terrestre, transporte de passageiros, transporte 
de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, comercialização de perfumes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, exploração de parques de diver­
são, exploração florestal e mineira, exploração debombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, seiviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, seiviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência tccnica, venda dc mobiliário, 
formação profissional, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja pennitido por lei

ARTIGO 4.°

O capital social c dc Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas) 
integra Imente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Gika Daniel João Quinto e outras 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), cada 
uma pertencentes aos sócios Danilo Francisco Quinto e 
Davincy Gika Gonçalves Quinto, respectivamente.

ARUGO 5.”

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direto 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbem ao sócio Gika Daniel João Quinto,
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qucfica desde já nomeado gerente, com dispensa dc caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
1. O gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Gemi será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação devera serfeita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os socios serão liquidatários e a 

liquidação c partilha rcalizar-sc-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO M.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-0674-L02)

Ricardo Manei Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 23 do livro dc netas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notária, Isabel Tormenta dos 

Santos, Licenciada em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Ricardo Mancnc, solteiro, maior, natural dc 
Belize, Província de Cabinda, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua Ngola Kiluange, Casa n.° 51;

Segundo: — Getrudes Makasi, solteira, maior, natural 
da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Casa ii° 57;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DASOCIEDADE
RICARDO MANEL COMERCIAL, UMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ricardo 
Manei Comercial, Luanda», com sede social na Província def 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua ê 
Linha da Conduta, Casa n? 21, podendo h*ansferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras fornias de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

.MITIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integra Imenterealizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00
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(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencente aos sócios 
Ricardo Manene e Getiudes Makasi, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Ricardo Manene, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO s.Q

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGOIO.0

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços saãodados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0675-L02)

FJJ — Royal Consulting, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri- 
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Filipe João Miguel Manuel casado, com 
Guiomar Peres Dias Van-Dúnem Manuel, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município e Baino 
do Cazenga, Casa n.° 12;

Segtmdo: — Joaquim Mário Nanicumpovela, casado 
com Maria Celeste Soares Nanicumpovela, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Daniba, Província 
do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Baiiro Alvalade, Rua Comandante 
Gika, Casa n.° 12;

Terceiro: — Jerónimo Pombolino de Bairos Cruz, sol­
teiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside habitualmcnte, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares. Rua da Estremadura, Casan.° 119;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016.— O ajudante,ileghtl

ESTATUTO DA SOCIEDADE
FJJ—ROYAL CONSULTING, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «FJJ — 
Consulting, Limitada», com sede social na Provinda 
Luanda, Município de Belas, Baino Benfica, Zona Verde, 

Rua O, Casa n.° 2, podendo transferida livremente
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qualquer outro local do tenitório nacional, bem como abrir 

filiais, suciusais, agências ou outras formas de representação 

dentro efora do País.

ARTIGO 2°
Asna duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de seivi­

ços, consultoria jurídica, económica e financeira, comércio 
1 geral a grosso e a retalho, gestão de empreendimentos e 

participações sociais, constnição civil e obras públicas, pani­
ficação, geladaria, perfumaria, relações públicas, hotelaria, 
turismo e similares, livraria, saúde, farmácia, segurança e 
higiene no ti*abalho, segurança patrimonial, transportes, 
indústria, agro-pecuária, pescas, jardinagem, limpeza, rea­
lização de actividades desportivas, culturais e recreação, 
comercialização de viaturas, rent-a-car, agência de viagens, 
exploração de discoteca, produção discográfica, representa­
ção de marcas, formação, ensinoparticular, creche, instrução 
automóvel, comercialização de gás de cozinha, exploração 
decyber café, distribuição de electricidade e água, importa­
ção c exportação, podendo ainda dedicai-sc a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo tuna quota no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Filipe João Miguel Manuel e outras duas quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 30.000.00 (trinta mil kwanzas) 

pertencentes aos sócios Joaquim Mário Nanicumpovela e 
Jerónimo Pombolino de Barros Cruz, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, competirá aos sócios Joaquim Mário Nanicumpovela 
e Jerónimo Pombolino de Barros Cruz, que ficam dispen­

sado em prestar caução.
2. A sociedade obriga-sepor duas assinaturas dos nomea­

dos gerentes.
3. Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoa 

estranha à sociedade paite dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

4. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

.ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação Se qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social a comunicação devera ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9 °

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão cano acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados

cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

.ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0676-L02)

Analca Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 15 do livro denotas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciada an Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Ana Maria António, divorciada, natural do 
Rangel, Província de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bain o Mon o Bento, 
Quarteirão 1, Sector D, n.° 47;

Segundo: —Luís de Almeida Carlos Caetano, casado com 
Magda Isabel Pegado Muginga Caetano, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua da Gaia, n.° 59, Bloco 8,4.° D,

Tèrceiro: — Alberto César Teixeira de Brito, solteiro, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Uibano da Ingombota, Baiiro 
Coqueiros, Rua Francisco das N. C. B., n.° 55, 3.° andar,

Uma sociedade comercial por quotas limitada que se 
regerá nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANALCA SERVICES, LIMITADA

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação social de «Analca 

Services, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baiiro 
Morro Bento, Gamek á Direita, Quarteirão 1, Sector D, Casa 
n.° 47, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
agências ou outras fornias de representação dentro e fora do 
País.

dc viagens, comercialização dcperfumes,relaçõespúblicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais edes­
portivas, manutenção dc espaços verdes, segurança dcbens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00(cemmilkwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Ana Maria António e outras duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), 
cada uma pertencente aos sócios Luís de Almeida Carlos 
Caetano e Alberto César Teixeira de Brito, respectiva­
mente.

ARTIGO 5 °

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual c sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Alberto César Teixeira de Brito, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.*
A sociedade tem como objecto social prestação de 

serviços, comérciogeral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
publicidade, constnição civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, de passageiros e de mer­
cadorias, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material epeças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

i produtos químicos e fannacêuticos, seiviços de saúde, plas- 
tíficação de documentos, venda de material de escritório e

• escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 
serviços de cabeleireiro e barbearia, boutique, agenciamento

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a leinãopres- 
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei* ausente da sede social a comunicação 

deverá sei- feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8/

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criada em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as pei das se as houver.
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ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá pormoite ou impedimento 

j Jequalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
j <ol;r«'ivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
] enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecei’, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizara quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
I Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quei entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

.ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 

eni31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 145
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0677-L02)

Grupo Juvenil Espontâneo, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Abril de 2011, 
lavrada com inicio a folhas 9 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 439, do Caitório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, compareceram como outor­
gantes e realizaram a alteração parcial do pacto social da 
sociedade «Grupo Juvenil Espontâneo, Limitada».

Primeiro: — Francisco Cardoso da Silva Pereira, 
solteiro, maior, natural dc Luanda, onde rcsidctc habitual­
mente, no Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio 
Maravilha, Casa n.° 40;

Segundo: — Manuel José Mendes, solteiro, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Baiiro 
Hoji-ya-Henda, Rua Santiago, Casa n.° 8;

— Arlette Zeferina Nguenlinko Sekunangela. 
solteira, maior, natural do Curoca, Província do Cunene, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Talatona, Condomínio Maravilha, Casa n.° 40.

Verifiquei a identidade dos outoigantcg pelos menciona­
dos documentos de identificação.

Declaram os mesmos:
Que, o primeiro e o segundo outorgante são os únicos e 

actuais sócios da sociedade comercial por quotas denomi­
nada «Gmpo Juvenil Espontâneo, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município do Cazenga, Baiiro da Cuca, Rua 
do Porto Santo, n.° 28, l.° andai; constituída por escritura 
pública, datada de 5 de Abril de 2007, lavrada com inicio a 
folhas 95, do livro de notas para escrituras diversas n° 19, 
deste Caitório Notarial, matriculada na Conservatóna do 
Registo Comercial de Luanda, 21 Secção do Guiché Único da 
Empresa, sob o n° 309-12, titular do Número de Identificação 
Fiscal 5417002224, com o capital social de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas), integralmente subscrito c realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo uma 
quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio, Francisco Cardoso da Silva Pereira 
e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Manuel José Mendes.

Que, pela presente escritura e confonne deliberado em 
Assembleia Geral expressa por Acta datada dc 5 dc Agosto 
de 2015, os outorgantes mudam a sede da sociedadepara o 
Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio Flor da 
Ensa, Casan.c 67;

Ainda pela presente acta, os outoigantes acrescem ao 
objecto social as actividades de pesca, hotelaria e turismo, 
venda de automóveis, agricultura, educação, indústria e 
minas, empreitada dc constmção civil c obras públicas, segu­
rança privada, infantário, creche, indústria pesada e ligeira, 
petróleo iluminante, fannácia, centro médico, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, importação e 
exportação, importação e comercialização de medicamen­

tos.
Que os outorgantes aumentam o valor do capi­

tal social de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) para 
Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas) sendo o valor do 
aumento de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) valor 
este que já deu entrada na caixa da sociedade, integral­
mente realizado em dinheiro, subscrito na sua totalidade À 

pelo primeiro outorgante que unifica com a quota que já I 

detinha em uma única no valor nominal de Kz 90.000,00 V 
(noventa mil kwanzas). 1

Que o segundo outorgante, cede a totalidade da sua quota 

pelo seu respectivo valor nominal à terceira outoigante, 
valor esteja recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respec­
tiva quitação, apartando-se deste modo definitivamente da 
sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Que, a terceira outoigante aceita a referida cessão nos 

precisos tennos exarados, livre dc quaisquer ónus, encargos 

e obrigações.
Que o primeiro outoigante e a sociedade, prescindem do 

seu direito de preferência ao abrigo do artigo 6,e do pactos 

social, dão o seu consentimento e admitem a terceira outor­
gante como sócia.
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Em função dos actos praticados, altcra-sc a redacção dos 
aitigos 3.° e 4.° do pacto social que passam a ter a seguinte 
redacção:

a<aBO •••••« •••••• ••••• •••••••••••• •••••• •••••• ••••• •••••• ••■•••«

ARTIGO3.9

A sociedade tem como objecto social, as acti­
vidades de prestação de seiviços, ensino, comércio 
geral a grosso e a retalho, pesca, hotelaria e turismo, 
venda de automóveis, agricultura, educação, indús­
tria e minas, empreitada de construção civil e 
obras públicas, segurança privada, infantário, cre­
che, indústria pesada e ligeira, petróleo iluminante, 
farmácia, centro médico, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de seiviços, importa­
ção e exportação, importação e comercialização 
de medicamentos, podendo ainda exercer, todas as 
actividades que os sócios acordem e sejam penniti- 
das por lei.

AJRTIGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integra Iin ente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Francisco Cardoso da Silva Pereira e outra quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
pertencente à sócia Arlette Zeferina Nguenlinko 
Sekunangela.

Declaram ainda os mesmos que se mantêm firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.

Assim o disseram e outoigaram.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. —A ajudante, ilegível.
(16-0678-L02)

Terceiro: — Joigc Élvis Tito Pereira Van-Dúnem, casado 
com Conceição Vieira Lopes Pereira Van-Dúnem, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural deBula Atumba, 
Província do Bengo, residente habitualmente em Luanda, 
no Município dc Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 51, 
Edifício n.° 114, 2.° andar, Apartamento 10;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

Terras cio Conde, Limitada

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TERRAS DO CONDE, LIMITADA

ARTIGO l.9

A sociedade adopta a denominação social de «Terras do 
Conde, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município dc Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Baino do Maculusso, Travessa Nicolau Castelo Branco, 
Apartamento n.° 4, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do ten itório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agencias ou outras fornias dc representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2 9

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 39

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
de constnição civil e obras públicas, promoção e media­
ção imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de 
segurança privada, prestação de seiviços de segurança pri­
vada, infantário, creches, importação e comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis-

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nelson de Jesus Cristóvão de Lemos, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município do Cazenga, 
I Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 147;

Segiuido:—Daniel Simão António, casado com Vunana 
Lourdes Capitão António, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Baiiro 

i da Ingombota, Rua da Missão, Prédio n.° 32, 9° andar, 

Apartamento 3;

tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 
infonnática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restau­

ração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, 

agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte demer- 

cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, venda e assistência a 

viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 

botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens,
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fonnãcia, centro medico, clínica geral, exploração dc pai­
res de diversão, exploração mineira, exploração florestal, 

i exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

lepreseutações comerciais, serralharia, carpintaria, marce- 
■ fiaria, importação c exportação, podendo ainda dedicar-se a 
| qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

Ocapital social é deKz: 100.000,00 (cem milkwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por três quotas, sendo duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), cada uma,

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dadede condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

pertencentes aos sóciosNelson de Jesus Cristóvão de Lemos 
eDaniel Simão António, e outra quota no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

(Jorge Elvis Tito Pereira Van-Dúnem, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Nelson de Jesus Cristovão 

de Lemos e Daniel Simão António, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando duas 
assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

Í
l. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letr as de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.”

A Assembleia Geral sera convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

I antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
I especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

I ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGOS.0
Os lucr os líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

asperdasseas houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 

de qualquer* dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comar ca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04. de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0679-L02)

Wal aboba Group, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 79, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 313-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Ricardo Pedro Joaquim, solteiro, maior, natural do 

Luena, Rovíncia do Moxico, residente habitualmcntc cm 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Casa n.° 20, que outorga neste acto por si individualmente 
e em nome e representação de seu filho menor Ricar do dos 
Santos Raimundo Joaquim, de 15 anos dc idade, natural do 
Sambizanga, Província de Luanda e consigo convivente;

Urna sociedade comercial por quotas de que se regera 

nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, iletfxel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WALABOBA GROUP, UMITADA

/\RHG01 *
A sociedade adopta a denominação social de «Walaboba ; 

Group, Limitada», com sede social na Província de Luanda, f 

Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Zona 17,
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j Rua Faial, Casa n.° 20, podendo transferi-la livremente para 
•J qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
j dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de seiviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, infonnática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de seiviço, representações comer­
ciais, sciralharia, carpintaria, marcenaria, importação c 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ART1GO4/

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integrahnente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas sendo uma no valor nomi­
nal de Kz. 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Ricardo Pedro Joaquim e outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) perten­
cente ao sócio Ricardo dos Santos Raimundo Joaquim, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade á qual é sempre reseivado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

■ ■ àúti«ÉíiiilliMiNMiiiM

ARTIGO 65

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Ricardo Pedro Joaquim, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução,bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamentea sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivomandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá serfeita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados era 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 95

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 105

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei- saá o activosocial 
licitado an bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 115

A sociedade reseiva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 125

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

ou ti o.
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ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0680-L02)

AMERSECA — Construção (SU), Limitada

Israel Caídos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 31 do livro-diário de 14 de Janeiro do 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Américo Pereira Seca, casado comEmestina 
de Fátima Freitas Faustino Seca, sob regime de comunhão 
de bens, natural de Orem, Portugal, residente em Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Baino Maculusso, Avenida 
Comandante Kwenha, n.° 278, 2.° andar, Apartamento 12, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«AMERSECA— Construção (SU), Limitada», registada sob 
on.° 186/16, que se vai reger pelo disposto no documento cm 
anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.* Secção 

do Guiché Único da Empresa, emLuanda, aos 14 de Janeiro de 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
AMERSECA — CONSTRUÇÃO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de«AMERSECA— 
Constnição (SU), Limitada», can sede social na Província 

deLuanda, Município de Belas, Baino MoitoBento, Rua 21 
de Janeiro, Casa n.° 9, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.”
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, constnição civil 
c obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, car­
pintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 

. consultoria, auditoria, informática, telecomunicações, clcctri- 
cidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, restauração, 
agenciamento de viagens, transportes aéreo, marítimo e terres­
tre, transporte de passageiros ou de mer cadorias, camionagem, 
transitários, despachante, oficina auto, venda de materiais 
de escritório e escolares, serviços de cabeleireiro, modas e 
confecções, botequim, comercialização de medicamentos, 
materiais e equipamentos hospitalares, perfiimaria, serviços 
de ourivesaria e relojoaria, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, realização de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que a sócia-única decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.’

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Américo Pereira Seca.

ARTIGO 5.° 
(Cessito de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a I 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. i

ARTIGO 6.® !
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus a ctos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura * 

para obrigar validamente a sociedade. ;•

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos h 

■ e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- ; 

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie- 8

da de para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo s?' 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAKCLÁUDIOFUKIENO, LIMITADA

ARTIGO 1 *
A sociedade adopta a denominação social de «Mak­

cláudiofukieno, Limitada», com sede social na Província dc 
Luanda, Município de Mana, Bain o Zango 0, Rua n.° 1, Casa 
n.° 9, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2,Q

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
constmção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos seiviços de segurança privada, prestação de seiviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, educa­
ção, ensino geral, desporto e cultura, escola de condução, 
infonnática, telecomunicações, hotelaria e turismo, res­
tauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas eusadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, fannácia, cenho médico, 
clínica, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria» importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outroramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem c seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (6) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) pertencente 
ao sócio Cláudio Makanda Fukieno e outras cinco quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dezmil kwan­
zas) cada uma, pertencente aos sócios JoaquinaBernardo 
da Piedade Fukieno. Leonia Joaquina da Piedade

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0681-L02)

Makcláudiofukieno, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016. 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri- 

| turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Cláudio Makanda Fukieno, casado com 
Joaquina Bernardo da Piedade Fukieno. sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Mana, 
Bairro Deca Zango, Condomínio das Acácias, Rua n.° 1, 
Casan.°9;

Segundo: — Joaquina Bernardo da Piedade Fukieno, 
casada com Cláudio Makanda Fukieno, sob o regime de 
comunhão dc adquiridos, natural do Cazenga, Província dc 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Mana, 
Bairro Deca Zango, Condomínio das Acácias, Rua n.° 1, 
Casan.°9;

Terceiro: — Leonia Joaquina da Piedade Fukieno, 
menor, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 
reside habituaimente, no Município de Mana, Baino Deca 
Zango, Condomínio das Acácias, Rua n.° 1, Casa n.° 9;

Quarto: — Meury Maria da Piedade Fukieno, menor, 
natural do Cazenga, Província deLuanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Mana, Baiiro Deca Zango, 
Condomínio das Acácias, Rua n.° 1, Casan.° 9;

Quinto: — Cláudio da Piedade Fukieno, menor, natural 
do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Mana, Baino Deca Zango, 
Condomínio das Acácias, Rua n.° 1, Casan.° 9;

I Sexto: — Mivalda Antónia da Piedade Fukieno, menor, 

natural do Cazenga, Província deLuanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Mana, Baino Deca Zango, 
Condomínio das Acácias, Rua n.° 1, Casan.° 9,

Uma sociedade comercial por quotas limitada que se 
regerá nos tennos constantes do documento em anexo. 

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
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Fukicno, Meury Maria da Piedade Fukicno, Cláudio da 
Piedade Fukieno e Mivalda Antónia da Piedade Fukieno, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei’ uso.

ARTIGO 6.®

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Cláudio Makanda Fukieno, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.®
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

' registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­
lidades especiais de comimicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá serfeita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.®
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados eni 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sc as houver.

ARTIGO 9 Q

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algmn deles o pretendei’ será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm igual­

dade de condições.

ARTIGO II.®
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12®

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.®

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado ate 31 dc Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0682-L02)

Piso Térreo, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 81, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Etelvina Felizarda Resende Gamboa, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Bairro Centralidade do Kilamba, Edifício Z-3, 3.° andar, 
Apartamento 34;

Segtmdo: — José Eduardo Veiga da Fonseca, casado 
com Edna Clara de Carvalho Chipenda da Fonseca, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ganda, 
Província de Benguela, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Baiiro São Paulo, Rua do Quicombo, Prédio n° 5-A, 3.° andar, 
Porta n.° 306;

Terceiro: — Sebastião João Morais, casado com Tatiana 
Kalueque Pinheiro Fenão Morais, sob regime de comunhão 

de adquiridos,natural da Samba, Província deLuanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Benfica, casa szn°, Zona Verde;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante. ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PISOTÉRREO.LIMITADA

ARTIGO I.®
A sociedade adopta a denominação social de «Piso 

Térreo, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro
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||j da Ingombota, Rua Higino Aires, Casa n.° 22, podendo 
l| ! transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
lj| rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
I outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4/O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmenterealizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Etelvina Felizarda Resende Gamboa e duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­
zas), cada uma pertencente aos sócios José Eduardo Veiga 
da Fonseca e Sebastião João Morais.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á cano acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11/

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13/

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será nomeada em Assembleia Geral que também 
deverá definir o número de assinaturas que obrigam valida­
mente a sociedade.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

I ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
í as perdas se as houver.

I ARTIGO 9.Q
| A sociedade nâo se dissolverá pormorte ou impedimento

í de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
I sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

I interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 14/

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0683-L02)

Euriínelia, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a follias 37, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jerson Patrício Assis Amaral de 
Vasconcelos, solteiro, inaior, natural do Rangel, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Rangel, Baiiro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, 
Prédio 107, 2.° andar, Apartamento 346;

Segundo: — Marc o António da Fonseca, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi- 
tualmente, no Município de Belas, Centralidade doKilamba, 
Bloco V, Edifício 26,4.° andar, Apartamento 41;

Terceiro: — Boaventura Bumba Bau, solteiro, inaior, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, onderesidehabi- 
tualmente, no Município de Cabinda, Baino Comandante 

Gika, Casa n.° 75;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. —O ajudante, ileghil.
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Jerson Patrício Assis Amaral 
de Vasconcelos, Marco António da Fonseca e Boaventura 
Btunba Bau, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando duas assinaturas para obrigar 

validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegai’ num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiva* ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8 ’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e an igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo c herdeiros cu representantes do sócio falecido ou 
interdito, devaido estes nomear um que a todos represente, 
aiquanto a quota se mantiva* indivisa.

ARTIGO io.e

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretaider será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dadede condições.

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ART1GO120
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quo- 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EURIMELIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Eurimelia, 

Limitada», com scdc social na Província deLuanda, Município 
de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão L 24,3.° andar, 
Apartamento ii° 32, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para lodos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­

ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 

seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

fannacêuticos. seiviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, exploração de serviços de cabelei­

reiro, boutique, agenciamento de triagens, comercialização 

de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­

cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 

ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARHGOV
O capital social é de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) 

inlegralmenle realizado eni dinheiro, dividido e representado 
por três quotas iguais, no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dezmil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Jerson 
Patrício Assis Amaral de Vasconcelos, Marco António da 

Fonseca c Boa ventura Bumba Bau, respectivamente.

ARTIGO5.0

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ili
li ARTIGO 13?

|i Os aios sociais serão os civis e os balanços serão dados 
'í em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
í de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0684-L02)

Miguel a urirafael, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Jaieiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 31, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Maigarida Mateus Moreira da Costa 
Guedes, casada com António de Jesus Miranda Guedes, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Saurimo, 
Província da Lunda-Sul, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baino Cassenda, 
Rua 8, Prédio n.° 90,3.° andar, Esquerdo;

Segunda: — Deise Matias Filipe Narciso, casada, 
natural do Cazenga, Província deLuanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 
de Kifangondo, Rua 14, Casa n.° 82, que outorga neste acto 
em nome e representação de seu filho menor Rafael Makiese 
Filipe Narciso, de 2 anos de idade, natural da Ingombota, 
Províicia de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MIGUELAURIRAFAEL, LIMITADA

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação social de «Miguel - 
aurirafael. Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Baiiro Luanda Sul (Viana), 
Condomínio Kaxombo, Casa n.w 11/12-QS, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3?

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­
ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 
seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial ciniigico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
fannacêuticos, seiviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, exploração de seiviços de cabelei­
reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 
de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma per­
tencente aos sócios Margarida Mateus Moreira da Costa 
Guedes e Rafael Makiese Filipe Narciso, respectiva- 
mente.

ARTIGO 5?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Margarida Mateus Moreira da Costa 
Guedes, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, leiras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.'

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
asperdas se as houver.

ARTIGO 9 o
Asociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.c
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Nafalta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II °
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

i qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
; providência cautelar.

ARTIGO12.0
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

; quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
’l entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
• Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outra

artigoí3.°
I Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

1 an 31 dc Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

/ de Março imediato.

j ARTIGO 14.c
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. 

(16-0685-L02)

Bolos de Sonho, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2016 
lavrada com início a folhas 27 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado «n Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Cândida Moreira Sirgado, solteira, maior, 

natural do Dande, Província do Bengo, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Baiiro 

Maculusso, Rua Rei Katiavala, Casan.° 87 B:

Segunda: — Iríneia Lance Rodrigues Segunda, solteira, 

maior, natal da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Baino Ingombota, Avenida de Portugal, Prédio n.° 57,

3.°  andar, Apartamento C;

Terceira: — Hélia Karina Sirgado Feijó, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ingombota, Rua Rei Katyavala, Casa n.°87-B;
Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne. i
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante; ilegível. I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BOLOS DE SONHO, LIMITADA

ARTIGO 1.”

A sociedade adopta a denominação social de «Bolos de 
Sonho, Limitada», com sede social na Província deLuanda, 

Município deLuanda, Distrito Urbano daIngombota, Bairro 
Maculusso, Rua Rei Katyavala, Casa n.° 87-B, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fornias de representação dentro e Tora do País.

ARTIGO 1*

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3/

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
publicidade, constnição civil e obras públicas, consulto- j 
ria, exploração florestal, comercialização de telefones e I 

seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente í 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com- ' 
pra e venda de natas, novas ou usadas e seus acessórios, f 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos c vigotas, comercialização dc mcdicamaitos, matc-

* rial cirúigico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
fannacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigiafia. impressões, exploração de serviços de cabelei­

reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 
de peifiiines, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriag^reali?».
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I ções dc actividades culturais c desportivas, manutenção dc 
| espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
í ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

; a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas, sendo uma quota de valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) pertencente à sócia 
Cândida Moreira Siigado, e outras duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), cada 
uma pertencentes às sócias Irineia Larice Rodrigues S egunda 
e Hélia Karina Sirgado Feijó.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reseivado o direito 
de preferência deferido as sócias se a sociedade deles não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Cândida Moreira Siigado, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poder es de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dir igidas às sócias com pelo menos 30 dias 
dc antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser- feita com 
tempo suficiente par a que possa compar ecer.

artigo

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9?

Asociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 
sobrevivo c herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver' indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias ser ão liquidatárias e a

liquidação e partilha vcrificar-sc-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entoe elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.p

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0686-L02)

OJONE — Prestação de Serviços 
e Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 87, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída entoe:

Primeiro: — João Neto Correia José, solteiro, maior, 
natural de Gombe, Província do Bengo, residenteemLuanda, 
no Município de Cacuaco, Bairro Quicolo, casa s/n.c, que 
outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação dos seus filhos menores de idade Andrade 
Rodrigues José, de 9 anos de idade, Adão Rodrigues José, 
de 6 anos de idade e Ana Rosa Rodrigues José, de 2 anos de 
idade, todos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Segimdo: — Antonica da Cunha Rodrigues, solteira, 
maior, natural de Cacuaco, Província de Luanda, resi­
dente an Luanda, no Município dc Cacuaco, Bairro Boa 
Esperança, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento an anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
0 JONE — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

E COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação social de «OJONE 

—Prestação de Serviços e Comércio Geral, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município deCacuaco, 
Baino Vidrul, Rua Zona Industrial da Vidrul, casa s/n.0, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro c fora do País.

artigo 1°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comérciogeral a grosso e a retalho, serralharia, cai- 
11 xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

I' pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
t publicidade, construção civil e obras públicas, consulto- 

È ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 

■; seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, iwit-acar, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

• venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

j blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, exploração dc serviços dc cabelei­
reiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização 
de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) inte­

gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
cincoquotas, sendo uma no valor nominal deKz: 50.000,00(cin- 
quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio João Neto Correia 
José, outra no valor nominal de Kz: 20.000.00 (vinte mil 
kwanzas), pertencente á sócia Antonica da Cunha Rodrigues 
contras trcs iguais no valor nominal dc Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios Andrade 
Rodrigues José, Adão Rodrigues José e Ana Rosa Rodrigues 
José, respectivamente.

ARTIGOS*

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
^preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei* uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio João Neto Correia José, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigai' validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei- ausente da sedesocial a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO &°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação c partilha vcrificar-sc-n cano acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade dc condições.

ART1GO11.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar. i

artigo ir j
Para todas as questões emergentes do presente contrato,

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO B.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.



DIÁRIO DA REPÚBLICA| 1250__________

ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0687-L02)

Ornar & Isabel Rodrigues, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 91, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Isabel Gomes Carreira Rodrigues, casada 
com Omar Amílcar Feneira Rodrigues, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Baiiro Patrice Lumumba, Rua Comandante 
Valódia, Prédio n.°59, 3.° andar, Apartamento 33;

Segundo: — Ornai* Amílcar Feneira Rodrigues, casado 
com Isabel Gomes Carreira Rodrigues, sob o regime acima 
mencionado, natural da Ingombota, Província dc Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Patrice Lumumba, Rua Comandante Valódia, Prédio 
n.° 59, 3.° andai, Apartamento 33;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tomos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OMAR & ISABEL RODRIGUES, LIMITADA

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação social de «Omar & 

Isabel Rodrigues, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Baino Comandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, 
n.° 59,3.°, Apartamento 3, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do teiritório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro efora do País.

ARTIGO 2/

Asua duração c por tempo indeterminado contando-sc o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade leni como objecto social prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda

dc viaturas, novas ou usadas c seus acessórios, venda c repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização dc medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e fannacêuticos, 
seiviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material dc escritório c escolar, decorações, serigrafia, explo­
ração de seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento 
de viagens, comercialização de perfumes, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integra Imente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios 
Omar Amílcar Feireira Rodrigues e Isabel Gomes Carreira 
Rodrigues, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6 °

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Omar Amílcar Feneira 
Rodrigues e Isabel Gomes Caireira Rodrigues, que ficam 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes dc gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação Se qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Nafalta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°
Asociedade rcscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.c
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.c
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0688-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOÃO MATEUS & ISAÍAS

— EMPREENDUVIENTOS, LLMITADA

ARTIGO 10
A sociedade adopta a denominação social dc «JOÃO 

MATEUS & ISAÍAS — Empreendimentos, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, no Município 
de Cacuaco, Baino Cacuaco, Rua Vila, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
teiTitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fornias de representação dentro e fora do Pais.

ARFIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti­
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.”
A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
constnição civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de seiviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laborataiais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, infonnática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, reiii-a-car, compra c 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
dc cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucada- e liigiene, ourivesaria, relo- > 
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clinica 
geral geladaria. exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço. representações comer- • 
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e f 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria an que os sócios acordem e seja ■ 
pennitido por lei.

/IRTIGO 4?

O capital social é deKz; 100.000,00 (canmilkwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, diridido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
João Mateus Canjonjo e Isaias Mateus Canga

ARTIGO 5?
A cessão de quotas a estranhos fica dependaite do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito

JOÃO MATEUS & ISAÍAS
— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 95, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Mateus Canjonjo, solteiro, maior, 
natural do Golungo-Alto, Província do Cuanza-Norte, 
lesidenle em Luanda, no Município do Cazenga, Baino 
Hoji-ya-Henda, Rua Nossa Senhora de Fátima, casa sem 
número;

Segundo: — Isaias Mateus Cango, solteiro, inaior, natu­
ral do Cazenga. Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Município de Cacuaco, Baino Boa Esperança I. casa sem 

número;
Uina sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, HegíveL
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fí dc preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
í quiser fazei' uso.

ARTIGO6.0
’ A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Isaías Mateus Cango, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para 0 efeito 0 respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais dc comunicação. Sc qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGOS.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedadenão se dissolverá pormoite ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles 0 pretender, será 0 activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições,

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles c a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 11°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0690-L02)

Hanizael, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Isabel 
Adelaide Nessuca Miguel, casada com Mendes Lopes 
Chimangueno Miguel, sob o regime de bens adquiridos, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi- 
tualmente, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, 
Edifício X-10, 3.° andar, Apartamento 32, que outoiganeste 
acto por si individuahnente e em nome e representação de 
seu filho menor de idade, Haniel Arcanjo Nessuca Miguel, 
de 2 anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Unia sociedade comercial por quotas dc responsabi­
lidade limitada que se regerá nos tennos constantes dos 
artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HANIZAEL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Hanizael, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Belas, Via Expresso, sentido Viana Benfica, 
Condomínio Parque das Acácias, Acácia Shopping, Loja 
n.° L-19, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se 0 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação dc 

seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação 
e comercialização de medicamentos, produtos hospitala­
res, equipamentos laboratoriais diversos, empreitadas dc 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos seiviços de segurança privada, prestação de seiviços 
de segurança privada, infantário, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e culto, 
escola de condução, infonnática, telecomunicações, hotela-
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ria c turismo, restauração, casino, indústria pesada c ligeira, 
pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei- 

■ ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clinica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação c 
exportação, p odendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

i| pennitido por lei.

ARTIGO 4°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheir o, dividido e representado 
por (2) quotas sendo tuna no valor nominal de Kz: 70.000,00 

(setenta mil kwanzas), pcitencarte à sócia Isabel Adelaide 
Nessuga Miguel e outra quota no valor nominal de Kz 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio Haniel Arcanjo 
Nessuca Miguel, respectivamente.

ARTIGO 5.c

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamaite, incumbe a sócia, Isabel Adelaide Nessuca Miguel, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura par a obrigar validamente a socie­

dade.

1. A gerente poderá delegai' num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7/

AAssembleia Geral seiâ convocada por simples cartas 
egistadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

has de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

stiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
rita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGOS.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
aspadas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou represaitantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado an bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualqua* sócio, quando sobre ela recaia airesto, penlicra ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emagaites do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus ha'deiros ou represaitantes, quer 
entro eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

artigo ir

Os balanços serão dados em 31 deDezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e danais legislação aplicável

(16-0691-L02)

Colégio FYavela, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 31, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Paulo Job, solteiro, maior, natural de Caluquembe, 
Província da Huíla, onde reside habitualmente. no Município 
do Lubango, Baiiro 14 de Abril, casa sem número, que 
outoiga neste acto como mandatário de Francisco Cavela, 
solteiro, maior, natural de Benguela, Proiíncia de Benguela, 
residente habitualmente na Huíla, no Município do Lubango, 
Baiiro João de Almeida, casa san número, e Ester Numelie 
Cavela, solteira, maior, natural de Benguela. Província de 
Benguela, residente habitualmente na Huíla, no Município 

do Lubango, Baiiro João de Almeida, casa sem número;
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Umn sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 
artigos seguintes.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O auxiliai’, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO FRAVELA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Colégio 

Fravela, Limitada», com sede social na Província da Huíla, 
Município do Lubango, Bairro Nambambe, Rua Tchavola, 
próximo da Escola 8 de Março, casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

Asua duração é por tempo indeteiminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá­
vel e hospitalar, produtos químicos e fannacêuticos, seiviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, seiigrafia, exploração de ser­
viços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
comercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, educação e ensino, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-sc a qualquer outro ramo do comércio ou indús­
tria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Francisco Cavela e outra quota no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Ester Numelie Cavela.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Francisco Cavela, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7 °

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecei-.

ARTIGO s°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9 °

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.”

A sociedade reseiva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO B.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0692-L02)

Grupo Pé de Cana, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché, 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Dieteinar Dini Semedo Tavares, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ilha do Cabo, Sector Ponta, Casa n.° 186;

Segundo: — Luzia da Silva, solteira, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Baiiro Ingombota, Rua 
Rainha Ginga, Prédio n.° 42,4.° andar, Apartamento 413;

Uma sociedade comercial por quotas limitada, que sc 
regerá nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché, Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO PÉ DE CANA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

Pé de Cana, Limitada», com sede social na Província 
dc Luanda, no Município dc Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Baiiro da Ilha do Cabo, Rua Murtala 
Mohammed, Casa n.° 186, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°
Asna dm ação é por tempo indetenninado, conlando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços. produtos químicos efannacêuticos, serviços de saúde, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos 
hospitalares, comércio geral a grosso e a retalho, serviços 
deshipchcoidJer, serviços no ramo dos petróleos qffshore e 
onshore, btmkering, catering, recrutamento e selecção de

pessoal para varias áreas c cedência temporária dc mão-dc- 
■obras, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 
de mobiliário, seiviços de transportes públicos e privados 
não regulares, seiviços de agenciamento e transitório, servi­
ços de representação, consultoria financeira, contabilidade e 
auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de inves­
timentos e participações, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços infantários, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, seiviços de condução, infonnática, tele­
comunicações, seiviços de hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 
pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, Mit-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de constnição, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 
e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal e minera, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais e industriais, serviços de serraDiaria, caipintaria, 
marcenaria, seiviços de limpeza, saneamento básico, inci­
neração dc objectos sólidos, assistência técnica, venda dc 
mobiliário, fonnação profissional, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4o

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 
Dietcmar Dini Semedo Tavares e Luzia da Silva, respectiva­

mente.

ARTIGO .V

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, á qual é sempre reservado o direito 
de preferência, defaido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassiva­
mente, incumbem ao sócio, Dietemai’ Dini Semedo Tavares, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade
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II 1. O gerente poderá delegar no outro sócio ou mesmo em 
| pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên- 
| cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
I 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO?.9

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiva- ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sê as houver.

ARTIGO 9/
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO io.9

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11/

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO12/
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro,

ARTIGO 13/

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14/

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0693-L02)

CARIAS — Produções e Prestação 
de Serviços (SC), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3/ Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob 0 n.° 12, do livro-diário de 15 de Janeiro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que Monteiro Rodrigues Cariaria Sessongo, 
solteiro, maior, de nacionalidade angolana, natural de 
Waco-Kungo, Província do Cuanza-Sul, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, Baiiro 
dos Imbondeiros, rua e casa sem número, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «CARIAS 
— Produções e Prestação de Serviços (SU), Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Cacuaco, Baino 
Cerâmica, Rua Direita da Prefal, casa sem número, registada 
sob 0 n.° 200/16, que se vai reger pelo disposto no docu­
mento cm anexo.

Está confonne.
Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa em Luanda, aos 15 de Janeiro de 
2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CARIAS — PRODUÇÕES E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1/ 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «CARIAS — 
Produções e Prestação de Seiviços (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, no Município de 
Cacuaco, Bairro da Cerâmica, Rua Direita da Prefal, casa 
sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2/
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3/
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
constmção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos seiviços de segurança privada, prestação de seiviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura,
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escola dc condução, infonnática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra c 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agencia dc viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, e exploração debombas 
dc combustíveis, estação dc serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
pennitido por lei.

ARTIGO 4° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integrahnente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemmil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Monteiro Rodrigues 

Cariaria Sessongo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar- a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear-pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO7.0 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 
fões da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapor 
de assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.0 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
nento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
obrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

^terdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

nquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.019/12, dc 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(16-0694-L02)

FIPROCON—Fiscalização, Projectos 
e Consultoria, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Adérito Francisco Joaquim, solteiro, maior, 
natural do Rangel. Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano e Bairro do Rangel, Rua de 
Monnugâo, Casa n.° 12-RA;

Segundo: — Izcquicl Andrc António, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município do Cazenga, Bain-o Tala Hady, 
Casa n.° l-MC-199;

Terceiro: — António Sebastião André, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Belas, Bairro Camama, casa 
sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FIPROCON-HSCALIZAÇÃO, PROJECTOS 

E CONSULTORIA. LIMITADA

ARTIGO 15
A sociedade adopta a denominação social de«HPROCON 

— Fiscalização, Projectos e Consultoria, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda. Município de liana. 
Baino Zango Hl, ma e casa sem número, podendo trans- 
feri-la lin emente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro e fora doPais.



DIÁRIO DA REPÚBLICAf
K 1258_________________________________________________
Í ARTIGO 2°

ll

A sua duração é por teinpo indetenninado, contando-se o 
' início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tein coino objecto social prestação de sei­
viços, elaboração de projectos de arquitectura, fiscalização 
dc obras públicas c urbanismo, seiviços de protocolo ceri­
monial, realizações de actividades recreativas e culturais, 
gestão de empreendimentos, serviços de infantário, educa­
ção e ensino geral, seiviços de hotelaria e turismo, comércio 
geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil 
e obras públicas, prestação de serviços de segurança pri­
vada, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, formação profissio­
nal, desporto e cultura, seiviços de condução, infonnática, 
telecomunicações, indústria pesada e ligeira, pescas, agro- 
-pecuária, indústria de panificação, pastelaria, geladaria e 
gelo, transitários, cabotagem, rent-Orcar, compra e venda de 
viaturas novas e usadas, transporte de passageiros e de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercializa­
ção de lubrificantes, seiviços de cabeleireiro e barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, artigos de toucador e higiene, seiviços de ourivesaria 
e relojoaria, agenciamento de viagens, produtos químicos 
e fannacêuticos, seiviços de saúde, exploração de parques 
de diversão, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais e industriais, serviços de serralharia, carpintaria 
e marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (tuna) quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Adérito Francisco Joaquim e outras 2 (duas) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Izequiel André 
António c António Sebastião André, respectivamente.

ARTIGO5?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Adérito Francisco Joaquim, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigai* validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente cia sede social, a comunicação 
deverá sei* feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação cpartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11?

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0695-L02)
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Pastelaria Eugênio Tchissingui, (SU), Limitada

Israel Carlos cie Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livi’o-diái’io de 15 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Eugênio Angelo Tchissingui, solteiro, 
inaior, de nacionalidade angolana, natural de Luena, 
Província do Moxico, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Viana, Baino Caop, casa sem número, 
constituiu tuna sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Pastelaria Eugênio Tchissingui (SU), Limitada», com sede 

emLuanda, no Município de Viana, Baino Caóp C,Rua do 
Mandimbra, casa sem número, registada sob o n° 193/16, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 15 de Janeiro de 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PASTELARIA EUGÊNIO TCHISSINGUI, 

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.Q
(Dtnominaçao e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Pastelaria 
Eugênio Tchissingui, (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, no Município de Viana, Bairro Caop C, 

Rua do Mandimbra, casa sem numero, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do tenitório nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do Pais.

ARTIG020 
(Duração)

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
lo respectivo registo.

ARTIGO 3.®
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

erviços, pastelaria, panificação, importação e exportação, 
lodendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do canár­
io ou indúshia em que o sócio-único decida eseja pennitido 

or lei.

ARTIGO 4°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
as), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1113 (O quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
dl kwanzas), pertencente ao sócio-único Eugênio Apgelo 

chissingui.

ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transfomiação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras dc favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo c herdeiros cu representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGOIO/ 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

AREGOll.’
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-0696-L02)

ARLAND— Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico, que por Acta Notarial de 23 deDezenibro de 
2015, em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, sito no Laigo António Coneia de Freitas, (Avenida 
daMarginal),n* 117/118, perantemim, JobFaztudoManud, 

Licenciado em Direito, Auxiliar de Notário colocado no
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referido Cartório, estiveram retinidos cm Assembleia Geral
' os sócios da sociedade comercial denominada «ARLAND 

— Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município da Samba, Baiiro Benfica, 
Via Expressa, Rua 44, Casa n.° 5, Sector B, Bloco Q-4 7, Zona 
Verde, registada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, sob on.° 850-11, titular do Número de Identificação 
Fiscal 5417129690, com o capital social de Kz: 95.000,00 
(noventa e cinco mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo tuna 
no valor nominal deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Arlindo Francisco da Silva Mulando 
e a segunda quota no valor de Kz: 45.000,00 (quarenta e 
cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Gilvan Sebastião 
Francisco João, respectivamente

Encontrava-se presentes os titulares das quotas que com­
põe a totalidade do capital social, manifestando a vontade de 
que esta Assembleia Geral se constituísse, sem observância 
das formalidades prévias de convocação, nos tennos penni- 
tidos pelo artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais e 
validamente deliberasse sobre a seguinte ordem de trabalho:

1. Alteração da fonna de obrigar;
2. Alteração parcial do pacto social.
Depois dc compridas todas as formalidades legais c esta­

tutárias. declarou-se aberta a sessão, presidida pelo sócio 
Arlindo Francisco da Silva Mulando e de imediato a leitura 
da ordem de trabalho que foi aprovada pelos presentes.

Entrando na análise e discussão do primeiro ponto, no 
âmbito do qual foi referida a necessidade de proceder a alte­
ração da forma de obrigai* passando de duas assinaturas para 
uma única assinatura para obrigar validamente a sociedade;

Dc seguida, facc da deliberação aprovada no ponto ante­
rior da ordem de trabalho, no ponto dois, foi igualmente 
aprovada a alteração da redacção do artigo 6.° do estatuto da 
sociedade, passando a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos c contratos, cm juízo cfora dele, 
activa e passivamente, incumbe a ambos os sócios, 
que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­
pensa de caução, bastando uma assinatura de um 
dos gerentes para obrigai* validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes nomeados poderão dele­
gar em pessoa estranha â sociedade todos ou parte 
dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado os gerentes obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 
da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­
nações ou actos semelhantes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Janeiro de 2016. — O auxiliar, ilegível, 
(16-0698-L02)

Centro Infantil e Primário Jocassia & Inês, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 37-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa. Licenciado em Direito, perante mim. Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Inês Maria Ramos Lázaro, solteira, maior, 
natural deMalanje, Província de Malanje, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bain*o 
Cassequel, casa sem número, Zona n ° 9, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000427119ME036, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação aos 16 de Agosto de 2011, que 
outoiga neste acto por si individualiueiite c como represen­
tante legal de seus filhos menores, Joel Alexandre Lázaro 
Neto, de 12 anos de idade e Cássia Daniela Lázaro Neto, 
de 10 anos de idade, ambos naturais de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Dezembro dc 2015. — O ajudante, He girei.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO INFANTIL E PRIMÁRIO JOCASSIA & INÊS, 

LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta com a denominação de «Centro 
Infantil e Primário Jocassia & Inês, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Baino Cassequel, casa sem 
número (Proximo ao Colégio Oleadele) podendo transferi-la 
livreinente para qualquer outro local do tenitório nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é de tempo indetenninado, contando-se o 
início da actividade, para todos os efeitos legais ,a partir da 
data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objectivo)

A sociedade tem como objectivo social a prestações de 
serviços, comércio geral, ensino geral, infantário, importa­
ção e exportação, salão de cabeleireiro, moda e confecções, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, venda de material de 
escritório e escolar, transportes aéreos, marítimos e terrestre, 
transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitário, despachantes, rent-a-car, oficinas auto explo­
ração de bombas de combustível ou estação de seiviços, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas, sendo tuna quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Inês Maria Ramos Lázaro e as outras duas quotas iguais no 
valor nominal Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios JoelAlexandre LázaroNetoe Cássia 
Daniela Lázaro Neto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência c administração da sociedade, cm todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Inês Maria Ramos Lázaro, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

ARTIGO 11.0

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12®
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiro, ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.’ 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(16-0709-L03)

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta 30 dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.’
(Divisão do lucro)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais cridos em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, c an igual proporção serão suportadas 
asperdas se as houver.

ARTIGO9.e
(Dissolução)

A sociedade não se dissolvera pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios., continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 1O.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáiios e a 
liquidação partilha realizar-se-á, como acordarem, na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço ofeieca; em igual­
dade de condições.

i
Luzocontas, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2016, I
lavrada com início a folhas 1 do livro denotas para escrita- ‘
ras diversas n.° 39-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, perante mim, Eduardo Sapalo, Notário de 
3.’ Classe do referido Cartório, foi constituída entre: ;;

Primeiro: — Manuel Miguel Luzolo, solteiro, maior, ; 
natural da Samba, Província deLuanda, onde reside habitual- • 
mente, no Baino da Samba, Casa n.° 18, Zona n° 3, titular 
do Bilhete de Identidade n.c 001161246LA037, emitido pela ;
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 4 i 
de Julho de 2014;

Segundo: — Arnaldo Albano Coelho, solteiro, inaior, 
natural do Huambo, província com o mesmo nome, onde 
reside habitualmente, no Bairro Cidade Baixa, casa s/n.°, 
titulai’ do Bilhete de Identidade n° 000357114H0030, ?
emitido pela Direcção Nacional dc Identificação Civil e 
Criminal, aos 19 de Setembro de 2012. i

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Ernpresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O 
notário, ilegível.

— ; Mi

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LUZOCONTAS. LIMITADA f

ARTIGO_■ 
A sociedade adopta a denominação de «Luzocontas, j 

Limitada», com sede social na Província Hirila, Município 
Lubango, Bairro e Rua Dr. António Agostinho Neto, casa sái0,
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I podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
I tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
I ou outras fornias de representação dentro e fora do País.
I artigo 1 °

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 35
A sociedade tem como objecto social a contabilidade 

auditório e consultoria fiscal, comércio geral a grosso 
e a retalho, prestação de seiviços, hotelaria e turismo e 
similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infonnática, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, reitt-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­
ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e fanna­
cêuticos, cenho médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto erecreação, vídeo clube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes­
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
intcgralmcntc realizado cm dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Manuel Miguel Luzolo e quota no valor 
nominal de Kz; 10.000,00 (dez niil kwanzas), pertencente 
ao sócio Amaldo Albano Coelho, respectivamente.

ARTIGO 55

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

Í
 ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Manuel Miguel Luzolo, que fica 

desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para 
obrigai* validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva foima- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 85

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9 °

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 115

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an*esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 125
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 135
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 145

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0710-L03)
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dos pela sócia-única «Texto Editores, Limitada», sobre a 
Sociedade e a utilizar no aumento de capital subscrito;

Que as novas entradas em espécie já se encontram rea­
lizadas, não sendo exigidas pela presente escritura, pela 

lei, pelos estatutos da Sociedade ou pela referida decisão a 
realização de quaisquer outras entradas em dinheiro ou em 
espécie;

Que an consequência do aumento de capital acima des­

crito,o capital social da Sociedade passa a ser representado per 
tuna quota única com o valor nominal de Kz: 847.145.922,00 
(oitocentos e quarenta e sete milhões cento e quarenta e cinco 

mil novecentos e vinte e dois kwanzas).

Que, em consequência dos actos precedentes, e em cum­
primento das demais decisões da sócia-única da Sociedade, 
incluindo a respeitante á alta-ação do objecto social da 

Sociedade, procede a alteração integral dos estatutos, nos 

tennos constantes do documento complementar, elaborado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante da presente 

escritura e que o outorgante declara ter lido, tendo pleno 
conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 
leitura.

Assim o disse e outoigou.

Instruem o acto:

a) Certificado de admissibilidade da finna emitido

pelo Ficheiro Central deDaiominações Sociais, 

datado de 17 de Dezanbro de 2015;

b) Certidão comercial da Sociedade, datada de 7 de

Dezembro dc 2015;

c) Decisão da sócia-única da Sociedade, datada de 10

de Dezembro de 2015; e

d) Relatório do pei ito contabilista elaborado nos ter­

mos dos artigos 30.°e 95.0 da Lei das Sociedades 

Comerciais.

Ao outorgante, e na sua presença, fiz an voz alta a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertên­

cia da obrigatoriedade de registo do acto no prazo de 90 

(noventa) dias a contar da data de hoje. — O Notário, 

ffossiico Colombo.

Texto Editores, Sociedade Unipessoal, Limitada

Certifico que, com inicio a folhas 8 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 1-H, do Cartório Notarial da Loja dos 

Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escritura 

do teor seguinte:
Escritura de transformação, aumento de capital social 

e alteração integral dos estatutos da sociedade «Texto 
Editores, Limitada».

No dia 17 de Dezembro de 2015, em Luanda e no 
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
perante mim, Daniel Wassuco Calainbo, Notário do refe­
rido Cartório, compareceu como outoigante Pedro José 
Rafael Casqueiro, casado, natural de Lisboa, Portugal, 
residente em Luanda, Baino Talatona, Via 6, Condomínio 
Arte Yetu, Bloco Ali, Apartamento 301, Distrito Urbano da 
Samba (domvante designado por outorgante), que outorga 
na qualidade de gerente e em representação da sociedade 
comercial por quotas «Texto Editores, Limitada», sociedade 
constituída e existente ao abrigo das leis de Angola, com 
sede ein Luanda, na Rua 9, Fracção A-12, Talatona Park, 
n.°A-12, Município de Belas, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda sob o n.° 998/1997, com o 
capital social de Kz: 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 
kwanzas) Contribuinte Fiscal n.° 5403079530 (doravante 
designada por «Sociedade»),

Verifiquei a identidade do outorgante per scr do meu 
conhecimento pessoal, bem como a qualidade e a suficiência 
dos poderes necessários para a outorga deste acto, nos ter­
mos dos documentos que mais adiante menciono e arquivo.

Epelo outorgante foi dito:
Que em cumprimento da decisão da sócia-única da 

Sociedade, datada de 10 de Dezembro de 2015 e da qual 
foi lavrada a acta que instruiu a presente escritura, procede 

los tennos e para os efeitos do aitigo 8.°, n.° 2 da Lei das 
Sociedades Unipessoais, a transformação da Sociedade eni 
Jociedade unipessoal por quotas, passando, em consequên­
cia, a Sociedade a denominai-se «Texto Editores, Sociedade 
Jnipessoal, Limitada».

Que ainda em cumprimento da decisão da sócia-única 
aviada na referida acta, pela presente escritura, procede ao 
lumento do capital social da Sociedade de Kz: 650.000,00 
seiscentos c cinquenta mil kwanzas), para Kz: 847.145.922,00 
oitocentos e quarenta e sete milhões, cento e quaienta e cinco 
nil, novecentos e vinte e dois kwanzas), sendo o valor do 
lunento no montante de Kz: 846.495.922 (oitocentos e qua- 
enta e seis milhões, quatrocentos e noventa e cinco novecentos 

! vinte e dois kwanzas).

Que o aumento é efectuado em espécie, através da con- 
ersão em capital social das prestações suplementares 

ealizadas pela sócia-única «Texto Editores, Limitada», no 
nontante do aumento de capital, confonne relatório emitido 
or perito contabilista, inscrito no Ministério das Finanças

ESTATUTOS DASOCIEDADE
TEXTO EDITORES, SOCIEDADE 

UNIPESSOAL, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Tipo, Sede, Duração e Objecto

na Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de 
tngola, de modo a dar cumprimento ao disposto no artigo 
0.° da Lei das Sociedades Comerciais, aplicável ex vi artigo 

5.° da mesma lei, que continua a existência e o valor dos
réditos, emergentes das prestações suplementares, deti- Unipessoal, Limitada».

artigo i.°
(Tipo e denominação)

A sociedade adopta a fonna de Sociedade unipessoal 
por quotas e a denominação de «Texto Editores, Sociedade
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I ARTIGO 2.°
I] (Sede)

| 1. A sede da Sociedade localiza-se na Rua 9, Fracção
A-12, Talatona Park, n.’A-l 2, Município de Belas.

2 A gerência poderá a todo o tempo alterar a sede da 
sociedade para qualquer outro local em Angola.

3. Por deliberação do sócio-único, a sociedade poderá 
registar e encenar sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou quaisquer outras formas de repre­
sentação societária, tanto em Angola como no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A Sociedade durará por tempo indetenninado.
ARTIGO 4.°
(Objecto)

1. O objecto da Sociedade consiste na edição de livros 
c revistas c sua comercialização, produção, distribuição e 
venda de publicações e papéis, indústria gráfica, prestação 
de serviços e representações, bem como o exercício de acti­
vidades conexas.

2. A gerência poderá especificar as actividades que a 
Sociedade está autorizada a prosseguir no âmbito do seu 
objecto social.

3. Mediante deliberação do sócio único, a Sociedade 
poderá prosseguir quaisquer outras actividades industriais, 
comerciais ou de serviços nos tennos da lei, ou associar- 
-se com outras sociedades sob qualquer fonna não proibida 
por lei.

CAPÍTULO n
Capital

ARTIGO 5.” 
(Capital)

O capital social da Sociedade é de Kz: 847.145.922,00 
(oitocentos e quarenta e sete milhões, cento e quarenta e 
cinco mil, novecentos e vinte e dois kwanzas), integralmente 
realizado e subscrito ein dinheiro e em espécie, composto 
por uma só quota de igual valor nominal representativa de 
100% do capital social da sociedade, pertencente a «Texto 
Editores, Limitadas.

artigo <5.e
(Prestações suplementares)

A Sociedade pode exigir prestações suplementares em 
dinheiro ao sócio único até um montante máximo em kwan­
zas equivalente a USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares 
dos Estados Unidos da América).

ARTIGO 7.°
(Aumento de capitai)

Mediante deliberação do sócio único, o capitai social da 
sociedade poderá ser aumentado em dinheiro ou em espécie.

ARTIGOS.0
(Qsão t transmissão da quota)

A divisão, cessão e oneração, total ou parcial, da quota 
do sócio único é livre.

CAPITULO ni
Decisões do Sócio Único e da Gerência

ARTIGO 9°
(Decisões do sócio único)

1. O sócio único está estalutaiiainente investido dos 
mesmos direitos e obrigações da Assembleia Geral de tuna 
Sociedade por quotas.

2. Excepto disposição em contrário dos presentes esta­
tutos, o sócio único ad optará deliberações sobre todos os 
assuntos de competência exclusiva da Assembleia Geral de 
mna Sociedade por quotas, noineadamente:

a) Aprovação do relatório de gestão e documentos de
prestação de contas anuais;

b) Aplicação de resultados;
c) Nomeação c destituição dc membros da Gerência;
d) Quaisquer alterações aos presentes estatutos;
e) Fusão, transformação, dissolução ou liquidação da

Sociedade;
J) Diminuição ou aumento do capital social da Socie­

dade;
g) Exigência ou reembolso de prestações suplemen­

tares de capital.
3. As decisões adoptadas pelo sócio único serão regista­

das em acta e assinadas num livro de actas que deverá estar 
organizado e mantido na sede da Sociedade.

ARTIGO 10.°
(Gerência)

1. A Sociedade sera gerida e representada por 3 (três) 
gerentes, que serão nomeados pelo sócio único.

2. Os gerentes serão nomeados por um período de 2 
(dois) anos renováveis, mantendo-se em funções até renun­
ciarem ao respectivo cargo ou decisão do Sócio Único em 
substituí-los.

3. O sócio único decidirá se os gerentes serão ou não 
remunerados.

4. A gerência terá todos os poderes para decidir sobre os 
assuntos da sociedade e para prosseguir o seu objecto social, 
desde que tais poderes e autoridade não estejam reservados 
exclusivamente ao sócio único de acordo com a lei aplicável 
ou os presentes estatutos.

5. A gerência poderá nomeai* um ou mais procuradores 
para o exercício de actos específicos, desde que tenha sido 
obtida autorização prévia do sócio único.

zXRTIGO 11.°
(Forma de obrigar)

A Sociedade ficará vinculada pela:
a) Assinatura de dois gerentes, no que respeita os

actos dc administração da Sociedade; ou
b) Assinatura de um ou mais procuradores, nos ter­

mos e no âmbito das respectivas procurações.

CAPÍTULO IV
Ano Fiscal e Contas do Exercício

ARTIGO 12.°
(Ano fiscal)

O ano fiscal da Sociedade corresponde ao ano civil.
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; ARTIGO B.°
(Contas do exercido)

1. A gerência deverá preparar e submeter à aprovação do 
| sócio único o relatório de gestão e os documentos de presta­

ção de contas de cada exercício anual da Sociedade.
2. As contas do exercício devem ser submetidas ao sócio 

único até 3 (três) meses após o fecho de cada exercício.

í CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

j ARTIGO 14°
I ; (Dissolução)

ASociedade será dissolvida:

I , i) Nos casos previstos na lei aplicável; ou

I ■ ii) Por decisão do sócio único.

I ARTIGO 15.°
(Liquidação)

1. A liquidação será extrajudicial, mediante decisão do 

B sócio único.
2. A Sociedade poderá ser imediatamente liquidada pela 

1 ? transferência de todo o seu activo e passivo para o sócio 
| único, desde que o mesmo assim o detennine e seja obtido

acordo escrito de todos os credores.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais
IARTIGO 16.°

(Contratos com o sócio único)

Todos os contratos celebrados entre a Sociedade e o sócio 

K único devem permanecer na sede da Sociedade, juntamente 
. com o relatório de gestão e documentos de prestação decon- 

tas, e ser postos à disposição de qualquer parte interessada.

ARTIGO 17.°
(Contas bancárias)

1. A sociedade deverá estabelecer e manter, em nome da 

Sociedade, uma ou mais contas separadas para os fluidos da 

Sociedade, no banco ou bancos que periodicamente forem 

determinados pela gerência.

2. A Sociedade não poderá misturar fundos de qualquer 

outra pessoa com os seus fiindos próprios. A Sociedade 

deverá depositai’ todos os fundos da Sociedade, receitas bru­

tas das operações, contribuições de capital, adiantamentos e 

empréstimos nas contas bancárias da Sociedade.

3. Nenhum pagamento pode ser feito a partir das contas 
bancárias da Sociedade sem a autorização e'ou assinatura 

da gerência ou de qualquer outro representante com poderes 

concedidos pela gerência por escrito.

ARTIGO 18°
(Pagamento de diridendos)

Os dividendos serão pagos pela Sociedade uma vez por 
ano, o mais tardar em Abril, após a aprovação dos documen­
tos de prestação de contas anuais, excepto se de outro modo 
for decidido pelo sócio único.

ARTIGO 19°
(Lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.

Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Caitório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 17 de Dezembro de 2015. — O aju­

dante, ilegível. (16-0719-LO1)

Guy & Lima Construções, limitada

Certifico que, nas folhas 35, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° l-A, deste Caitório Notarial da Comarca 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura de teor seguinte:

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e altera­
ção parcial do pacto social na sociedade «Guy & Lima 
Construções, Limitada».

No dia 20 de Dezembro de 2015, no Cartório Notarial da 
Loja de Registos do Kifica, perante mim, Pedro Francisco 
Buta. Notário-Adjunto no referido Caitório Notarial, com­
pareceram como outorgantes:

Primeiro: — Guilherme Luvuno Banus, casado com 
Adelina Rubino Xavier Bairos, sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural de Cacongo, Província de 
Cabinda, residente habitualmente nesta Cidade de Luanda, 
Rua José de Oliveira Barroso, n.° 49. l.° andar, 181. Zona 5, 
Baino e Distrito Urbano daMaianga, Município deLuanda, 
titulai* do Bilhete de Identidade a° 000032768CA014, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 17 de Maio de 2006;

Segundo: — Arnaldo Lima dos Santos, solteiro, maior, 
natural de Lubango, Província da Huíla, residente habitual­
mente nesta Cidade de Luanda, casa sem número, Zona 6, 
Baiiro frenda, Distrito Urbano da Maianga, Município de 
Luanda, titular d oBilhdc dcIdcntidadca°000169632HA018, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 23 de Outubro de 2014;

Terceiro: — Carlos Guilliame Rubino Xavier Bairos, sol- 
teiro,maior,naturaldaIhgoinbota,frovniciadeLuanda,residente 
habitualmente nesta Cidade de Luanda, Rua José de Oliveira 
Bairoso, Baiiro e Distrito Líbano da Maianga, Município de 
Luanda, titular do Bilhete de Identidade n.® 001495223LA039.
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 18 de Junho de 2012;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos de identificação acima referidos, bem como a qualidade 
em que intervêm e a suficiência dos poderes para o acto, face 
aos documentos que no fim menciono.

Epor eles foi dito:
Que. Guilherme Luvuno Bairos e Arnaldo Lima dos 

Santos, são os únicos e actuais sócios da sociedade comer­
cial denominada «Guy & Lima Construções, Limitada» com 
sede social em Luanda,Município da Samba, Baiiro Benfica, 
Rua D, casa sem número, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 889-10, consti­
tuída por escritura de 7 de Maio de 2010, exarada com 
início a folhas 18, do livro denotas para escrituras diversas



1266 DIÁRIO DA REPÚBLICA

n.° 187, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 
Contribuinte Fiscal n.°. 5417092207, cujo capital social é de 
Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), divididos e 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 47.500,00 (quarenta e sete mil e quinhentos kwanzas), 
pertencentes aos sócios acima mencionados.

Que em sessão da assembleia extraordinária realizada 
aos 20 de Novembro de 2015, deliberaram os sócios: cessão 
de quotas, admissão de novo sócio, bem como a alteração 
parcial do pacto social.

Nestes tennos pela presente escritura, o segundo outor­
gante, usando os poderes que tem, cede na totalidade a sua 
quota, no valor nominal de Kz: 47.500,00 (quarenta e sete 
mil e quinhentos kwanzas), a favor do terceiro outoigante.

Que a cedência é feita pelo mesmo valor e já recebidos 
pelo cedente, pelo que lhe dá a coirespondente quitação 
afastando-se o sócio Arnaldo Lima dos Santos definitiva­
mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar, sendo 
que o terceiro outoigante é admitido para a sociedade como 
novo sócio.

Pelo terceiro outoigante foi dito:
Que aceita a respectiva cessão de quotas nos tennos exa­

rados.
Finalmente pelo primeiro e terceiro outorgantes foi dito.
Que sendo agora, Guilherme Luvuno Barros e Carlos 

Guilhenne Rubino Xavier Barros os actuais sócios da socie­
dade, em consequência dos actos acima descritos, alteiam 
parcialmente o pacto social, nomeadamente o artigo 4.°, que 
passa a ter a seguinte nova redacção:

Assinados: Guilhenne Luvuno Banos, Arnaldo Lima 
dos Santos e Carlos Guilhenne Rubino Xavier Banos. — 0 
Notário-Adjunto assinado: Pedro Francisco Buta.

Imposto de selo é de Kz: 5.125,00. — O Notário-Adjunto 
assinado: Pedro Francisco Buta.

Está confonne.
Cartório Notarial da Loja de registos do Kifica, em 

Luanda, aos 28 de Dezembro de 2015. — O notário-adjunto, 
ilegível. (16-0720-L01)

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 95.000,00 (noventa 

e cinco mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais no valornominal de Kz: 47.500,00 (quarenta 
e sete mil e quinhentos kwanzas) cada uma, perten­
cente aos sócios Guilhenne Luvuno Barros e Carlos 
Guilherme Rubino Xavier Barros, respectivamente.

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 
continuam firmes e válidas.

Assim o disseram e outoigaram.
Arquivo os seguintes documentos:

d> Acta da reunião dos sócios de 20 dc Novembro 
de 2015, já mencionada no teor da escritura;

b) Certidão da Conservatória do Registo Comercial
deLuanda, emitida, aos 7 de Maio de 2010;

c) Certidão de constituição lavrada no Cartório Nota­
rial do Guiché Único da Empresa, aos 7 dc Maio 
de 2010.

Aos outorgantes, em voz alta e na presença dos mesmos,
fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo,
advertindo-os de que deverão proceder ao registo obrigató­
rio deste acto no prazo de 90 dias.

SOTEN — Manutenção Industrial, Limitada

Cessão de quota e alteração parcial do pacto social na 
sociedade «SOTEN — Manutenção Industrial, Limitada».

Certifico que, no dia 1 de Dezembro de 2015, nesta 
Cidade de Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, 
perante mim, Visitação de Fátima Simões Xavier Belo 
Andrade,Pós-Graduada em Registos e Notariado, Notária do 
referido Cartório, compareceu como outorgante Luís Filipe 
da Fonseca Sottomayor Pizarro, casado, natural da Província 
do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, na 
Rua Oliveira Baibosa, n.° 7, rés-do-chão, Zona 5, Baino e 
Distrito Urbano da Maianga, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000008906KN025, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação de Luanda, aos 31 de Julho de 2014, que 
outorga neste acto na qualidade de mandatário da sociedade 
por quotas denominada «SOTEN — Manutenção Industrial, 
Limitada», com sede social em Luanda, Rua Monsenhor das 
Neves, Zona Industrial de Viana, Município de Viana, contri­
buinte com o NIF 5405156701, registada na Conseivatória do 
Registo Comercial de Luanda sob o n.° 2007.620.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo documento 
acima referido, bem como certifico a qualidade em que 
intervém e a suficiência de poderes, pelos documentos que 
mais adiante menciono e arquivo.

E, pelo outoigante foi dito:
Que, a sociedade que neste acto representa em que são 

sócios Raúl António Avelino Neto, Alexandra Sófia Avelino 
Neto, António Filipe Neto, Joige Manuel Pinto Rodrigues e 
Mário Filipe Avelino Neto, este último falecido, constituída 
por escritura de 30 de Maio de 2007, exarada com inicio 
a folhas 10 e seguintes, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 248-A deste Cartório Notarial de Luanda, com o 
capital social de Kz: 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas), 
realizado em dinheiro e demais valores do activo social, divi­
dido e representado por cinco quotas, sendo 3 (três) iguais 
no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas) 
cada, pertencentes aos sócios Mário Filipe Avelino Neto, 
Raúl António Avelino Neto e Alexandra Sófia Avelino Neto, 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 120.000,00 (cento 
e vinte mil kwanzas), pertencente a António Filipe Neto, 
e outra quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Jorge Manuel Pinto 
Rodrigues.
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b) Pela assinatura dc um procurador nos termos c 
limites do respectivo mandato.

2. A gerência poderá constituir mandatários ou procu­
radores da sociedade para a prática de determinados actos 
ou categorias dc actos, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, nos tennos da lei das sociedades comercias.

3. Os gerentes não poderão nessa qualidade, 

obrigar a sociedade em actos alheios aos negócios 
sociais, designadamente em fianças, avales, abo­
nações e letra de favor, sob pena de se tomarem 
pessoalmente responsáveis pelo que assinarem e 

responderem pelos prejuízos causados.

ARTIGO 9.°

1. As Assembleia Gerais serão convocadas por 
simples carta com comprovativo de recepção pelo 
sócio, por carta registada expedida com uma ante­
cedência mínima de oito dias relativamente à data 
da assembleia ou de acordo com o prescrito na lei 
das sociedades comercias.

2. Qualquer sócio pode fazer-se representar em 
Assembleia Geral por qualquer outra pessoa, sócio 
ou não sócio, que não apenas as indicadas non.° 3 
do artigo 277.® da Lei das Sociedades Comerciais, 
conferindo para o efeito o respectivo instrumento 
de representação voluntária nos tennos indicados 
na lei ou através de procuração.

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 
continuam firmes e válidas.

Assim o disse e outoigou.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Duas actas avulsas já mencionada no teor da escri­
tura;

c) Certidão comercial da sociedade;
d) Ceitidão de habilitação de herdeiros.

Ao outorgante, em voz alta e na sua presença, fiz a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo, advertindo- 
-o que deverá proceder ao registo obrigatório deste acto no 
prazo de 90 dias.

Selo do acto é de Kz: 1.000,00. — A Notária, Msilação 
BeloAndrade.

É certidão que fiz extrair, vai confonne o original a que 

me reporto.
2 ° Caitório Notarial da Comarca de Luanda, em Luada, 

aos 3 de Dezembro de 2015. — A 1.’Ajudante de Notário, 
Isabel Neto Lúcio. (1 6-0722-L01)

Que, em virtude do falecimento de Mário Filipe Avelino 
Neto, ficaram declarados como (micos herdeiros, Mário 
António Coelho Neto e José Pedro Coelho Neto, confonne a 
ceitidão de escritura de habilitação de herdeiros, dc 1 de Maiço 
de 2010, exarada a folhas 126, verso, do Livro n.° 144-1 do 
Caitório Notarial deAlcobaça.

Que, em reunião de Assembleia Geral, de 12 de Abril 
de 2012, na qual participaram todos os sócios, bem como a 
representante dos herdeiros do sócio falecido, Elsa Cristina 
Vicente Coelho ficou deliberado o destino da quota do 
mesmo, a alteração parcial do pacto social, bem como a 
nomeação do outoigante para assinar a competente escritura. 

Nesta conformidade, pela presente escrita, o outor­
gante usando os poderes que lhe foram conferidos, transmite 
a quota do sócio falecido Mário Filipe Avelino Neto, para 
os herdeiros menores, Mário António Coelho Neto e José 
Pedro Coelho Neto, mantendo-a indivisa.

Finahnente pelo outoigante foi dito:

Que, em consequência dos actos supra descritos, no 
âmbito da citada deliberação, bem com da deliberação de 
22 dc Julho dc 2014, altera parcialmcnte o pacto social, 
somente os artigos 4.°, 5.° e 9.° do pacto social que passam a 
ter a nova redacção:

•••••• m >«• «wbm *■■■* •■■■■ atwaa aaaaaaa

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 800.000,00 (oitocentos mil 

kwanzas). realizado em dinheiro e demais valores do activo 
social, dividido e representado por cinco quotas, distribuídas 
da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 200.000,00

(duzentos mil kwanzas). pertencente ao sócio 

Raúl António Avelino Neto;
b) Uma quota no valor nominal de Kz: 200.000,00

I
 (duzentos mil kwanzas), pertencente a sócia

Alexandra Sófia Avelino Neto;
c) Uma quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), que indivisa pertencen­
tes aos sócios menores, Mário António Coelho 
Neto e José Pedro Coelho Neto;

d) Uma quota no valor nominal de Kz: 120.000,00 
(cento e vinte mil kwanzas) pertencente a Antó­
nio Filipe Neto;

e) Uma quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas) pertencente ao sócio Jorge 
Manuel Pinto Rodrigues.

•• •«•••• aavaw aaaaaa aaaaaa aaaaa aaaaaaaaaaaa HMfa aaaaa aaaaaa uiNtimi aaaaaa aaaaaa aaaaa aaaaaa aaaaaaa

ARTIGO.V
A administração c representação da sociedade c 

confiada a gerência, nomeada em Assembleia Geral, 
constituída por um ou mais gerentes que quando 
sócios, serão dispensados de caução e remunera­

dos ou não, confonne for deliberado pelos sócios, 
podendo tal remuneração consistir, total ou parcial­
mente, em participação, nos lucros da sociedade.

1. A sociedade obriga-se:

d) Pela assinata de um ou mais dos gerentes nomeados, 

confonne for deliberado em Assembleia Geral

Siient Focus, Umitada

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 7 do livro de notas para escri- 
tuias diversas n.° 39-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perantemim. 
Eduardo Sapalo, Notário de 5* Classe do referido Cartório, 

foi constituída entre:



1268 DIÁRIO DA REPÚBLICA

Primeira: — Joana Josc Gimba Lucas, casada com 
António Domingos André Lucas, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Município de Viana, Bairro Vila- 
Nova, Casa n.° 107, Zona 10;

Segunda: — Ana Géssica de Andrade Lucas, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Zona 10, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 
artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 15 Janeiro de 2016. — O ajudante, 
ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SILENTFOCUS, LIMITADA

ARTIGO 15
A sociedade adopta a denominação de «Silent Focus, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Baino Vila Nova, Rua Che-Guevara, 
Casan? 107, podendo transferi-la livrementepara qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­
tro efora do País.

ARTIGO25
Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 35
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais. prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, seiviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obraspúblicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização dc combustíveis c lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos c farmacêuticos, serviços dc 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção degelados, indústria pastel eira, 
exploração deboutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda degás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção dc espaços verdes, segurança debens patrimo­
niais. exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação c venda dc 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
Joana José Gimba Lucas e Ana Géssica de Andrade Lucas, 
respectivamente.

ARTIGO 5 o

A cessão dc quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Joana José Gimba Lucas que fica 
desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 85

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 95

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear uni que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 105

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.
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ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providênc ia cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0745-L03)

COFFEE BREAK — Gestão Hoteleiro, Limitada

Certifico que, por escrimra de 15 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escritu­
ras diversas n? 39-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, licenciado em direito, perante mim, Eduardo 
Sapalo, Notário de 3.a Classe do referido Caitório, foi cons­
tituída entre:

Primeiro: —Agostinho Pany dc Jesus Neto, casado com 
Cristina Mendonça de Jesus Neto, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Lumbumbashi, República 
Democrática do Congo, de nacionalidade angolana, resi­
dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Samba, Bain o Mono Bento, Condomínio Intreland, n.° 12, 
2.° andar, Apartamento n.° 11;

Segundo: — Madalena de Carvalho Félix da Piedade, 
.asada com Benevenito Inácio Vaz da Piedade, sob o 
egime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Yovíncia de Luanda, residente em Luanda, Município de 
leias, Centralidade do Kilamba, edifício K-26,ll.° andar, 
Lpartainento n.° 112;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
amos constantes dos documentos em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

NIFIL, em Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O 
íudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OFFEE BREAK — GESTÃO HOTELEIRA, LIMTT.4DA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «COFFEE 
i<E.4K — Gestão Hotel eira, Limitada», com sede social na 
ovíncia e Município de Luanda, Distrito Uibano e Baiiro 

da Ingombota, Rua Pedro Fclix Machado, Prédio n.° 46, 
rés-do-chão, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­
tro c fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.’

A sociedade tem como objecto social a restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­
ciais e industriais, prestação de serviços, hotelaria, turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomunicações, publicidade, constmção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúigico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e fannacêuticos, seiviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleiro, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens. relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
dc jardim dc infância cATL, educação c cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza. desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comercio ou indústria an que os sócios acordem c 
seja permitido por lei.

ARTIG0 4.0

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integralmenterealizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota de valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Agostinho Pany de Jesus Neto ea outra quota de valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Madalena de Carvalho Félix da Piedade

.ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Agostinho Pany de Jesus Neto 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação devera ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigos?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei’ será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO! 3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO iv

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (16-0746-L03)

Vantec, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 3 do 1í\to de notas para escri­
turas diversas n.° 39-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perantemim, 
Domingos Catenda, l.c Ajudante do Notário, foi constituída 
entre:

Primeiro: — Víctor Manuel Antunes Gomes, casado 
com Carla Dolores Brochado de Valaço Gomes, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Lisboa-Portugal, 
de nacionalidade angolana, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano e Baiiro da Ingombota. Rua 
Moisés Cardoso, n.° 14, 6.° andar;

Segundo: — Paulo Sérgio Fonseca da Silva Almeida, 
casado com Katia Solange Neves da Silva Almeida, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de São Vicente, 
Cabo Verde, de nacionalidade angolana, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, 
Via L-15, Condomínio Paraíso, Lote 11;

Terceiro: — Carla Dolores Brochado de Valaço Gomes, 
casada com Vetor Manuel Antunes Gomes, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Benguela, Província 
com mesmo nome, residente habitualmente no Distrito 
Urbano e Baiiro da Ingombota, Rua Moisés Cardoso Kami, 
n.° 14, Apartamento n.° 6-A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — 0 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VANTEC, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Vantec, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Baiiro Talatona, Via L-15, Condomínio 
Paraíso, Casa n.° 11, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a constnição civil 
e obras públicas incluindo actividades conexas, prestação 
de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, representa­
ções comerciais e industriais, hotelaria e turismo esimilares,
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lidades especiais dc comunicação. Sc qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.’

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação c partilha vcrificar-sc-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.’

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12'

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(1<5-O747-LO3)

indústria, agro-pccuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas. novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúigico, gastável e hospitalar, produtos quími­

cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 

c exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (unia) quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Vítor Manuel Antunes Gomes, outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Paulo Sérgio Fonseca da Silva Almeida e outra quota 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­
tencente à sócia Carla Dolores Brochado de Valaço Gomes.

ARTIGO5.0

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vaineule, incumbem ao sócio Vila'Manuel Antunes Gomes 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
Para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos n^ócios sociais da sociedade, tais 
fomo letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 2°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
^ias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

Tati Lllo & Filhos, limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2016, 

lavrada com inicio a follias 91 do livro de notas para escri­
turas diversas n° 38-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a caigo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perantemim, 
Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido 

Cartório, foi constituída entre:
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Tati Lito Maiombe, solteiro, maior, natural de Buco 
Zau, Província de Cabinda, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Neves 
Bendinha, Rua do Pisca, Casa n.° 2, titular do Bilhete de 
Identidade n.c 000720946CA033, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 9 de Maio de 2013; e Taty 
Conde Catarina Maiombe, de 13 (treze) anos de idade, 
natural de Luanda, Província com mesmo nome residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua do Pisca, Casa n.° 2;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 
artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Enpresa —ANIFIL, 

em Luanda, aos 12 de Janeiro de 2016. — Ol.° ajudante, i/e- 
^ivel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TATI LITO & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação dc «Tati Lito & 
Filhos, Limitada», com sede social na Província da Lunda- 
Norte, Município de Capenda Camulemba, Bain o Muxinda, 
Rua Direita da Capenda, casa sem número, (junto ao BPC), 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bera como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o

Asua duração é portempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, seiviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, constmção civil e obraspúblicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e fannacêuticos, seiviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação,produção degelados, indústria pasteleira, 
exploração deboutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento dc viagens, relações públicas, venda degás dc 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais. exploração dc jardim de infância c ATL, educação c 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comercio ou indústria an que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4 °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota de valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Tati Lito Maiombe e outra quota no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) pertencente ao sócio Taty 
Conde Catarina Maiombe, respectivamente.

ARTIGO 5 °

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Tati Lito Maiombe que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação devera ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.Q

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9“

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.



UI SÉRIE — N.° 14 — DE 21 DE JANEIRO DE 2016 1273

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça*, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contraio, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou rqiresentant.es, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

.ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0748-L03)

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GRAF-B — SERVIÇOS GRÁFICOS E TOPOGRAFIA 

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «GRAF-B — 
Seiviços Gráficos e Topografia (SU), Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município do Cazenga, 

Bairro Tala Hady. Rua da 10.a Esquadra, Casa n.° 81-A, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
ten itório nacional bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora doPaís.

ARTIGO 1° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem cano objecto social o canércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, infonnática, tele­

comunicações, marketing e publicidade, aites gráficas e 

designa*, constnição civil e obras públicas, fiscalização de 

obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia 

de alumínio, consultoria, auditoria, electricidade, agro-pecuá- 

ria, pescas, hotelaria, turismo, restauração, agenciamento de 

viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, transporte de

— passageiros ou de ma*cadorias, camionagem, comercializa-
ção de viaturas e acessórios, transitários, despachante, oficina 

auto, vaida de mataiais de escritório e escolares, serviços de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, comercializa­

ção de medicamaitos, mataiais e equipamaitos hospitalares, 

perfumaria, serviços de ourivesaria e relojoaria, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de com­

bustíveis ou estação de serviço, comacialização de petróleo 

c seus derivados, representações comerciais, ensino geral, 

infantário, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 

sócio-único decida e seja pamitido por lei.

ARTIGO 4.® 
(Capital)

O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado por uma (1) quota no ralor nominal de Kz: 120.000,00 

(cento e vinte mil kwizas), pertencente ao sócio-único 
Sebastião António Belengue Sebastião.

ARTIGO 5.® ã
(Cessão de quotis) I

A cessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

GRAF-B — Serviços Gráficos 
e Topografia (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do RegistoCornercial deLuanda, 2.aSecçã( 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 15 de Janeiro do 

con ente ano, a qual fica ar quivada nesta Conservatória

Certifico que Sebastião António Belengue Sebastião, 

solteiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do 

Cazenga, Província de Luanda, residente habitualmarte an 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua da 

12.a Esquadra, n.° 81-A, Zona 19, constituiu unia sociedade 

unipessoal por quotas denominada «GRAF-B — Serviço» 

Gráficos e Topografia (SU), Limitada», com sede an 

Luanda, no Município do Cazenga, Baino Tala Hady, Rua 

da 1O.a Esquadra, Casa n.° 81-A. registada sob o n° 197/16, 

que se vai reger pelo disposto no doemnento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, emLuanda, aos 15 de Janeiro de 

2016. — O ajudante, ilegível

rqiresentant.es
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomeai* pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas c mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIG09.® 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.
ARTIGO 10.®

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.019/12, de 11 de Junho e ainda as disp osições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0754-L02)

Visão Activa (SU), Limitada

Israel Caídos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 15 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Pascoal José António Domingos, casado 
com Aida Judite dos Santos Moisés Domingos, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, 
natural do Tala Hadi, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito da 
Samba, Bairro Corimba, Casa n.° 185, Zona 3, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Visão 
Activa (SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município 

dc Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baiiro Corimba, 
Zona 3, Casa n.° 185, registada sob o n.° 196/16, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Consavatória do Registo Comercial dc Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, an Luanda, aos 15 de Janeiro de 
2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VISÃO ACTIVA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.® 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Visão Activa 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baiiro 
Corimba, Zona 3, Casa n.° 185, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do tenitório nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras formas dc 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.® 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação dc ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
constmção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de saviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação c 
comacialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamaitos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamaitos. equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, infonnática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de constmção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comacialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas
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dc combustíveis, estação dc serviço, representações comer­
ciais, senalharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) intesi ahnente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas). pertencente ao sócio-único Pascoal José António 
Domingos.

ARTIGO _v
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.c
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao ger ente obr igar* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.°
(Dr cisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.0 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciofalecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os chris e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

artigo n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n. ° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0755-L02)

Fáciljob, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 38, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Flávio Ricardo Vicente António, casado 

com Rosa Nilma Duarte Bandeira da Costa António, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Maianga, Baino Prenda, Casa n° 21;

Segundo: — Rosa Nilma Duarte Bandeira da Costa 
António, casada com Flávio Ricardo Vicente António, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Marçal, Casa n.0 8-MA-24-B;

Uma sociedade comercial por quotas limitada, que se 

regerá nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
FÁCILJOB, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Fáciljob, 

Limitada», com sede social na Província dc Luanda, 
Município de Luanda. Distrito Urbano e Bairro Maianga. 
Rua António Assis Júnior, casa s/n°, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO z°
A sua duração é por tempo indetenninado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.'
A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desp orto e cultura, escola de condução, infonnática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 1 
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 1 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas,
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I transporte dc passageiros, transporte dc mercadorias, oficina 
I auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
| material de escritório e escolar, venda e instalação de mate- 
I rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrificantes, 
' salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
I de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clinica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas, sendo (1) urna quota de valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Flávio Ricardo Vicente António e outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente á sócia Rosa Nilma Duarte Bandeira da Costa 
António.

ARTIGO 5.”

A cessão de quotas a estr anlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Ricar do Vicente António, que 
fica desdejá nomeado ger ente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade pane dos seus poderes de 
gerência, conferindo par a o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao ger ente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer* dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARHGO8.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
inter dito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva -se o direito de amortizai* a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
enlre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados ate 31 dc Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0756-L02)

Lote 85 (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 85 do livro-diário de 14 de Janeiro do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Carlos Estevão Manuel Txicomba, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino 
Maculusso, Casa n.° 207, Zona 8, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Lote 85 (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 194./16, que se vai reger pelo 
disposto nos tennos seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.‘ Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 
aos 14 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOTE 85 (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação social de «Lote 85 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano dalngombota, Bairro 

Maculusso, Rua Nocolau Gomes Spencer, Prédio n.° 207, 

2.° andar Apartamento D, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do tenitório nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro c fora do Pais.

ARTIGO 2 o 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infonná­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante c transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car. compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comacialização de medicamentos, mate­

rial cinírgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

fannacêuticos. seiviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industi iais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida eseja permitido pw 
lei.

ARTIGO4.0 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente ao sócio-iinico Carlos Estevão 
Manuel Txicomba.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6/

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo &°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomeai* um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO Il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04 de 13 de Fevereiro,

(16-0757-L02)

Turingol, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 36. do livro de notas para escri- 

tiu-as diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: l

Primeiro: Maitinho JoSo Fortes, solteiro, maior, 
natural doLibolo, Província do Kwanza-Sul, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Uibano do Sambizanga,
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Bairro São Paulo, Rua Cónego Manuel das Neves, Prédio 
n.° 388,4.° andai;

Segundo: — João Pedro Adão Francisco, solteiro, maior, 
natural de Cambambe, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien Nguabi, Casa n ° 13;

Uma sociedade comercial por quotas limitada, que se 
regerá nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TURINGOL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Turingol, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baino 
Nelito Soares, Vila Alice, na Avenida Hoji-ya-Henda Prédio 
n.° 40, r/c, esquerdo, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do tenitório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 
dentro efora do País.

ARTIGO2.0
Asua duração e por tempo indetenninado, contando-se 0 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, promoção do turismo, agenciamento de viagens e 
turismo, negócios de turismo, operadores turísticos, oigani- 
zação de eventos, animação turística e cultural, excursões, 
tours c safaris c cruzeiros, serviços dc vigilantes, comuni­
cação e marketing, reni-arcar, comércio geral a grosso e 
a retalho, publicidade, serviços de protocolo cerimonial, 
consultoria económica e contabilística, auditorias finan­
ceiras, gestão de empreendimentos, seiviços de segurança 
privada, prestação de seiviços de segurança privada, educa­
ção, ensino geral, desporto e cultura, serviços de hotelaria e 
turismo, restauração, casino, indústria de panificação, paste­
laria, geladaria e gelo, transportes marítimo, fluvial, aéreo e 
terrestre, transporte de passageiros, seiviços de cabeleireiro 
e barbearia, agenciamento de viagens, exploração de par­
ques de diversão, exploração de mineiras, compra e venda 
de outros recursos naturais, formação profissional, contabi­
lidade e gestão empresarial, assistência social, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
pennitido por lei

ARTIGO 4°.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota de valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio

Martinho João Fortes c a outra quota dc valor nominal dc 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio João 
Pedro Adão Francisco.

ARTIGO 5.0

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, cm todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio, Martinho João Fortes, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar no outro sócio ou mesmo em 
pessoa estranha á sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 70

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ca 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles 0 pretender será 0 activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.
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ARTIGO 12.° ARTIGO Io

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estai aprovado ate 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-0760-L02)

NYDB—Indústria Alimentar, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 3 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 445, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre;

Primeiro: — António João António André, casado com 
Filomena Fátima da Silva André, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Rangel, Província deLuanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Baino Patrice Lumumba, Largo Kinaxixi, Prédio n.° 5, 

5.° andar. Apartamento 501:
Segimdo: — Filomena Fátima da Silva André, casada 

com .António João António André, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 

Centralidade do Zango, Vila Pacífica, Prédio 2 -10-1, 
6.° andar, Apartamento 602.

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a indústria ali­
mentar, prestação de serviços, comércio geral a grosso 
e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicul­
tura, agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção dc telefones c seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúigico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos c farmacêuticos, serviços dc saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, exploração de serviços de 
cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, comercia­
lização de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações dc actividades culturais c desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios António João António André e 
Filomena Fátima da Silva André, respectivamente.

Uma sociedade comercial por quotas limitada que se artigo .v
regerá nos termos constantes do documento em anexo. cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-

Está confonne sentimento da soc iedade, à qual é sempre reservado o direito
Cartório Notarial do Guiché Único da Bnpresa, em de P>^ència, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível. <®u*sa ^azei US0‘

ARTIGO 6.°
--------------- 1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
ESTATUTO DA SOCIEDADE mente, incumbe ao sócio António João António Andi è, que

NYDB — INDÚSTRIA ALIMENTAR, LIMITADA flca desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas-

ARTIGO1.0 tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
A sociedade adopta a denominação social de «NYDB 2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

— Indústria Alimentar, Limitada», com sede social na em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
Província de Luanda, Município de Viana, Baino Zango, gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato,
no Condomínio Vila Pacífica, Edifício II-10-2, 6.°, 602, 3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 1

podendo tiansferi-la livremente para qualquer outro local do e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agèn- como letras de favor, fianças, abonações ou actos sane- 
cias ou outras formas de representação dentro e fora doPais. lhantes.



1280
DIÁRIO DA REPÚBLICA

.ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei* ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGOS.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO95

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 105

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 125

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
cm 31 dc Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14 °

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0764-L02)

Sabores a Peso, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Lúnico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Nilton Cláudio Cirilo dc Sá Pinheiro da Silva, 
casado com Mayra do Rosário Carneiro da Fonseca Pinheiro 
da Silva, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município dc Belas, Baino Talatona, Condomínio 
Talatona Plaza, Via C-3, 5.° andar, apartamento BP;

Segundo: — Hamilton Cícero Bárber Dias dos Santos, 
casado com Margarida Martins Almeida Dias dos Santos, 
sob o regime de comunhão dc adquiridos, natural dc Luena, 
Província do Moxico. residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bain o Azul, Rua Joaquim 
Rodrigues da Graça, Prédio n.° 39, 2.° andar, apartamento 31;

Terceiro: — Andrca Zcnah dc Sá c Magalhães, divor­
ciada. natural de Negage. Província do Uíge. residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Alvalade, Rua Damião de Gois, Casa n.° 73;

Quarto: — Ricardo Ariel Contieiras Cirilo de Sá, sol­
teiro. maior, natural da Ingombota. Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano de Rangel, 
Baino Nelito Soares, Rua José Anchieta, Casa n.° 92;

Uma sociedade comei ciai por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Úinico da Empresa, em 

Luanda, 15 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SABORES A PESO, LIMITADA

ARTIGO 15 
(Denominação c scclc.)

1. A sociedade adopta a denominação «Sabores a Peso, 
Limitada», com sede social na Avenida Comandante Valódia, 
n.° 5, 6.° andar, Baino Ingombota, na cidade de Luanda, 
República de Angola, podendo transferi-la livremente para 
qualquer local do ten itório nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências e outras fonnas dc representação dentro 
do país, de acordo com a vontade dos sócios e desde que a 
lei o pennita.

2. A «Sabores a Peso, Limitada» é uma sociedade 
comercial por quotas regida pelos presentes estatutos e pela 
legislação cm vigor no País.

ARTIGO 2°
(Duração)

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 35
(Objecto social)

1. A sociedade tem cano objecto social a gestão de 
activos e de participações gerais, gestão de contratos de 
exploração de serviços de restauração, espaços e empreen-
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dimcntos, dc restauração, turísticos c hoteleiros, gestão dc 

logística, compras, transformação e preparação de matéria- 

-prima alimentar e não alimentar, prestação de serviços de 
catering a entidades privadas e públicas, através de forneci­

mento e distribuição de refeições prep aradas para eventos de 

empresas, casamentos, baptizados, cocktails, coffe-breaks, 

importação de matéria primas, auditoria, consultoria, capa- 
citação de quadros do ramo, para o sector público e privado, 

manutenção de infra-estruturas e equipamentos dedicando- 

■se também na organização de eventos, de decoração e 

aluguer de equipamento destinados aos mesmos fins, marke­

ting e publicidade, que se designe, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer ramo de comércio ou indústria que os sócios 

acordem e seja permitido por lei

2. A sociedade poderá adquirir participações em socie­
dade com objecto diferente daquele que exerce, ou em 

sociedades reguladas por leis especiais, e ainda agrupamen­

tos complementares de empresas.

ARTIGO 4° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 200.000.00 (duzentos mil 

hvanzas). integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

epresentado em 4 (quatro), quotas iguais no valor nominal 

ie Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada tuna, sendo 

ima pertencente aos sócios, Nilton Cláudio Cirilo de Sá 

Pinheiro da Silva, Hamilton Cícero Barber Dias dos Santos, 

Indréa Zenah de Sá e Magalhães e Ricardo Ariel Contreiras 

Cirilo de Sá.

ARTIGO.V
(Prestações suplementares e suprimentos)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, pode- 

ão ser exigidas prestações suplementares aos sócios até ao 

ralor de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), na propor- 

;ão das suas quotas, nos tennos em que a Assembleia Geral 

vier a determinar.

2. A sociedade poderá adquirir participações em socie­

dades com objecto diferente daquele que exerce, ou em 

sociedades reguladas por leis especiais, e integrar agrupa­

mentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.Q 
(Aumento de capital)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 

poderá decidir aumentar o seu capital social, através de 

novas entradas dos sócios, em dinheiro ou em espécie.

ARTIGO 7.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre sócios é livre.

2. A cessão de quotas a terceiros, quer paixial, quer inte­
gral, ainda que ta is terceiros sejam ascendentes, descendentes 

ou cônjuges dos sócios, carece sempre do consentimento da 
sociedade, conferido por deliberação da Assembleia Geral

ARTIGOS.0
(Ónuse encargos)

1. Os sócios não poderão constituir qualquer ónus ou 

encargo sobre a sua quota, salvo se a tanto forem expressa­

mente autorizados pela Assembleia Geral.

2. O sócio que pretenda* constituir um ónus ou encargo 

sobre a sua quota deverá notificar à sociedade das caracte- 

risticas de tal ónus ou aicargo, explicando qual a transaeção 

que justifica a sua constituição.

3. A respectiva reunião da Assembleia Geral deverá ser 

convocada no prazo de 15 dias a contar da notificação indi­

cada no número antecedente.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

1. A gerência c a administração da sociedade, cm todos 
os seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Nilton Cláudio Cirilo de Sá 
Pinheiro da Silva, Hamilton Cícero Barber Dias dos Santos 
c Andrca Zenah dc Sá c Magalhães, bastando as suas assina­
turas para obrigai’ validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes o direito de obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como contrair empréstimos, emitir letras dc favor, cons­
tituir fianças, ou actos semelhantes que, de qualquer fornia, 
onerem asociedade.

ARTIGO io.° 
(Assembleia Geral)

1 As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo maios 15 
(quinze) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fowialidades especiais de comunicação

Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deva á ser feita com tempo suficiente para que 

possa comparecer.

ARTIGO n.0
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reservas e quaisquer outras 

percentagens para fruídos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e an igual proporção serão suportadas 
as perdas, se as houver.

ARTIGO 12°
(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos tennos previstos 
na lei saído liquidatários o (s) geraite(s) e procedendo- 
se à liquidação nos termos que foran deliberados pela 
Assembleia Geral an conformidade com a lei.

ARTIGO 13°
(Amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ele recaia airesto, penhora ou 

providàicia cautelar.
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ARTIGO 14.*
(Omissões)

Ein tudo o que estiver omisso, regularão as deliberações 
sociais tomadas legalmente, as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

ARTIGO 15.°
(Registo)

1. Enquanto a sociedade não se encontrar devidamente 
registada, a gerência ficará autorizada a celebrar quaisquer 
negócios jurídicos em nome da sociedade, que as assumirá 
como seus logo que se encontre registada.

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 
entradas por capital que se encontre depositada, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente, para suportar as despe­
sas de constituição, de publicação e registo.

(16-0766-L02)

Organizações Simão & Carvalho, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 27 do livro de notas para escri­
turas diversas n° 314-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Simão Domingos Lourenço, solteiro, maior, 
natural da Banga, Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Catambor, Avenida Revolução de Outubro, casa s/n.°;

Segiuido: — Sousa Mateus Júnior de Carvalho, solteiro, 
maior, natural de Cacuso, Província de Malanje, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Samba, Casa n.° 85;

Uma sociedade comercial por quotas limitada, que se 
regerá nos tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, em Luanda, 15 de Janeiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES SIMÃO & CARVALHO, LIMITADA 

ARTIGO l.c

A sociedade adopta a denominação social de «Orga­
nizações Simão 8c Carvalho, Limitada», com scdc social na 
Província de Luanda, Município de Tcolo e Bengo, Baino 
Grande, Rua Estrada Nacional, próximo a Centralidade 44, 
casa s/n.c, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.’

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, sen alharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 
publicidade, constnição civil e obras públicas, consulto­
ria, exploração florestal, comercialização de telefones c 
seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúigico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
fannacêuticos, seiviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, exploração de seiviços de cabelei­
reiro. boutique, agenciamento dc viagens, comercialização 
de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria. panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). per­
tencente ao sócio Simão Domingos Lourenço e outra quota 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Sousa Mateus Júnior de Carvalho, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é semprereseivado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência c representação da sociedade, cm lodos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Simão Domingos Lourenço 
e Sousa Mateus Júnior de Carvalho, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.
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2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade, paite dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

ie qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
mquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

leinais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
iquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
ie acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 
icitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
i adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
lade de condições.

ALO BABAS — Serviços Domésticos, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2016, 

lavr ada com inicio a folhas 1 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 445, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Maria 
de Lourdes dos Santos Canuto, solteira, maior, natural do 

Rangel, Pr ovíncia de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Precol, Rua das Violetas, 

Casa n.° 30, que outorga neste acto por si individualmente 
e em nome e representação de seu filho menor, Cristiano 
Leonel dos Santos de Azevedo, de 3 anos de idade, natural 

de Luanda e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 dc Janeiro dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DASOCIEDADE
ALÔ BABÁS — SERVIÇOS DOMÉSTICOS, LIMITADA 

ARTIGO !•
A sociedade adopta a denominação social de «ALO 

BABÁS — Serviços Domésticos, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Uibano e Bairro do Rangel, Avenida Brasil, Prédio 
n.° 107, r/c Direito, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outrasfonnasderepresentação 
dentro e fora do País.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

jualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
irovidência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

juer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
;ntre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
MltlO.

AR7IGO13.0
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

íin 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
ic Março imediato.

ARTIGO
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, de 2004 que è a Lei 
ias Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(L6-0767-L02)

ARTIGO 2Q
A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação dc 

serviços, comércio geral a srosso e a retalho, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outroramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
pcnnitido por lei.

artigo

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integiahnente realizado em dinlieiro, dividido erepresentado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Maria de Lourdes dos Santos Canuto e outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Cristiano Leonel dos Santos de Azevedo, respecti­

vamente.
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ARTIGO 5.®

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos,

em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe à 
sócia Maria de Lourdes dos Santos Canuto, que fica desde 
já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigai* validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegai* num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARIIG0 7.0

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGOS.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®

A sociedade não se dissolverá pormorte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo c herdeiros ou represaitantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
deinais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, de que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-0768-L02)

Angoayn, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 95 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 444, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Esperança Maria Pedro Olim, solteira, 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Marien NGuabi, Casa n.° 82;

Segimdo: — Mohamed EI Agheb Sid Elemine, solteiro, 
maior, natural de Barkeol, Mauritânia, de nacionalidade 
mauritaniaiia, residente em Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Baino Patrice Lumumba, Rua Comandante 
Valódia, Casan.0 161;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOAYN, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Angoayn, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Cacuaco. Centro da Cidade, Rua Direita de 
Cacuaco, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agencias ou outras fonnas dcrepresentação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partii 

da data da celebração da escritura.
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formalidades especiais de comunicação. Sc qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algtun deles o pretendei' será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre cia recaia aircsto, pcnlicra ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emetgentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(16-0774-L02) | 

-j|

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO |

Domingos João André Neto

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Ccnser- I 
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 
apresentada sob o n.° 39, do livro-diário de 28 de Janeiro I 

de 2009, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda erepa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúigico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e fannacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo tuna quota no valor nominal 
de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente 
à sócia Esperança Maria Pedro de Olim e outra quota no 
valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove mil kwan­
zas), pertencente ao sócioMohamed EI Agheb Sid Elemine, 
respectivamente.

artigo .v
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Mohamed EI Agheb Sid Elemine, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar nuni dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podeies de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor. fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.®
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva
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Certifico que, sob o a° 17.503, a folhas 61, do livro 
B-40, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­
dual, Domingos João André Neto, solteiro, maior, residente 
em Luanda, Bain o Patrice Lumumba, Rua Marechal Tito, 
n.° 28, Zona 7. que usa a firma o seu nome completo, exerce 
as actividades de comércio a retalho, não especificado, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Kifusse 
Comercial», situado noKicabo, Dande. Província do Bengo.

Por sei’ verdade se passa apresente ceitidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 12 de Fevereiro de 2009. — O conservador, i/egz- 
veZ. (15-21287-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

O Sossego da Nildinha

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 1 de Setembro de 
2014. a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico, que sob o n.° 15.337 a folhas. 171verso do 
Livro B-34. se acha matriculada a comerciante e nome indi­
vidual, Maria Angelina Gomes, solteira, maior, residente em 
Luanda, Baino Neves Bendinha, Rua do Pisca, Casa n.° 8, 
exerce a actividade de comércio a retalho n.e., tem escritó­
rio e estabelecimento denominado «O Sossego da Nildinha» 
situado no local do domicilio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente ceitidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comeicial de Luanda, em 
Luanda, 1 de Setembro de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-15899-(L06)

Conservatória do Registo Comercial do SLYC — Zango

CERTIDÃO

Teresa Chamile Hossi

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Conservadora Adjunta, da Conseivatória do 
Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 18 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 819, à folhas, 423 verso do livro 
B-l, se acha matriculado a comerciante em nane individual 
Teresa Chamile Hossi, solteira, maia; residente em Luanda 
no Município do Sambizanga, Bain o Operário, Rua E, Casa 
n * 19, Zona 10, que usa a firma o seu nome, exerce a activi­
dade de produtos fannacêuticos, cosméticos, tem escritório

c estabelecimento denominado, «Teresa Chamile Hossi», 
venda de medicamentos e produtos de farmácia, situado em 
Luanda, Vila Flor B, Município de Viana.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
dc revista c consertada assino.

Consavatória do Registo Comeicial de Luanda. SIAC — 
Zango, 18 de Dezembro de 2015. —A conservadora, 3.a classe, 
ilegível. (16-428-L02)

Consei vatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Artur Eduardo Francisco

Ana Antónia Agostinho S ebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta, da Conseivatória do 
Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que, me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 2 do livro-diário de 11 de Novembro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob on.° 790, a folhas, 409 do livro B-l, se 
acha matriculado o comerciante em nome individual Artur 
Eduardo Francisco, solteiro, maior, residente em Luanda, 
no Município de Viana, Bain o Vila Nova, rua sem número, 
Casa n.° 54, que usa a finna o seu nome, exerce a actividade 
de comércio por grosso n.e. outras actividades de seiviços 
prestados n.e, tem escritório e estabelecimento denominado, 
«Artur Eduardo Francisco — Comércio» e prestação de sei­
viços, situado em Luanda, no domicílio do canerciante.

Por sei* verdade se passa a presente ceitidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC — 
Zango 9 Novembro de 2015. —A conservadora de3.a classe, 
ilegível. (16-0429-L08)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Nicolau Boto Tiago Francisco

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem,Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta, da Conseivatória do 
Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 9 de Dezembro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 810, a folhas, 419 do livro B-l, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual 
Nicolau Bolo Tiago Francisco, solteiro, maior, residente em 
Luanda no Município de Viana, Bairro Quinhentas Casas, 
Rua 6, casa sem número, que usa a finna o seu nome, exerce 
a actividade de prestação de seiviços diversos, tem escritó­
rio e estabelecimento denominado, «N.B.T.F. —Assistência 
Técnica e Comunicações», situado no Baiiro Zango III, Rua
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Direita, rotunda, via para Escola do Ensino Secundário do 

Zango.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial dc Luanda, SIAC

Carmen Boy Investimentos

— Zango, 9 de Dezembro de 2015. — A conservadora de 3.* 
classe, ilegível. (16-0430-L08)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n0009.130213
em 2013-02-13;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­
dade comercial denominada «Carmen Marisa 
Godinho Boy», com a identificação fiscal, regis­
tada sob o n.° 2013.49;

Francisco Lazáro Tchatjinda Joel

ci) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne 
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.151023;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

■i em nome individual Francisco Lazáro Tchatjinda
Joel, com o NIF registada sob o n.° 2015.1242;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
| o selo branco desta Conservatória.

Matricula —Averbamentos —Anotações 
Francisco Lazáro Tchatjinda Joel: 
Identificação Fiscal;
AP. 1/2015-10-23 Inscrição
Francisco LazároTchatjinda Joel, solteiro, maior, natural da 

Humpata, Província da Huíla, residente no Baiiro Dr. António 
Agostinho Neto, Lubango.

Nacionalidade; angolana.
Finna .«Francisco Lazáro Tchatjinda Joel».
Ramo de actividade: comércio geral, a grosso e a reta­

lho, indústria, agro-pecuária, medicamentos e produtos 

agro-pecuários, comercialização de gado e seus deriva­
dos, constnição civil e obras públicas, hotelaria e turismo, 
fiscalização, catering, prestação de seiviços, lavandaria, 
pronto-socorro, transporte de inertes, venda de viaturas 

e seus acessórios, exploração florestal, curtumes de pele, 
representação de marcas, eventos, diversos, imobiliários, 
prática desportiva, material informático, recauchutagem, 
seiviços de serralharia, mecânica, rent-a-car, oficinas, pes­

cas, agência funerária, salão de beleza, boutique, assistência 
médica e medicamentosa, venda de combustíveis, e seus 
derivados, venda de gás butano, clinica veterinária, impor­

tação e exportação;
Denominação do estabelecimento e escritórios: «Fran­

cisco Lazáro Tchatjinda Joel», situam-se no Baino da 

Tchúniikua, Lubaiigo;
Início de actividade: 1 de Outubro de 2015.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 27 
de Outubro de 2015. — A Consavadora-Adjunta, Emília 

Alberttna Cactihu
(16-0448-L01)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações 
«Carmen Marisa Godinho Boy»;
Identificação Fiscal:
AP.6/2013-02-13 Inscrição 
Registo provisório por dúvidas
Inicio de actividades de comerciante em nome individual 

Carmen Marisa Godinho Boy, solteira, inaior, residente no 
Lubango, Província da Huíla;

Finna: «Cannen Boy Investimentos». 
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio geral a grosso e a reta­

lho, transporte, indústria, agro-pecuária, medicamentos 
e produtos agro-pecuários, comercialização de gado e 
seus derivados, construção civil e obras públicas, turismo 
e hotelaria, catering, prestação de serviços, lavandaria, 
pronto-socoiro, transporte de inertes, venda de viaturas e 
seus acessórios, exploração florestal, curtumes de peles, 
representação de marcas, decoração de ventos, imobiliários 
e mobiliários, material informático, recauchutagem, servi­
ços de serralharia, mecânica, rent-a-car, oficinas, pesca, 
casa fotográfica, consultoria, projectos, venda de combustí­
veis e seus derivados, geologia e minas, segurança, creche, 
boutique, salão de beleza, assistência médica e medicamen­
tosa, importação e exportação;

Denominação do estabelecimento comercial e escritó­
rio: «Cannen Boy Investimentos», situadonoMunicípio do 
Lubango, Bairro Lucrécia.

Início da actividade: 6 de Fevereiro de 2013.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 13 

de Fevereiro de 2013. —A Conservadora-Adjunta, Emília 
Albertina Cacuhu. (16-0449-L01)

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Rita António Pascoal Moniz — Centro Infantil 3

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3." Classe, da Conservatória do Registo Comercial de I 

Luanda, 2a Secção do Giridié Único da Empresa.
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Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o a°-2 do livro-diário de 11 de Janeiro do . 
corrente aiio, a qual fica arquivada nesta Conseivatória 

Certifico que sob o n.° 5.730/16, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual Rita António Pascoal 
Moniz, solteira, maior, residente ém Luanda, Município de 

. Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba 
Kiaxi, casa sem número, Zona 20, que usa a finna «Rita 
António Pascoal Moniz — Centro Infantil», exerce a acti­
vidade de centro infantil, tem escritório e restabelecimento 
denominados «Rita António Pascoal Moniz — Centro 
Infantib> situados em Luanda, Município de Luanda Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Golf I, Rua da Macon 
Base Golf, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente ceitidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial dé Luanda, da 
2.* Secção do Guiché Único da Empresa, 11 de Janeiro de 
2016. —A conservadora-adjunta, ilegível

(16-0490-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2/ Secção do Guiché Único da Empresa

K CERTIDÃO

CI.S.C — Comércio a Grosso

Bárbara Celeste Feireira Gamboa. Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

Satisfazendo aó que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o a° 24 do livro-diário de 12 de Janeiro do 

r corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória. 
I* Certifico que, sob o n.c 5.732/16, se acha matriculada 
| a comerciante cm nome individual, Carla Isabel Sumbo 

Chingo, solteira, maior, residente em Luanda, Município de 
Viana, Bairro Km 14 B, casa sem número, que usa a finna 
«C.LS.C — Comércio a Grosso», exerce a actividade de 
comércio a grosso, tem escritório c estabelecimento denomi-

nado«C.I.S.C. —Comercio a Grosso», situado cm Luanda, 
no Município de Viana, Bain o Zango 4, Rua do SIAC, den­
tro do Mercado Esperança.

Por ser verdade se passa a presente ceitidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 12 de 
Janeiro de 2016. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(16-0517-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Isabel Celeste Ramos Buta

Bárbara CelesteFeireira Gamboa, Conservadora—Adjunta 
da Conseivatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 26 do livro-diário de 12 de Janeiro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 5.733/16, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual, Isabel Celeste Ramos 
Buta, solteiro, maior, residente em Malanje, Município de 
Malanje, Baino Centro da Cidade, Rua Ultra Machado, 
Casa n.° 51, que usa a finna «Isabel Celeste Ramos Buta», ! 
exerce a actividade de comércio a grosso a retalho e presta­
ção de seiviços, tem escritório e estabelecimento denominado 
«L- C. - R. - B. —Comércio a Grosso a Retalho ePrestação 
de Seiviços», situado em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Golf II, Centro 
Comercial Sambagala l.° andar, n.° 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 12 de Janeiro 
de 2016. —A conservadora - adjunta, ilegível.

(16-0518-L02)


